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sumÁrio eXecutiVo

A integração da América do Sul é um objetivo antigo dos governos da região. Desde os anos 1980 houve avanços 

importantes na agenda econômica da integração, que estiveram por trás do forte aumento do comércio brasilei-

ro com os demais países da região nesse período. Não obstante, isso não impediu a queda da participação da 

região no comércio exterior brasileiro nos dois últimos decênios, ratificando a visão de que a integração intrarre-

gional permanece aquém da observada na europa e na Ásia.

Dois fatores explicam esse quadro. primeiro, apesar da redução das barreiras tarifárias às importações de outros 

países da região, o mercosul e a CAN permanecem sendo zonas de livre comércio e mercados comuns imper-

feitos: há bastante a avançar em termos da liberdade de comércio intrarregional. em pesquisa de campo com 

empresas brasileiras que exportam bens manufaturados para outros países sul-americanos, que solicitava a iden-

tificação dos três principais obstáculos às exportações para a América do Sul, 60% dos entrevistados citaram as 

“barreiras tarifárias e não tarifárias à importação encontradas nos países de destino”.

o segundo fator é a má qualidade da infraestrutura, cuja importância relativa tem aumentado conforme se avança 

na redução das barreiras tarifárias e não tarifárias aos fluxos de comércio intrarregional. Na já mencionada pesqui-

sa da CNI, as exportadoras brasileiras de produtos industriais indicaram os “problemas de transporte e logística” 



16
Desafios para a integração logística na américa Do sul

como o terceiro mais importante obstáculo para exportar para os demais países 

sul-americanos, com 35% das empresas. Ainda mais importante, quando soli-

citadas a identificar as prioridades de uma política de estímulo às exportações 

para os demais países sul-americanos, 80% das empresas que participaram da 

pesquisa apontaram “a realização de investimentos em infraestrutura de trans-

portes” como a mais importante das prioridades investigadas.

os problemas encontrados na infraestrutura sul-americana, na operação dos 

pontos de fronteiras, e na oferta de serviços logísticos não passaram despercebi-

dos aos governos da região: para reverter esse quadro, eles lançaram, em 2000, 

a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura regional Sul-Americana (IIrSA). 

A IIrSA baseava-se em uma estratégia de “hub”, com sua atuação focada em 

fortalecer a capacidade de os governos da região planejarem e coordenarem os 

investimentos; padronizar e harmonizar os aspectos regulatórios e institucionais 

relativos à operação da infraestrutura e aos fluxos de comércio exterior; gerar 

uma carteira de projetos atrativos para o setor privado, e desenvolver mecanis-

mos inovadores de financiamento.

Na década passada, a IIrSA deu lugar à Unasul, que surgiu com objetivos mais 

amplos, em que a integração física era apenas um dos itens a serem persegui-

dos. As atividades da IIrSA propriamente ditas foram assumidas pelo Conselho 

Sul-Americano de Infraestrutura e planejamento (Cosiplan), um dos 12 conselhos 

ministeriais e setoriais temáticos da Unasul.

Tanto a IIrSA como o Cosiplan têm muito pouco a apresentar em termos de 

resultados concretos. Nos dois casos, o foco recaiu sobre a estruturação de uma 

carteira consensual de projetos de infraestrutura, com foco em transportes, mas 

poucos desses investimentos saíram da fase de estudos e menos ainda foram 

concluídos. Também não se desenvolveu uma visão estratégica Sul-America-

na, nem se viabilizaram mecanismos inovadores de financiamento de projetos 

de integração, que contassem com maior participação privada, que foi uma das 

áreas que recebeu maior atenção dos governantes. por fim, mas não menos 

importante, não se registraram avanços significativos em termos de harmoniza-

ção regulatória ou de simplificação de procedimentos aduaneiros.

os resultados empíricos são ambíguos em relação ao impacto desse quadro 

sobre o comércio brasileiro com os demais países da região. As barreiras existen-

tes à circulação de mercadorias na América do Sul prejudicam a expansão das 
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exportações brasileiras de produtos manufaturados para o restante do continen-

te. Com exceção da Bolívia e do equador, exportamos para as nações sul-ameri-

canas menos do que seria razoável, considerando seu tamanho e distância. por 

outro lado, nossas importações de manufaturados desses mesmos países estão 

acima do previsto em função de seu pIB e da distância até o Brasil, salvo no caso 

da guiana. Tomando como base a média dos valores observados nos 25 anos 

que constam na base de dados, importamos 29% a mais do que o esperado do 

Uruguai e 27% do paraguai, por exemplo. Isso indica que os entraves físicos ou 

regulatórios da infraestrutura sul-americana ao comércio regional afetam des-

proporcionalmente as exportações brasileiras de manufaturados.

No todo, examinamos nove fatores que ajudam a explicar o fracasso no proces-

so de integração física da América do Sul. São esses: 

•	 Falta de recursos organizacionais/estrutura leve demais: tanto a IIrSA 
e como o Cosiplan funcionam com recursos humanos, financeiros e regu-
latórios insuficientes para fazer face às metas que lhes foram dadas. 

•	 Acordos	conflitantes: há um número excessivo de acordos regionais, o 
que complica a atuação dos órgãos públicos e a atuação das empresas.

•	 Organização exclusivamente governamental: a IIrSA e o Cosiplan fun-
cionam como extensões dos governos nacionais, com praticamente nenhu-
ma participação do setor privado ou da sociedade civil. Além disso, elas 
levam para dentro desses órgãos os problemas encontrados em cada 
administração nacional: a dificuldade de coordenação entre diferentes 
agências, a falta de continuidade de recursos etc. Não é claro como avan-
çar com a integração com base em uma arquitetura institucional intergo-
vernamental, quando se tem países com fortes assimetrias, grandes dife-
renças institucionais, um histórico de crises políticas e que ainda precisam 
superar a condição de países não desenvolvidos.

•	 Política externa – desenvolvimento e autonomia: o intergovernamenta-
lismo em que se assentam os programas de integração logística sul-ame-
ricanos, a fraca estrutura organizacional de instituições como a IIrSA e o 
Cosiplan, e os muitos problemas que daí decorrem não são obra do acaso, 
mas o resultado direto dos imperativos da política externa, notadamente 
a brasileira. o imperativo de preservar a autonomia decisória do governo 
brasileiro é até certo ponto incompatível com a cessão de poderes para 
órgãos supranacionais, como ocorreu na europa.

•	 Países com diferentes prioridades: nem todos os países sul-americanos 
dão igual prioridade à construção de um “projeto regional”, nem esse pro-
jeto é idêntico para todos eles. Assim, enquanto Chile, Colômbia e peru 
têm uma postura relativamente aberta em relação ao comércio exterior e à 
realização de acordos de livre comércio com outros países, Argentina, Bolí-
via, Brasil, equador, paraguai, Uruguai e venezuela têm visões mais prote-
cionistas e veem a integração como um projeto acima de tudo geopolítico.
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•	 Nacionalismo: as ideias que inspiraram a revisão estratégica dos esforços 
de integração e criação da Unasul são as mesmas que revigoraram a polí-
tica de desenvolvimento econômico sob a liderança estatal, que por sua 
vez veio acompanhada do fortalecimento do sentimento e das lideranças 
nacionalistas. Isso tem favorecido os interesses voltados à preservação de 
reservas de mercado nacional para grupos já estabelecidos e dificultado a 
criação de um mercado regional de transporte de carga.

•	 Desníveis de renda e desequilíbrio entre custos e benefícios: a distri-
buição dos custos e benefícios de um projeto de infraestrutura entre dois 
ou mais países dificilmente será naturalmente equitativa. para lidar com 
esse desequilíbrio da Comissão europeia conta com recursos e autonomia 
para desenvolver políticas compensatórias, itens que não estão presentes 
na experiência sul-americana.

•	 Foco político reduziu prioridade dada a gargalos econômicos: o projeto 
de integração regional sempre teve uma importante faceta política, mas com 
a criação da Unasul essa foi reforçada, às expensas da implantação de pro-
jetos de infraestrutura, a harmonização/liberalização regulatória e a simplifi-
cação de procedimentos nos pontos de fronteira: o eixo central da atuação 
da Unasul é a concertação política e geopolítica, não a questão comercial.

•	 Assimetrias	regulatórias/institucionais	e	conflitos	entre	operadores: 
a heterogeneidade regulatória e na capacidade institucional dos órgãos 
responsáveis por sua aplicação são óbices relevantes no caminho da inte-
gração: ela não só complica a realização de investimentos bi- ou pluri-
nacionais, mormente quando esses são patrocinados pelo setor privado, 
como limita a própria utilização da infraestrutura já disponível. A existência 
de conflitos de interesse entre os diferentes operadores de transporte, em 
países e modais distintos, dificulta a superação desses problemas.

A principal conclusão deste trabalho é que o programa de integração física é 

ambicioso demais para os recursos a ele dedicados e as condições iniciais de 

que partiu. é pouco provável que isso vá mudar nos próximos anos, especial-

mente quando se considera a desaceleração econômica por que passa a região 

e os sérios problemas que afligem alguns países, inclusive o Brasil. Nesse sen-

tido, a principal recomendação deste estudo é que o programa de integração 

precisa ser redimensionado para focar em objetivos que sejam mais viáveis. 

parece-nos que duas iniciativas importantes nesse sentido seriam concentrar 

esforços nas dimensões mais soft do programa – viz., o estímulo à competição 

no mercado de transporte de carga e a simplificação aduaneira e burocrática – 

e focar o esforço inicial em um grupo menor de países com objetivos, modelos 

econômicos e níveis de desenvolvimento mais semelhantes.
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Nesse sentido, entendemos que a remoção das barreiras que restringem a con-

corrência nos serviços de transporte de carga deva ser uma prioridade. Isso 

implicaria rever os acordos de transporte terrestre, marítimo e aéreo existentes, 

com vistas a aumentar a competição e, por essa via, reduzir o custo do frete e 

aumentar a frequência de viagens. é fundamental, nesse caso, ir além de apenas 

liberar a competição entre os transportadores regionais, pois isso seria insufi-

ciente para reduzir significativamente o seu poder de mercado.

A segunda conclusão é que é preciso avaliar se quando as empresas citam a má 

qualidade da infraestrutura como obstáculo às exportações, e priorizam investi-

mentos na infraestrutura de transportes, elas estão se referindo à infraestrutura 

bi ou plurinacional ou à doméstica. os indicadores mostram que a América do 

Sul, inclusive o Brasil, apresenta condição logística bastante ruim e a abordagem 

regional apenas reforça a constatação de que os países da região precisam prio-

rizar os investimentos nessa área se desejam ser competitivos e desenvolver-se. 

essa constatação não é de todo inconsistente com as agendas da IIrSA e do 

Cosiplan, em que a maioria dos projetos é inteiramente nacional.

Isto posto, nossas entrevistas com empresas que exportam e/ou importam de 

mercados sul-americanos mostraram que a logística é uma parte complexa da 

operação. para lidar com essas barreiras logísticas no comércio intrarregional 

as empresas adotam soluções segundo ou terceiro melhores, em que o custo 

logístico é significativamente incrementado. 

No todo, recomenda-se que o processo de integração seja conduzido com mais 

pragmatismo, mais vontade política, e menos politização. há experiências con-

cretas e esforços internacionais em curso na área de aduanas, por exemplo, que 

poderiam ser adotados na região sem a necessidade de grandes investimentos 

e com resultados possivelmente significativos. Também já se dispõe de acordos 

regionais de transporte que liberalizam mais o mercado de serviços de transpor-

te, mas que esbarram na falta de implantação prática ou outras restrições legais 

que precisam ser removidas. 

Adicionalmente, é preciso centralizar as responsabilidades pela implantação das 

medidas de integração em atores que efetivamente possam fazer com que todos 

os órgãos envolvidos em cada iniciativa nela se engajem. ou seja, não são ape-

nas as organizações supranacionais que têm recursos de menos para atingir os 

objetivos colocados. o mesmo se observa em nível nacional.
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introdução

A integração econômica e política da América do Sul é um objetivo antigo dos governos da região. Desde os anos 

1980 houve avanços importantes na agenda econômica da integração, que estiveram por trás do forte aumento 

do comércio brasileiro com os demais países da região nesse período. Não obstante, isso não impediu a queda 

da participação da região no comércio exterior brasileiro nos dois últimos decênios, ratificando a visão de que a 

integração intrarregional permanece aquém da observada na europa e na Ásia.

Dois fatores explicam esse quadro. primeiro, apesar da redução das barreiras tarifárias às importações de outros 

países da região, o mercosul e a CAN permanecem sendo zonas de livre comércio e mercados comuns imper-

feitos:1 há bastante a avançar em termos da liberdade de comércio intrarregional. em pesquisa de campo com 

empresas brasileiras que exportam bens manufaturados para outros países sul-americanos, que solicitava a iden-

tificação dos três principais obstáculos às exportações para a América do Sul, 60% dos entrevistados citaram as 

“barreiras tarifárias e não tarifárias à importação encontradas nos países de destino”. De acordo com a pesquisa, 

esse seria o segundo obstáculo mais importante entre os investigados (CNI, 2015).

1.  Comunidade Andina de Nações (CAN), organização criada em 1969, pelo Tratado de Cartagena, e formada por Bolívia, Colômbia, Equador e Peru; Chile e Venezuela são ex-
membros.

Foto: Shutterstock
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o segundo fator é a má qualidade da infraestrutura, cuja importância relativa tem 

aumentado conforme se avança na redução das barreiras tarifárias e não tarifá-

rias aos fluxos de comércio intrarregional. Como observa prud’homme (2004), a 

infraestrutura é uma encurtadora de espaços: ela aumenta o tamanho dos mer-

cados, operando como uma redução das barreiras comerciais. Nesse sentido, 

a carência de infraestrutura na América do Sul funciona como uma barreira ao 

comércio, especialmente por conta das grandes extensões e das características 

topográficas da região, cuja densidade demográfica, de 22 hab/km2, é um quinto 

da observada na União europeia (CÁrCAmo e goDDArD, 2007).2 

Na já mencionada pesquisa da CNI (2015), as exportadoras brasileiras de produ-

tos industriais indicaram os “problemas de transporte e logística” como o terceiro 

mais importante obstáculo para exportar para os demais países sul-americanos, 

com 35% das empresas apontando esse como um dos três principais obstácu-

los enfrentados. A pesquisa destaca como problemas nessa área, em particular, 

o custo de transporte e a qualidade das estradas, vindo a seguir a demora do 

transporte e a baixa frequência dos navios. Ainda mais importante, quando soli-

citadas a identificar as prioridades de uma política de estímulo às exportações 

para os demais países sul-americanos, 80% das empresas que participaram da 

pesquisa apontaram “a realização de investimentos em infraestrutura de trans-

portes”, colocando esta como a mais importante das prioridades investigadas.

Além das barreiras tarifárias e da má qualidade da logística de transporte, várias 

regulações que regem o transporte de mercadorias de um país para outro limi-

tam os fluxos de comércio intrarregional, aí incluídas aquelas referentes aos 

postos de fronteira e aos modais de transporte. os “problemas em relação ao 

despacho aduaneiro da mercadoria” foram citados como um dos principais obs-

táculos às exportações regionais por 20% das empresas. outras questões da 

pesquisa mostraram que outra barreira importante é o excesso de burocracia e 

a falta de informações sobre os procedimentos alfandegários.

Tendo esse quadro como pano de fundo, o objetivo deste estudo é analisar a 

atual situação logística de transporte e seu impacto sobre os fluxos de comér-

cio Brasil-América do Sul, apresentando os principais entraves aí identificados e 

apontando propostas para solucioná-los. 

2.  Tomando o Brasil como referência, Moreira (2007) mostra que os custos de transporte pesam mais que as tarifas no custo 
do produto comercializado intrarregionalmente. Ver também Tavares (2009) e Moreira (2014).
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Chegamos a quatro conclusões principais. primeiro, o comércio brasileiro de 

bens manufaturados com outros países da região é mais afetado pelo lado das 

exportações – que são inferiores ao que se esperaria – do que pelo das impor-

tações. essa assimetria é difícil de reconciliar com a existência de barreiras 

oriundas predominantemente da má qualidade da infraestrutura nas regiões de 

fronteira. por outro lado, é consistente com os demais problemas apontados 

pelos empresários na pesquisa da CNI (2015), como a importância das barreiras 

tarifárias e não tarifárias e problemas de alfândega e de burocracia.

Segundo, os acordos voltados para promover a integração física da região esti-

veram longe de atingir suas metas. mais recentemente, a agenda de integração 

foi redirecionada para temas de natureza política, ficando, no todo, ambiciosa 

demais para o tipo e o volume de recursos alocados a esse fim. 

Terceiro, é recomendável reafirmar os esforços multilaterais de integração, pre-

ferencialmente em torno de temas de natureza regulatória, aí incluídas ques-

tões que vão do tratamento aduaneiro dado às importações e exportações ao 

aumento da competição no mercado regional de transporte de carga, de forma 

a reduzir o custo do frete e aumentar a oferta (frequência) de serviços. essas 

são iniciativas que dependem menos do aporte de recursos, que tendem a ficar 

ainda mais escassos na região. Isso não significa abrir mão dos esforços para 

melhorar a infraestrutura da integração comercial na região, mas direcioná-los 

para iniciativas de caráter nacional, ainda que com coordenação binacional, 

quando for o caso. 

por fim, recomenda-se que a agenda de integração seja perseguida inicialmente 

com países com visões mais alinhadas sobre o tema, só depois se expandindo 

gradualmente para incorporar outros países. Isso facilitaria o desenvolvimento 

de regras supranacionais, uma vez que não seria necessário conciliar tantos 

interesses e visões distintas desde a partida. o instrumento para isso seriam os 

acordos de alcance parcial no âmbito da Aladi.

o trabalho está estruturado em sete seções, incluindo esta introdução, além de 

um sumário executivo. A próxima seção discute os fluxos de comércio brasileiro 

com o resto da América do Sul e traça um retrato dos indicadores logísticos da 

região. A seção 2 apresenta um inventário das instituições, regulações e práticas 

de transporte em que se alicerça o comércio exterior do Brasil com os demais 

países da região. A seção 3 apresenta a institucionalidade organizacional do 



24
Desafios para a integração logística na américa Do sul

processo de integração física sul-americana, iniciando com a IIrSA, e faz uma 

avaliação das iniciativas em termos de infraestrutura de integração e pontos de 

fronteira. A seção 4 analisa em que medida os fluxos de comércio brasileiro com 

os países da região estão aquém do que seria de se esperar, dado o tamanho e 

outras características dessas economias. A seção 5 examina as causas da baixa 

integração logística na América do Sul. Uma última seção formula recomenda-

ções sobre como reduzir os entraves logísticos a um comércio intrarregional 

mais intenso e sintetiza as principais conclusões do trabalho.

Compõe ainda este trabalho um conjunto de anexos com informações relativas 

ao tema do estudo. o Anexo A apresenta estatísticas sobre o transporte de car-

gas entre Brasil e América do Sul para os anos de 2000 e 2014. o Anexo B trata 

de um amplo levantamento dos indicadores logísticos dos países da região, 

revelando em geral um quadro relativamente ruim. o Anexo C apresenta acordos 

normativos para a região. o Anexo D revela alguns resultados adicionais sobre 

o modelo econométrico utilizado na seção 4. o Anexo e apresenta uma lista de 

normativas regionais na área de transporte e passagens de fronteiras como tam-

bém os principais acordos sul-americanos na área de transportes.
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1 o comércio e a qualidade da 
logística na américa do sul

1.1 o Comércio intrarregional Brasileiro por Modal de transporte

o comércio do Brasil com os países sul-americanos aumentou significativamente neste século, ainda que não o 

bastante para manter a participação da região no total do comércio exterior do país. Assim, entre 2000 e 2014, a 

participação dos países sul-americanos nas nossas exportações (em dólares) caiu de 20% para 16%, enquanto 

nas importações brasileiras ela foi de 19% para 13% (o Anexo A apresenta dados detalhados para cada país). 

Não obstante essas quedas, o Brasil manteve sua posição de principal exportador regional: em 2013 (último dado 

disponível), 33,3% das importações regionais dos países da América do Sul vieram do Brasil, seguido da Argen-

tina, com participação de 23,8% (Cepalstat). merece destaque, em especial, nosso comércio com a Argentina, 

o principal parceiro comercial do Brasil na região, apesar de a sua participação no total sul-americano ter dimi-

nuído de 56% para 39% das exportações (em dólares) e de 63% para 47% das importações entre 2000 e 2014. 

o transporte marítimo tem sido historicamente o principal modal utilizado no comércio sul-americano, aí incluído 

aquele do Brasil (gráficos 1 e 2). em 2014, mais da metade das exportações e importações brasileiras destina-

das e vindas da região foi transportada por mar. entre 2000 e 2014, a participação desse modal aumentou pelo 

lado das nossas exportações, especialmente em valor, enquanto o oposto ocorreu com nossas importações. Nos 

HidroViA PArAguAi-PArANá 
Foto: Shutterstock
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dois casos, essa mudança refletiu alterações no padrão de distribuição modal no 

comércio com nossos principais parceiros, em especial a Argentina.

o modal rodoviário é o segundo mais importante no comércio brasileiro com os 

países da região, tendo sua importância no transporte das nossas importações 

crescido um pouco. em 2014, as rodovias foram a via de ingresso de 34% dos 

produtos importados, em valor, e de 16%, em peso. esses percentuais eram de, 

respectivamente, 30% e 14%, em 2000. Novamente, a Argentina foi a grande res-

ponsável por esse aumento na chegada de bens e mercadorias por estradas. em 

2000-2014, a participação do modal rodoviário no escoamento das exportações 

brasileiras diminuiu entre sete (peso) e oito (valor) pontos percentuais – em 2000, 

as rodovias chegaram a ser, em valor, a principal via de transporte dos produtos 

saídos do Brasil com destino a outros países da América do Sul.

gráfico 1. Distribuição das exportações brasileiras para a América do Sul, em bilhões de US$ 
FoB, por principais modais, 2000 e 2014.

Fonte: Elaboração própria com dados do Aliceweb.
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A importância do modal rodoviário é maior em valor do que em peso, tanto rela-

tivamente às importações quanto às exportações, com o oposto ocorrendo com 

o transporte marítimo. Isso evidencia que as rodovias têm sido utilizadas para o 

intercâmbio de bens e mercadorias com maior valor agregado do que os navios.

o modal aéreo segue o mesmo padrão que o rodoviário, aparecendo como o 

terceiro com maior participação no transporte das importações e exportações em 

valor, mas não em peso, critério segundo o qual tem a menor importância entre 

os modais considerados. Contudo, houve queda na participação desse meio de 

transporte no valor comercializado entre o Brasil e o restante da América do Sul 

entre 2000 e 2014. essa redução foi verificada no intercâmbio com praticamente 

todos os países da região.

Alguns outros pontos merecem destaque: 

a. a distribuição por modal é muito semelhante no comércio com a Argenti-
na e com o conjunto dos demais países, ainda que essa possa variar de 
um país para outro; 

b. o transporte fluvial ganhou uma importância crescente (de 11%, em 2000, 
para 24%, em 2014) nas exportações brasileiras para a América do Sul, 
em peso;

gráfico 2. Distribuição das importações brasileiras da América do Sul, em bilhões de US$ FoB, 
por modal, 2000 e 2014.

Fonte: Elaboração própria com dados do Aliceweb.
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c. houve uma expressiva ampliação da rubrica outros modais nas impor-
tações feitas pelo Brasil junto aos países sul-americanos, tanto em valor 
quanto em peso, que se deve ao incremento da importação de gás natu-
ral da Bolívia;

d. há uma significativa concentração setorial no comércio do Brasil com os 
países sul-americanos em cada modal. ou seja, em geral, um número redu-
zido de setores produtivos (em torno de três) responde por mais de 50% 
dos valores exportados por cada modal de transporte, chegando, em casos 
extremos, a mais de 90% – como acontece com a participação do setor de 
minérios, escórias e cinzas no valor e peso das exportações por via fluvial. 
entre 2000 e 2014, essa concentração aumentou. por exemplo: em 2000, 
o setor de ferro fundido, ferro e aço representava 17% do valor exportado 
por ferrovias; em 2014, ele passou a responder por 49%. 

1.2 indicadores de Desempenho Logístico 
  na américa do sul

Nesta seção chamamos a atenção para dois pontos principais sobre a importân-

cia das condições logísticas como barreira à intensificação do comércio intrarre-

gional na América do Sul. primeiro, que as carências de infraestrutura de trans-

porte, e as más condições logísticas em geral, são um problema que afeta todo 

o comércio exterior dos países da região, e não apenas aquele entre eles. 

Segundo, que a infraestrutura física não é o único componente do gargalo logís-

tico no comércio regional. Assim, para as empresas multinacionais que atuam 

no Brasil, na Argentina, no Chile, na Colômbia e no peru, os principais gargalos 

logísticos na região incluem, além da baixa disponibilidade de infraestrutura físi-

ca, os problemas de desembaraço aduaneiro, a assimetria regulatória e a falta 

de oferta de serviços logísticos (SeNNeS e meNDeS, 2008).

Será abordada uma série de indicadores de desempenho dos países sul-ameri-

canos em termos de logística, infraestrutura de transportes e desembaraço adu-

aneiro. São explorados resultados do Índice de Desempenho Logístico (Logistic 

Performance index – LpI), calculado pelo Banco mundial; do global Competiti-

veness Report (gCr), produzido pelo Fórum econômico mundial; e do Doing 

Business (DB), também do Banco mundial. o Anexo B traz um detalhamento de 

cada um deles.
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1.2.1 Índice de Desempenho Logístico (Logistic  
 performance index – Lpi)

A qualidade dos serviços de logística, notadamente nas operações de comércio 

exterior, na América do Sul pode ser avaliada a partir do Índice de Desempenho 

Logístico – Logistic Performance index (LpI). elaborado pelo Banco mundial, o 

LpI é um indicador menos conhecido, mas para o qual há informações para um 

grupo grande de países. ele consolida o resultado de uma pesquisa feita perio-

dicamente com profissionais da área e tem uma dimensão internacional e outra 

doméstica. Na primeira, os respondentes atribuem pontuações de um a cinco 

(quanto maior a nota, mais positiva é a avaliação) ao desempenho logístico de 

seus principais mercados estrangeiros em seis áreas:

•	 Alfândega: eficiência do processo de autorização (simplicidade, veloci-
dade e previsibilidade das formalidades) pelas agências de controle das 
fronteiras, incluindo as alfândegas. 

•	 Infraestrutura: qualidade do comércio e transportes relacionados à infra-
estrutura (portos, ferrovias, estradas e tecnologia da informação).

•	 Cargas Internacionais: facilidade de realizar carregamentos a preços 
competitivos.

•	 Competência logística: competência e qualidade dos serviços de logística 
(operadores de transporte e despachantes aduaneiros). 

•	 Rastreamento e localização: habilidade de rastrear e controlar os 
carregamentos.

•	 Pontualidade: frequência com que as cargas chegam ao destino no prazo 
de entrega estabelecido.

o índice geral é uma agregação de seis indicadores. Além do desempenho de 

cada país, é fornecida sua classificação num ranking internacional em que cons-

tavam 150 países, em 2007, e 160, em 2014. 

primeiramente, cabe ressaltar que, em termos regionais, os respondentes dos 

países da América Latina e do Caribe atribuem a mais alta pontuação no LpI 

geral à América do Norte e União europeia, sugerindo que o comércio com 

essas duas regiões é mais fácil do que dentro da própria América Latina (worLD 

BANk, 2014).

Com relação ao desempenho dos países da América do Sul, nota-se que todos 

– exceto a guiana, lanterna da região – perderam posições entre 2007 e 2014 



30
Desafios para a integração logística na américa Do sul

(gráfico 3). entretanto, as pontuações melhoraram, ainda que ligeiramente, no 

mesmo período. ou seja, avançamos um pouco, mas não estamos conseguindo 

acompanhar o ritmo dos avanços mundiais em termos de logística de transportes.

em 2014, os países sul-americanos mais bem colocados foram (nesta ordem): 

Chile (42º), Argentina (60º) e Brasil (65º). em 2007, todavia, o peru era o terceiro 

colocado na região. Infelizmente, essa troca de posições não se deveu a uma 

melhoria na logística brasileira, como mencionado no parágrafo anterior, mas 

sim a um desempenho ainda pior do peru, que perdeu mais posições no ranking 

internacional do que o Brasil.

Nenhum país sul-americano está no primeiro quarto (entre os quarenta primei-

ros) do ranking, atualmente. Além dos quatro países citados acima, venezuela 

e paraguai fazem parte do segundo quarto da classificação, enquanto equador, 

Uruguai e Colômbia estão no terceiro pelotão. Bolívia e guiana estão entre os 

primeiros dos quarenta países com o pior desempenho logístico no mundo. 

Depreende-se dessa análise que a América do Sul tem desempenho médio para 

baixo no que se refere à logística de transportes.

De maneira geral, entre os seis indicadores que compõem o LpI, os países 

da América do Sul tiveram pior desempenho (seja em notas ou classificação 
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Gráfico 3. Ranking dos países da América do Sul – Índice de Desempenho 
Logístico (LPI) (2007/2014).

Fonte: Elaboração própria com dados do Banco Mundial. 
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internacional) em alfândega em ambos os anos analisados. Contudo, existe 

uma grande desigualdade entre os países sul-americanos quanto à eficiência 

dos procedimentos realizados nas fronteiras: não apenas as melhores posições 

do Chile, o primeiro no ranking regional, foram obtidas justamente nesse critério, 

como esse indicador figura, junto com o de pontualidade, como aquele em que 

um maior número de países teve sua mais alta classificação em 2014.

em termos de notas, porém, a região apresenta, de longe, melhor desempenho 

em pontualidade, mesmo após cinco países terem tido sua pontuação nesse 

quesito reduzida (Tabela B.1 em anexo). Com efeito, a nota mais elevada entre 

todos os países e indicadores foi alcançada pelo Chile em pontualidade, tanto 

em 2007 (3,55) quanto em 2014 (3,59). 

No outro extremo, a menor pontuação da América do Sul foi concedida, em 

ambos os anos, à área de infraestrutura – primeiramente para a guiana e, mais 

recentemente, para a Bolívia. Cabe mencionar que, em 2007, quatro das melho-

res posições dos países sul-americanos (inclusive a do Brasil) foram obtidas 

nesse critério, o que, mais uma vez, deixa transparecer a grande heterogenei-

dade existente na região. 

Comparativamente à alfândega, pontualidade e infraestrutura, o desempenho 

sul-americano nos demais indicadores foi intermediário, sendo um pouco melhor 

em rastreamento e localização do que em competência logística, e mais fraco 

em cargas internacionais.

Como mencionado, o LpI também tem uma dimensão doméstica, em que profis-

sionais respondem a questões sobre seu próprio país. o LpI doméstico é dividido 

em dois temas: desempenho, e ambiente e instituições (Tabela A.2).

Dentre os diversos temas tratados em relação ao primeiro, destaca-se a distância 

percorrida pelos bens e mercadorias importados e exportados e os custos incor-

ridos nessas operações. A localização de um país (proximidade dos principais 

mercados globais) e sua geografia (extensão territorial, existência ou ausência de 

limitações de ordem física etc.) são fatores que moldam seu padrão de inserção 

no comércio internacional. Uma boa logística de transporte pode ajudar a reduzir 

obstáculos dessa natureza, mas dificilmente será capaz de removê-los ao ponto 

de tornar as distâncias percorridas pelos bens e mercadorias comercializados em 

um país comparáveis ao de outro com condições geográficas mais favoráveis.
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De acordo com world Bank (2014), tomando-se todos os países abrangidos 

pelo LpI, a correlação entre a distância viajada e o tempo transcorrido entre a 

saída de uma encomenda e o seu recebimento por quem fez o pedido é de 0,6. 

ou seja, a distância tem uma grande influência na capacidade que um país tem 

de se conectar com os mercados mundiais. No entanto, há outros fatores que 

podem retardar/agilizar a entrega de um produto, como a qualidade da infraes-

trutura de transportes e a burocracia envolvida nos procedimentos aduaneiros.

A esse respeito, analisaremos detidamente o LpI doméstico sobre ambiente e 

instituições (Tabela A.2). Nesse quesito, os respondentes fornecem sua opinião a 

respeito do nível de taxas e encargos, qualidade da infraestrutura, competência e 

qualidade dos serviços de transporte, eficiência dos processos, fontes dos gran-

des atrasos e mudanças na logística desde 2011. São fornecidas cinco opções 

de respostas e o resultado divulgado apresenta a percentagem de pessoas que 

escolheram uma dessas categorias.

Segundo world Bank (2014), aproximadamente mil pessoas, distribuídas por 

quase 150 países, responderam à pesquisa que forneceu os dados para a cons-

trução do LpI. Assim, há poucos respondentes por país. essa baixa representativi-

dade faz com que, por vezes, os resultados tendam aos extremos (0% ou 100%), 

sem significar que haja um consenso nacional quanto ao que está sendo avaliado.

Tendo isso em mente, grande parte dos profissionais sul-americanos que atuam 

na área de logística consideram caras as taxas pagas para usar a infraestrutu-

ra de transporte em seu país, em especial a portuária. entretanto, a proporção 

de pessoas que acham as taxas cobradas pelos operadores ferroviários altas 

é pequena.

Se, por um lado, as taxas de transporte ferroviário são consideradas módicas, 

por outro, esse modal é o mais mal avaliado pelos usuários, tanto em termos de 

infraestrutura quanto de serviços. De fato, apenas no Brasil alguns dos respon-

dentes declararam que a qualidade dos serviços ferroviários é alta/muito alta.

A qualidade da infraestrutura portuária e rodoviária também é vista como baixa/

muito baixa por uma parcela substancial dos profissionais da área. A percepção 

sobre aeroportos, instalações de armazenagem/transbordo, e telecomunicações 

e TI é menos desfavorável, exceto no tocante às últimas na Argentina.
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De maneira geral, os serviços prestados pelos agentes de carga são considera-

dos muito bons. os serviços de transporte aéreo e marítimo também são bem 

avaliados em alguns países, em especial na Colômbia e no Chile – onde 86% 

dos respondentes declararam que a qualidade dos serviços de transporte por 

via marítima em seu país é alta/muito alta.

o Brasil se destaca pelo grande contingente de profissionais que aprovam os ser-

viços de transporte rodoviário, das associações e de remetentes ou destinatários, 

bem como dos órgãos e agências alfandegários e de controle. Na realidade, a per-

cepção quanto à competência e à qualidade dos serviços logísticos é bastante posi-

tiva no Brasil: grosso modo, trata-se do país com a melhor avaliação nesse item.

As exportações normalmente estão sujeitas a menos procedimentos burocráti-

cos do que as importações. por conta disso, o tempo transcorrido entre a saída 

de um produto importado de seu ponto de origem e sua chegada ao destino 

final tende a ser menor em se tratando das primeiras (worLD BANk, 2014). o 

mesmo pode ser dito com relação à liberação e entrega de uma mercadoria, que 

foi considerada mais eficiente no caso das exportações do que no das impor-

tações, exceto no Chile e no Uruguai. Além disso, esse é o aspecto mais bem 

avaliado no que diz respeito à eficiência dos processos envolvidos numa troca 

comercial entre dois países. Nesse item, chama a atenção o desempenho do 

Uruguai, onde todos os procedimentos foram considerados eficientes frequen-

temente ou quase sempre pela maioria dos respondentes.

Com relação à incidência de grandes atrasos, a inspeção pré-embarque foi apon-

tada como a maior causa de delongas, salvo (novamente) no Chile e no Uruguai, 

onde a proporção de profissionais da área de logística que crê que o transbordo 

marítimo traz mais problemas é mais alta. os percentuais de respondentes que 

consideram haver atrasos frequentemente ou quase sempre por outros motivos 

são relevantes apenas no equador e na venezuela.

No tocante às mudanças na logística de cada país desde 2011, uma parcela 

expressiva dos profissionais da área acredita que houve melhorias ou grandes 

melhorias nos serviços privados. vale destacar que há um quê de autoavalia-

ção nesse quesito, visto que os respondentes trabalham em grandes empresas 

responsáveis pelo transporte de bens entre países. De acordo com a opinião 

dos respondentes, menores avanços foram registrados nos procedimentos não 

aduaneiros de liberação de mercadorias. 
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outro ponto interessante é a solicitação de pagamentos informais, que, em edi-

ções anteriores do LpI, era endereçada de forma mais direta, simplesmente 

como corrupção. Nota-se uma grande heterogeneidade entre os países com 

relação à porcentagem de profissionais que consideram ter havido melhoras 

nesse aspecto, que é baixíssima na Argentina, na Bolívia e na venezuela, mas 

considerável no Brasil, no Chile e, em especial, no Uruguai.

1.2.2 Índice global de Competitividade – World  
 economic forum

o Índice global de Competitividade 2014/2015, do World Economic Forum, clas-

sifica 144 países por sua competitividade, que é definida como um conjunto de 

instituições, políticas e fatores que determinam o nível de produtividade de um 

país. Foi captada a opinião de mais de 14 mil business leaders. A maioria das 

perguntas do questionário pedia para o entrevistado avaliar, em uma escala de 

1 a 7, um aspecto particular do seu ambiente operacional.

o índice geral é calculado por uma média ponderada das notas em doze com-

ponentes diferentes, cada um medindo um aspecto da competitividade e com-

posto por subtemas. Aqui, apresentamos o ranking do resultado dos países 

sul-americanos em dois subtemas, Infraestrutura de Transporte e Concorrência 

estrangeira, ambos calculados pela média simples das notas em seus respecti-

vos itens, além do Índice global de Competitividade (Tabela A.3).1 

No que diz respeito ao índice geral, nenhum dos países da América do Sul está 

no primeiro quarto (entre os 36 primeiros) do ranking, assim como ocorreu no LpI 

internacional (gráfico 4). Novamente, o Chile tem a melhor colocação na região 

(33ª). entretanto, diferentemente do que ocorre no indicador logístico, Brasil e 

peru são o segundo e terceiro colocados, na 57ª e 65ª posição, respectivamente. 

Colômbia e Uruguai vêm em seguida, em torno da mediana. Suriname, guiana, 

paraguai e venezuela estão no último quarto da classificação e Argentina e Bolí-

via, muito próximos disso – estão entre os últimos colocados do terceiro pelotão.

em termos de qualidade da infraestrutura de transporte, o ranking regional se 

mantém similar nas pontas (com Chile e Brasil na liderança e paraguai e vene-

zuela na lanterna), mas se altera nas posições intermediárias. Com exceção de 

1.  Para mais informações acessar: http://reports.weforum.org/global-competitiveness-report-2014-2015/.
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Argentina, guiana e Suriname, os países estão mais bem colocados no índice 

geral do que no de infraestrutura de transporte; ou seja, essa dimensão preju-

dica a competitividade na região. Considerando as categorias que compõem 

esse índice, mais da metade dos países sul-americanos obtiveram sua melhor 

colocação em qualidade da infraestrutura portuária.

Cabe ressaltar que a posição relativamente boa do Brasil entre os países da Amé-

rica do Sul (embora mais desfavorável na classificação internacional) se deve à 

altíssima nota do país em assentos disponíveis pelas empresas aéreas, subitem 

em que obteve a nona colocação. Nas demais categorias, o Brasil ficou no últi-

mo quarto do ranking global, salvo no tocante à qualidade das ferrovias, que, 

mais uma vez, foram um pouco melhor avaliadas. Com relação à infraestrutura 

portuária, por exemplo, o Brasil é o terceiro pior colocado entre os países sul-a-

mericanos, à frente apenas da Bolívia e da venezuela.

já no que diz respeito à concorrência estrangeira, o Chile se mantém na dian-

teira na América do Sul, mas o restante do ranking regional muda bastante. o 

paraguai é o segundo país sul-americano mais bem colocado. os países com as 

piores colocações são (em ordem decrescente): venezuela, Argentina, Brasil e 

Bolívia – sendo os dois primeiros, respectivamente, o último e o penúltimo país 

na classificação internacional. 

 
Índice global de Competitividade Infraestrutura de Transporte Concorrência estrangeira
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gráfico 4. Desempenho dos países da América do Sul no Ranking de Competitividade do 
global Competitiveness Report 2014/2015

Fonte: Elaboração própria com base no Competitiveness report 2014/2015.
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o Brasil aparece com a sétima pior posição em concorrência estrangeira e com 

a mais baixa relação importações/pIB do mundo. A venezuela, por sua vez, rece-

beu as notas mais baixas entre todos os países pesquisados em encargos dos 

procedimentos aduaneiros e impactos das regras de investimento estrangeiro 

direto nos negócios, categorias em que a Argentina ocupa a antepenúltima e 

penúltima colocação, respectivamente, além de ter a segunda maior prevalência 

de barreiras comerciais do mundo. Chile e Uruguai (o terceiro no ranking regio-

nal de eficiência da concorrência estrangeira no mercado de bens) apresentam 

desempenho bastante positivo nessas categorias, mas não tão favorável em tari-

fas comerciais e, principalmente, uma baixa proporção de importações no pIB.

1.2.3 pesquisa Doing Business – Banco Mundial

A pesquisa Doing Business – 2014, feita pelo Banco mundial, classifica 189 

países segundo a facilidade de se fazer negócios. Despachantes aduaneiros, 

empresas de transporte, autoridades portuárias e bancos fornecem as informa-

ções utilizadas para a compilação dos indicadores e rankings. Um alto lugar na 

classificação geral significa que o país tem um ambiente regulatório favorável 

para se abrir e operar uma empresa. o gráfico 5 revela a posição dos países 

sul-americanos no ranking geral. 

gráfico 5. Ranking dos países Sul-americanos – Índice geral de Ambiente de Negócios – 
pesquisa Doing Business 2015

Fonte: Elaboração própria com base do Banco Mundial.
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o ranking geral é composto por dez tópicos, cada um deles formado por diver-

sos indicadores. o tópico que utilizamos, Comércio internacional, mede o tempo 

e o custo (excluindo as tarifas) para exportar e importar uma carga padronizada 

(contêiner de seis metros, com peso de dez toneladas e avaliado em US$ 20 

mil) por via marítima. As empresas envolvidas nas transações estão localizadas 

no maior centro de negócios dos países.

São consideradas quatro etapas necessárias para o comércio internacional de 

bens: preparação de documentos, liberação alfandegária, transporte e manuseio 

terrestre e manuseio no porto e terminal. o tempo e o custo do transporte marí-

timo não estão incluídos. São computados todos os documentos necessários 

para exportar ou importar mercadorias entre fronteiras.

para as exportações, o tempo e o custo se referem aos procedimentos desde a 

embalagem do produto no depósito até sua saída do porto; para as importações, 

da chegada ao porto até a entrega de carga no depósito. para os países sem 

litoral, que utilizam portos marítimos de outros, são incluídos o tempo, o custo 

e os documentos associados a esse trânsito intermediário.2

Nota-se, a partir da análise da Tabela A.4, que venezuela, Suriname e Bolívia 

estão entre os piores países do mundo para se fazer negócios, em especial a pri-

meira. equador, Brasil, guiana e Argentina estão em situação um pouco melhor, 

mas não muito favorável. Na Colômbia, no peru e no Chile, o ambiente de negó-

cios é mais atraente, enquanto Uruguai e paraguai estão em situação intermedi-

ária. há, portanto, uma grande heterogeneidade entre os países sul-americanos.

em termos de facilidades relativas ao comércio internacional, Argentina, Bra-

sil, Chile, equador, Uruguai e venezuela estão numa posição parecida com a 

registrada no ranking do índice geral. já peru, paraguai e Colômbia estão em 

situação mais desfavorável, em particular os dois últimos. venezuela, Bolívia e, 

principalmente, Suriname têm melhor desempenho nesse tópico.

primeiramente, ratifica-se o fato de que, em geral, os procedimentos burocráticos 

requeridos para importar são mais complexos, demorados e custosos do que 

aqueles necessários para exportar. o Chile é o único país da América do Sul em 

que as facilidades são maiores no primeiro caso nos três aspectos considerados.

2.  Para mais informações, acessar: http://portugues.doingbusiness.org/.
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o número de documentos para exportar varia de quatro (na Colômbia) a oito (no 

Suriname e na venezuela). para importar, são necessários de cinco (no Chile) 

a nove (no paraguai e na venezuela) documentos. As exportações demoram 

de doze (na Argentina e no peru) a 56 dias (na venezuela) para saírem emba-

ladas de seu ponto de origem até o porto em que serão embarcadas. No senti-

do contrário, das importações, o tempo levado do porto ao destino final vai de 

doze (no Chile) a 82 dias (na venezuela). Com relação aos custos incorridos 

para exportar, estes vão de US$ 730 (na guiana) a US$ 3.490 (na venezuela). 

o valor despendido para importar, por sua vez, varia de US$ 720 (na guiana) a 

US$ 3.695 (na venezuela).

Nota-se que o número de documentos requeridos para importar e exportar é 

o mesmo no Chile. No Brasil, os custos incorridos em ambas as transações 

são semelhantes.

Na média da região, aproximadamente metade do tempo levado para realizar 

importações e exportações é gasto na preparação de documentos. No paraguai, 

entretanto, as condições de transporte e manuseio terrestre se impõem. vale 

lembrar que o paraguai não tem acesso ao mar e está mais distante da costa 

do que a Bolívia, o outro país sul-americano sem litoral.

para importar, gasta-se menos tempo com o transporte e manuseio terrestre 

em quase todos os países. para exportar, com liberações alfandegárias e outras 

inspeções, embora esse não seja o caso em cinco países da região, inclusive 

o Brasil.

Na maioria dos países da América do Sul, o principal componente dos custos 

é o transporte e manuseio terrestre, que responde por pouco mais de 40% do 

valor despendido para efetivar transações comerciais internacionais, na média. 

No peru e no Uruguai (e na Argentina, no caso das importações), todavia, os 

custos com manuseio e terminais nos portos representam uma proporção maior 

do montante total. Na guiana, a preparação de documentos ocupa esse posto. 

em muitos países, a menor parcela dos custos diz respeito aos procedimentos 

de liberação alfandegária e outras inspeções.
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1.2.4 análise dos indicadores de Desempenho  
 Logístico na américa do sul

em conjunto, esses indicadores mostram que:

• em 2014, nenhum país sul-americano estava entre os 25% com melhores 
LpIs (os quarenta mais bem colocados). Nesse ano, os países sul-ameri-
canos mais bem colocados foram (nesta ordem): Chile, Argentina e Brasil.

• Todos os países da América do Sul – exceto a guiana, lanterna da região 
– perderam posições entre 2007 e 2014, ainda que as pontuações em si 
tenham melhorado ligeiramente. ou seja, avançamos um pouco na logís-
tica de transportes, mas menos que o resto do mundo.

• entre os seis indicadores que compõem o LpI, os países da América do Sul 
tiveram pior desempenho (tanto nas notas como na classificação interna-
cional) em alfândega, em ambos os anos analisados. Contudo, o desem-
penho desses países nesse indicador é bastante heterogêneo entre si.

• No gCr, o desempenho dos países sul-americanos em termos de qualida-
de de infraestrutura é pior do que no indicador geral de competitividade, 
salvo algumas poucas exceções.

• A pesquisa do Doing Business (DB) obtém que venezuela, Suriname e 
Bolívia estão entre os piores países do mundo para se realizarem negó-
cios, em especial a primeira. equador, Brasil, guiana e Argentina estão em 
situação um pouco melhor, mas não muito favorável. Na Colômbia, no peru 
e no Chile, o ambiente de negócios é mais atraente, enquanto Uruguai e 
paraguai estão em situação intermediária. há, portanto, uma grande hete-
rogeneidade entre os países sul-americanos em relação a esse indicador, 
ainda que a situação em geral não seja boa.

• Ainda segundo o DB, Argentina, Brasil, Chile, equador, Uruguai e venezue-
la estão numa posição parecida com a registrada no ranking do índice geral 
no que tange à facilidade de realizar negócios de comércio exterior, um dos 
itens que compõem o indicador geral. já peru, paraguai e Colômbia estão 
em situação mais desfavorável, em particular os dois últimos. venezuela, 
Bolívia e, principalmente, Suriname têm melhor desempenho nesse tópico.

• os procedimentos burocráticos requeridos em operações de comércio 
exterior estão entre os fatores considerados para aferir a facilidade de rea-
lizar negócios de comércio exterior. observa-se em relação a esses que os 
procedimentos requeridos para importar são mais complexos, demorados 
e custosos do que aqueles necessários para exportar. o Chile é a única 
exceção nesse sentido na América do Sul. o número de documentos para 
exportar varia de quatro (na Colômbia) a oito (no Suriname e na venezuela). 
para importar, são necessários de cinco (no Chile) a nove (no paraguai e 
na venezuela) documentos. 
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• As exportações demoram de doze (na Argentina e no peru) a 56 dias 
(na venezuela) para saírem embaladas de seu ponto de origem até o 
porto onde serão embarcadas. No sentido contrário, das importações, o 
tempo levado do porto ao destino final vai de doze (no Chile) a 82 dias 
(na venezuela). 

• os custos incorridos para exportar vão de US$ 730 (na guiana) a US$ 
3.490 (na venezuela). o valor despendido para importar, por sua vez, varia 
de US$ 720 (na guiana) a US$ 3.695 (na venezuela).

• Na média da região, cerca de metade do tempo levado para realizar impor-
tações e exportações é gasto na preparação de documentos.

• Na maioria dos países da América do Sul, o principal componente dos 
custos é o transporte e manuseio terrestre, que responde por pouco mais 
de 40% do valor despendido para efetivar transações comerciais interna-
cionais, na média.
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2 institucionalidade normatiVa 
da integração de transporte

As origens do processo de integração física da América do Sul remontam à Associação Latino-Americana de 

Livre Comércio (ALALC), criada pelo Tratado de montevidéu de 1960. embora a ALALC não tivesse o objetivo 

específico de desenvolver a infraestrutura e a regulação do transporte intrarregional, os países membros (Argen-

tina, Brasil, Colômbia, Chile, equador, méxico, paraguai, peru, Uruguai, originalmente; Bolívia e venezuela foram 

incorporadas a posteriori), logo perceberam a necessidade de discutir o tema para que fosse possível intensificar 

as relações comerciais. 

A importância da Alalc reside no fato de ter sido o embrião da Associação Latino Americana de Integração (Aladi), 

estabelecida pelo segundo Tratado de montevidéu, de 1980. Atualmente, a associação tem dez membros sul-a-

mericanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, equador, paraguai, peru, Uruguai e venezuela, além de 

contar com a participação de Cuba, méxico, panamá. Dentre os instrumentos existentes no âmbito da Aladi para 

incentivar o estabelecimento de um mercado comum na América Latina, destaca-se, para os fins deste trabalho, 

os acordos de alcance parcial. Tais acordos podem ser celebrados por dois ou mais países-membros, possibi-

lidade não contemplada na Alalc, inicialmente. os principais acordos de integração física dos quais o Brasil faz 

parte atualmente se enquadram nessa modalidade.

PoNTE dA AMizAdE, Foz do iguAçu
Foto: Shutterstock



42
Desafios para a integração logística na américa Do sul

em paralelo, corriam as negociações do Brasil com o paraguai, Uruguai e, princi-

palmente, com a Argentina. em 1985, na inauguração da ponte Internacional pre-

sidente Tancredo Neves, entre Foz do Iguaçu (Brasil) e puerto Iguazú (Argentina), 

foi assinada a Declaração de Iguaçu, na qual se formalizou a ideia de cooperação 

econômica e política entre os dois países. vale ressaltar que a referida ponte foi a 

primeira obra realizada conjuntamente pelo Brasil e a Argentina na segunda meta-

de do século xx, tendo, portanto, importância simbólica para sua integração física. 

em 1986, teve início a assinatura dos 24 protocolos referentes ao programa de 

Integração e Cooperação econômica (pice), criado pela Ata para a Integração 

Brasil – Argentina, entre os quais os de cooperação aeronáutica, transportes 

terrestres e transporte marítimo. por fim, foi assinado o protocolo regional fron-

teiriço, em 1988. os protocolos do pice foram incorporados ao Acordo de Com-

plementação econômica (ACe) no 14, registrado na Aladi em 1990, cujo obje-

tivo era facilitar a criação de um mercado comum entre o Brasil e a Argentina. 

essa série de medidas de aproximação entre os países, em meio a outras não 

destacadas aqui por fugirem do escopo do trabalho, culminaram no Tratado de 

Assunção, de 1991. Assinado por Brasil, Argentina, Uruguai e paraguai, esse tra-

tado previa a formação do mercado Comum do Sul (mercosul) a partir de janeiro 

de 1995.1 No âmbito da ALADI, o mercosul foi normatizado no ACe no 18, de 

1991, que passou a amparar também as operações comerciais entre o Brasil e 

a Argentina. A venezuela passou a integrar o bloco em 2012.

Adicionalmente, zugaib (2006) chama a atenção para outras iniciativas na área 

de infraestrutura de alcance mais restrito que tiveram lugar nesse período, como 

o Tratado da Bacia do prata (1969),2 que abarca o projeto da hidrovia paraguai

-paraná; o Tratado entre o paraguai e o Brasil, que viabilizou a construção da 

hidrelétrica de Itaipu (1973); o Tratado de Cooperação Amazônica (1978); e o 

gasoduto Brasil/Bolívia (1999), este em discussão desde a década de 1930.

em consequência dessas iniciativas, o Brasil se reúne regularmente com os 

demais países da América do Sul – seja no âmbito da ALADI, do mercosul ou do 

Cone Sul expandido (além de Brasil, Argentina, Chile, paraguai e Uruguai inclui 

Bolívia e peru) –, em grupos de trabalho, para discutir as questões referentes à 

integração física e regulatória dos sistemas de transporte.

1.  registre-se também a criação do grupo Andino, em 1969, do qual se originou a Comunidade Andina das Nações (CAN).

2.  zugaib (2006) destaca que no contexto desse Tratado se discutiu a interligação das bacias dos rios orinoco, Amazonas e 
Prata (Xii reunião de Chanceleres da Bacia do Prata, em 1981).
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Atualmente, cada modalidade de transporte apresenta uma estrutura regulatória 

própria no âmbito do comércio sul-americano. o Anexo C e as próximas sub-

seções apresentam as normativas regionais para o transporte marítimo, terres-

tre, aéreo, fluvial, multimodal e também sobre os procedimentos aduaneiros e 

ponto de fronteiras.

2.1 transporte Marítimo

Como apresentado, o modal marítimo responde por mais da metade do comér-

cio brasileiro com os países sul-americanos. A primeira tentativa de regulamen-

tação dessa modalidade de transporte foi 1966 com o Convênio de Transporte 

por Água no âmbito da ALALC. Contudo, as diretrizes desse convênio não che-

garam a ser aplicadas nem mesmo nos países que o ratificaram posteriormente 

(grupo do qual o Brasil não faz parte), sendo suplantadas por legislações nacio-

nais protecionistas e acordos bilaterais fora do âmbito da ALALC (oeA, 1995).

Com efeito, na década de 1970 o Brasil estabeleceu convênios bilaterais sobre 

o transporte marítimo de longo curso com o Chile (assinado em 1974, entrada 

em vigor em 1975) e o Uruguai (assinado em 1975, entrada em vigor em 1976). 

já em 1985, foi assinado o Acordo sobre Transportes marítimos entre o Brasil e 

a Argentina, que entrou em vigor em 1990. o Brasil tem acordos bilaterais assi-

nados com outros dez países, mas todos fora da América do Sul. Ao todo, esses 

13 acordos bilaterais responderam por 49,7% da carga de longo curso que pas-

sou pelos portos brasileiros.

esses convênios não resolveram todos os entraves à circulação de cargas na 

principal via utilizada na América do Sul, pois preveem reserva de cotas de trans-

porte para armadores dos dois países, com armadores de outros países poden-

do transportar a carga apenas se não houver disponibilidade de navios dos dois 

países que firmaram o acordo.3 Além disso, a inexistência de um acordo multila-

teral, aliada à proteção da cabotagem na maior parte dos países da região (no 

Brasil, pela Lei 9.432/1997), dificulta o transporte de mercadorias (moura e Botter, 

2011). Assim, em princípio uma embarcação chilena na rota valparaíso (Chile) – 

montevidéu (Uruguai) – Santos (Brasil) – Fortaleza (Brasil) não pode transportar 

3.  No acordo com a Argentina, que cobre quase metade de todo nosso comércio regional por meio marítimo, dá-se 
exclusividade aos armadores dos dois países e requer-se que eles dividam em partes iguais, por nacionalidade, o total dos 
fretes gerados. 
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cargas de montevidéu para Santos, pois isso desrespeitaria o acordo bilateral 

entre o Brasil e o Uruguai, e nem de Santos para Fortaleza, visto que romperia 

a regra de reserva de bandeira. 

Ao todo, 15 empresas brasileiras estão autorizadas pela ANTAq a operar ao 

abrigo desses acordos bilaterais (quadros 1 e 2), contra, 15 da Argentina, 6 do 

Chile e 9 do Uruguai. Note-se que a maioria das empresas brasileiras está auto-

rizada a operar nos três países. 

Desde a primeira metade da década de 1990, os membros do mercosul vêm 

discutindo os termos do Acordo multilateral de Transporte marítimo e do registro 

de embarcações, mas ainda sem terem obtido resultados concretos. 

No tocante ao primeiro ponto, o Acordo multilateral, já há mais convergência 

na discussão sobre temas como a igualdade de condições operacionais para 

embarcações dos países membros e a eliminação das cotas de navegação. por 

outro lado, o transporte regional alimentador dos tráfegos internacionais (fee-

der) ainda é motivo de maior dissenso. o Uruguai tem se posicionado sistema-

ticamente contra esse acordo, diminuindo a chance de que ele seja assinado 

num futuro próximo. o principal motivo da oposição do Uruguai é que o acordo 

libera o mercado dentro do mercosul, mas o fecha para o resto do mundo, com 

países para os quais está autorizada

empresa argentina  Chile Uruguai

aliança navegação e logística ltda. & cia. X X X

cia. de navegação norsul X X X

cia. libra de navegação X X X

empresa de navegação elcano s.a. X

flumar transportes de químicos e gases ltda. X X X

graninter transportes marítimos de granéis s/a. X

log-in logística intermodal s.a. X X X

lyra navegação marítima ltda. X X

mercosul line navegação e logística ltda. X X

pancoast navegação ltda. X

petróleo Brasileiro – petrobras X X

posidonia serviços marítimos ltda. X X X

transnave navegação s.a. X X X

Vessel log – companhia Brasileira de navegação e logística s.a. X X

Zelmax log soluções s.a. X X X

quadro 1. empresas Brasileiras Autorizadas a operar para/de Argentina, Chile e Uruguai

Fonte: Antaq. 
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resultados ambíguos sobre a competição e a competitividade. Isso ilustra o ponto 

de que, como atualmente proposto, esse acordo não representa efetivamente 

um avanço no sentido de reduzir o custo do frete para o exportador brasileiro. 

é provável que isso só venha a ocorrer quando o mercado regional for aberto 

para armadores de fora do mercosul.

em relação ao segundo ponto, a criação de um registro comum, que funciona-

ria de forma análoga a um registro Nacional, essa esbarrou, entre outras coi-

sas, na oposição da marinha de guerra, sensível a eventuais impactos sobre a 

segurança nacional.

Segundo martins (2011), os registros nacionais prejudicam a competitividade 

das empresas de navegação, visto que suas frotas têm de atender à legislação 

(tributária, trabalhista etc.) de países aos quais suas operações não necessa-

riamente estão ligadas. por conta disso, muitas nações passaram a adotar o 

registro Aberto de Bandeiras de Conveniência, caracterizado pela inexistência 

de vínculo com os navios. 

argentina Chile Uruguai

argenmar sociedad anónima cia. sudamericana de Vapores (csaV) copmar – srl

antares naviera s.a. cia. sudamericana Valparaiso (conaval) cylanco – s.a.

arpez s.a. empresa marítima s.a. (empremar) fluviamar 

fluvialmar s.a.
empresa de transportes 

sudamericana austral (csa)
lloyd uruguayo s.a.

inversiones marítimas universales 
sociedad anónima

nisalbuck s.a. montemar s.a.

Jmp s.a. sociedad naviera ultragas neolatina naviera

maruba sociedad en 
comandita por acciones 

 nobleza naviera

navenor s.a. comercial, 
industrial y de navegación

 sedaril s.a.

naviera sur petrolera s.a.  
transportadora marítima de 

combustíveis – tramaco

oceanmarine s.a.  transportes frigoríficos uruguayos

petro tank s.a.   

servicios de transportes navales   

trans-ona sociedad anómina marítima, 
comercial, industrial y financeira

  

ultrapetrol s.a.   

Vessel sociedad anónima   

quadro 2. empresas Argentinas, Chilenas e Uruguaias Autorizadas a Transportar para/de o Brasil

Fontes: dirección Nacional de Transporte Fluvial y Marítimo (Argentina); departamento de Transporte 
Marítimo, Fluvial y Lacustre do Chile, dirección general de Transporte Fluvial y Maritimo (uruguai). 
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Diante das perdas econômicas sofridas pelas frotas registradas nacionalmente, 

alguns países passaram a conceder o Segundo registro às embarcações, nos 

moldes dos já vigentes em alguns países (oeA, 1995).4 Trata-se de um regime 

intermediário: por um lado, a fiscalização é mais severa – os navios precisam 

respeitar as normas internacionais de segurança, por exemplo, o que não é 

exigido no regime de Bandeiras de Conveniência; por outro, as embarcações 

sujeitas ao Segundo registro desfrutam das vantagens de uma relação menos 

estreita com o estado concedente, em particular menores custos de operação.

Além de proporcionar melhores condições para competir internacionalmente, o 

Segundo registro seria uma forma de viabilizar um registro comum para o mer-

cosul, visto que prescinde de vínculos efetivos com um determinado país, como 

restrições à nacionalidade da tripulação. De acordo com a proposta inicialmente 

em debate no bloco, poderiam aderir, facultativamente e em detrimento de sua 

nacionalidade de origem, todos os navios do mercosul, exceto os de pesca, 

esporte e lazer, bem como embarcações de outros países afretadas a casco nu.5 

Cabe ressaltar que o trânsito na região não ficaria restrito aos navios que ado-

tassem esse regime. porém, a discussão quanto ao Segundo registro parece 

não ter avançado, ficando parada no século passado.

2.2 transporte terrestre

o primeiro acordo regional de transporte terrestre data de 1966, o Convênio 

sobre Transporte Internacional Terrestre, subscrito por Brasil, Argentina, Chile, 

paraguai e Uruguai, que, todavia, não teve consequências práticas. Na década 

de 1970, esse grupo de países, acrescido de Bolívia e peru, passou a discutir 

medidas para aprimorar o convênio firmado na década anterior. em 1977, foi 

aprovado o corpo principal do “novo” Convênio sobre Transporte Internacional 

Terrestre, conhecido como Convênio de mar del plata. 

Nos anos seguintes, o texto do Convênio foi modificado e acrescido de dois ane-

xos – um referente a seguros e o outro ao transporte ferroviário. em paralelo, Bra-

sil, Argentina e Uruguai assinaram, em 1988, o Acordo Tripartite nº 1 – Transporte 

4.  o Segundo registro é concedido a navios de qualquer nacionalidade e inclui incentivos econômicos (de ordem fiscal, por 
exemplo).

5.  de acordo com a Lei nº 9.432/1997, o afretamento a casco nu é um “contrato em virtude do qual o afretador tem a posse, 
o uso e o controle da embarcação, por tempo determinado, incluindo o direito de designar o comandante e a tripulação”, sendo 
o afretador a parte que contrata o frete.
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Terrestre, que marcou o começo do processo de integração dos três países, 

identificando o setor de transportes terrestres como fundamental para viabilizá

-lo. em especial, ele permite que um país usado como rota de transporte parti-

cipe dos tráfegos de terceiros, que beneficiou em especial o Uruguai. por fim, 

chegou-se ao Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre (Atit), um acordo 

parcial da Aladi celebrado entre Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, paraguai, peru e 

Uruguai em 1990, regulamentado no Brasil por meio do Decreto nº 99.704/1990.6 

o ATIT estabelece regras para o transporte de cargas entre dois países, seja 

diretamente ou em trânsito por um terceiro, e, assim como ocorre com o tráfego 

marítimo, proíbe que empresas estrangeiras levem mercadorias de um ponto a 

outro de um mesmo país (cabotagem), ou coletem carga em um país para leva-

rem-na a um terceiro país.7 veículos e condutores habilitados conforme a legisla-

ção do país de origem podem circular no território dos países signatários, respei-

tadas as especificações requeridas em sua jurisdição.8 De acordo com a ANTT 

(2006), o transportador rodoviário de cargas deve dispor de uma licença originá-

ria, expedida pelo país de origem; licenças complementares, concedidas pelos 

países com os quais pretenda operar; e representantes legais nesses países.

Como mostram as Tabelas 1 e 2, há um total de 1.885 empresas habilitadas 

a operar no âmbito do Atit. Um terço delas são empresas brasileiras, que em 

média operam com frotas duas vezes mais numerosas que as dos outros paí-

ses que participam do acordo, de forma que metade da frota habilitada no Atit 

é brasileira. Das 617 empresas do Brasil habilitadas no âmbito do Atit, 420 têm 

homologação para transportar para a Argentina, vindo Uruguai, Chile e para-

guai em seguida como os países para os quais mais empresas brasileiras estão 

homologadas para transportar.

6.  um ponto relevante para a análise da institucionalidade normativa da integração de transporte é que a Aladi conta com 
instrumentos como os acordos de alcance parcial, que podem ser celebrados por dois ou mais países membros. os principais 
acordos de integração física dos quais o Brasil faz parte atualmente se enquadram nessa modalidade, como é o caso do Atit.

7.  As únicas exceções a esta última restrição são o já citado Acordo Tripartite no 1 e o acordo tripartite entre Argentina, Brasil 
e Chile, que autoriza algumas empresas e veículos argentinos a participar do comércio entre Brasil e Chile (SANToS, 2011). 

8.  isso vale para o transporte rodoviário, mas não para o ferroviário, para o qual é necessário realizar transbordo na fronteira.

Tabela 1. Indicadores sobre o Atit – empresas habilitadas

Fonte: ANTT (consulta em 27/7/2015).

origem
Habilitadas

empresas frota

Brasileiras 617 48.174

estrangeiras 1.268 49.412

total 1.885 97.586
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o tráfego de caminhões nas fronteiras do Brasil, no âmbito do ATIT, tem se mos-

trado bastante intenso. Considerando-se apenas as fronteiras com os parcei-

ros do mercosul, para os quais há informações disponíveis, verifica-se que em 

2012 realizou-se um total de 471 mil viagens de caminhão, sendo 241 mil em 

exportações (ou seja, do Brasil para Argentina, paraguai e Uruguai) e 230 mil 

em importações (Tabela 3). Isso se traduz em um trânsito médio por dia útil de 

1.868 caminhões, somando os dois sentidos.

o processo de integração terrestre entre esses países continuou avançando 

após a assinatura do Atit. Na primeira metade da década de 1990, os futuros 

membros do mercosul acordaram suspender as cotas de transporte rodoviário. 

Além disso, em 1992, foi firmado o Acordo sobre regulamentação Unificada de 

Trânsito, que estabeleceu uma base normativa mínima e uniforme para regular 

o trânsito veicular internacional. No comércio com a Argentina, há também liber-

dade para a subcontratação do transporte e de equipamentos, com empresas 

das duas nacionalidades.

em 1995, os países do mercosul firmaram o Acordo sobre pesos e Dimensões de 

veículos de Transporte rodoviário de passageiros e Cargas. Uma versão ante-

rior desse acordo chegou a ser adotada em 1991, embora seus signatários logo 

tenham voltado atrás, em busca de parâmetros regulatórios mais simples (oeA, 

1995). Na versão atual, que entrou em vigência em 2011, foi definido um limite 

para o peso bruto total e por eixo, além de dimensões máximas para a largura, a 

altura e o comprimento de veículos de carga ou de passageiros. Ainda em 1995, 

foi assinado o Acordo sobre o Contrato de Transporte e a responsabilidade Civil 

do Transportador no Transporte rodoviário Internacional de mercadorias com a 

Bolívia, o Chile, o paraguai, o peru e o Uruguai, e um acordo sobre o transporte 

rodoviário com a venezuela.

Tabela 2. empresas brasileiras habilitadas no Atit por país

Fonte: ANTT (consulta em 27/7/2015).

país Destino empresas frota

argentina 420 34.029

Bolívia 102 7.734

chile 249 23.493

paraguai 209 21.305

peru 48 2.298

uruguai 255 22.207

Venezuela 13 1.414
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em 1999, o Brasil celebrou acordo bilateral de transporte rodoviário com a vene-

zuela (Decreto 2.975/1999) que tem as mesmas bases do Atit. Acordo com as 

mesmas bases foi assinado entre o Brasil e a guiana em 2003 (Decreto nº 

5.561/2005). Acordos semelhantes estão em negociação há alguns anos com 

Colômbia, equador, Suriname e guiana Francesa.

2.3 transporte aéreo

Ainda que relativamente pouco representativo (gráficos 1 e 2), o transporte aéreo 

de cargas goza de certa atratividade no comércio sul-americano por ser ágil, 

seguro e exigir menos intervenções de ordem física do que os demais, sendo 

assim uma boa alternativa para evitar os gargalos existentes na infraestrutura 

terrestre e aquaviária. em contrapartida, seus custos são altos e há um número 

reduzido de rotas na região (ArAÚjo, 2012).

o Brasil mantém Acordos sobre Serviços Aéreos (ASAs) com todos os países da 

América do Sul, bilateralmente (ver quadro 3). esses acordos são bem antigos, 

mas a maior parte foi renovada depois dos anos 2000. eles estabelecem ques-

tões operacionais tais como rotas, frequência dos voos, empresas autorizadas 

porto importação exportação

aceguá – Br / acegua – uY 1.583 652

Barra do quarai – Br / Bella unión – uY 10 608

chuí – Br / chuy – uY 8.107 15.943

Jaguarão – Br / rio Branco – uY 13.375 7.619

quaraí – Br / artigas – uY 1.690 152

s. livramento – Br / rivera – uY 5.930 6.871

foz do iguaçu – Br / ar / uY* 57.910 56.445

sta. Helena – Br / porto índio – pY 14.965 4.567

guaira – Br / salto del guaira – pY 6.771 720

itaqui – Br / alvear – ar 6.455 645

s. Borja – Br / st° tomé – ar 38.286 49.104

porto Xavier – Br / san Javier – ar 9.397 2.315

dionísio cerqueira – Br / Bernardo de irigoyen – ar 11.465 5.891

uruguaiana – Br / paso de los libres – ar 54.017 89.345

Tabela 3. Fluxos de caminhões carregados do transporte rodoviário internacional de cargas 
nos principais pontos de fronteira em 2012

Fonte: Associação Brasileira de Transportadores internacionais. 
Nota: * Movimentação adicional de 38.652 caminhões durante a operação noturna.
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a operá-las e regime tarifário a ser adotado. As restrições variam: há desde 

acordos com a livre fixação de frequências e liberdade tarifária – com o Chile e 

o Uruguai, por exemplo – até os que determinam um número fixo de voos por 

semana e a dupla aprovação de tarifas (a autoridade aeronáutica de ambos os 

países precisa aprová-las para que entrem em vigor), como é o caso do acordo 

com a Bolívia, de 1951.

Contudo, existe, no âmbito do mercosul mais a Bolívia, o Chile e o peru, o 

Acordo sobre Serviços Aéreos Sub-regionais, de 1996, mais conhecido como 

Acordo de Fortaleza. esse acordo não limita as rotas e a frequência dos voos 

e estabelece a aprovação das tarifas apenas pelo país de origem. Seu objetivo 

é permitir a realização de novos serviços aéreos sub-regionais regulares. No 

entanto, é limitado pelos ASAs; isto é, as restrições acordadas bilateralmente 

devem ser respeitadas. em particular, esse acordo assegura direitos apenas até 

a 4ª liberdade, ficando as 5ª e 6ª liberdades na dependência da concordância 

e autorização das partes envolvidas, por meio dos acordos bilaterais (SeNNeS 

e meNDeS, 2008). o quadro 3 indica que liberdades estão contempladas em 

cada acordo bilateral do Brasil. 

em 2010, a Comissão Latino-americana de Aviação Civil (Clac) adotou o Acor-

do multilateral de Céus Abertos, ao qual o Brasil aderiu em 2012. De tendência 

mais liberalizante, esse acordo conta apenas com oito signatários além do Brasil, 

enquanto a Clac tem 22 países membros.
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2.4 transporte fluvial

A discussão sobre a regulação da infraestrutura de transporte fluvial na América 

do Sul está centrada na hidrovia paraguai-paraná (hpp). A hpp tem 3.442km, é 

formada pelos rios paraguai e paraná e corta os cinco países da Bacia do prata, 

correndo pela fronteira do Brasil com a Bolívia e o paraguai, na altura do Cen-

tro-oeste, e também pela divisa do paraguai com a Argentina (ver Figura 1)9. 

Considerando as interseções com outros países, 37% da hidrovia se encontra 

no Brasil e cerca de 47% na Argentina.

9  de acordo com Villela (1984), o sistema fluvial do rio da Prata abrange uma extensão aproximada de 3,1 
milhões de km2, assim repartidos por ordem de grandeza: Brasil (1,4 milhão de km2), Argentina (0,9 milhão de km2), Paraguai 
(0,4 milhão de km2), Bolívia (0,2 milhão de km2) e uruguai (0,15 milhão de km2). o Paraguai, o Paraná e o uruguai são as 
três grandes unidades hidrográficas do sistema. Esses três rios nascem no Brasil, mas, enquanto o primeiro desemboca 
diretamente no oceano Atlântico, os dois últimos vão formar o rio da Prata.

país Direito de 
tráfego política tarifária frequências rotas

argentina 1ª a 6ª país de origem limitada livre

Bolívia 1ª a 5ª dupla aprovação limitada pré-definida

chile 1ª a 6ª liberdade tarifária livre determinação livre

colômbia 1ª a 5ª país de origem limitada pré-definida

equador 1ª a 6ª liberdade tarifária livre determinação livre

guiana 1ª a 5ª país de origem limitada pré-definida

paraguai 1ª a 6ª liberdade tarifária livre determinação livre

peru 1ª a 6ª
país de origem (5ª e 6ª lc) 

e liberdade tarifária 
limitada livre

suriname 1ª a 5ª país de origem (5ª lc) e liberdade tarifária® limitada livre*

uruguai 1ª a 6ª liberdade tarifária livre determinação livre

Venezuela 1ª a 5ª país de origem limitada pré-definida

quadro 3. resumo da situação atual dos Acordos sobre Serviços Aéreos

Legenda: LC = rotas de Longo Curso / r = Tráfego regional Sul-americano.

Fonte: Anac

Notas:
* Nas rotas de longo curso os pontos intermediários e além não podem estar situados no território dos Países Baixos na Europa.

** direitos de tráfego:
1º: Sobrevoar o território de outro Estado, sem o direito de pousar.

2º: Fazer uma escala técnica (reabastecimento ou manutenção) no território do outro Estado contratante, sem embarcar ou desembarcar passageiros ou carga.

3º: Transportar passageiros e cargas do território do Estado de nacionalidade da aeronave para o território do outro Estado com propósito comercial

4º: Transportar passageiros e carga do território do outro Estado contratante para o território do Estado de nacionalidade da aeronave.

5º: (tráfego acessório): Transportar passageiros e carga entre o território do outro Estado contratante e o território de um terceiro Estado.

6º: Transportar passageiros e carga entre dois países passando pelo (e utilizando a infraestrutura) Estado sede do transportador.

obs.: existem outras três liberdades do ar não concedidas nos ASAs vigentes na América do Sul.
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A hpp corta algumas das regiões mais ricas do continente sul-americano, tendo 

em seu entorno grandes plantações de soja e reservas de minério de ferro e 

petróleo. São aproximadamente sessenta portos ao longo de seu trajeto; quase 

metade deles são terminais privados na Argentina (Secretaría de Transporte da 

Argentina), onde a hidrovia percorre províncias que concentram a maior parte da 

atividade econômica e da população do país. Com efeito, a hpp abriga o com-

plexo portuário de San Lorenzo, principal polo exportador argentino. há nove 

portos no trecho brasileiro da hidrovia, sendo quatro públicos (Cáceres I, Cáce-

res II, Corumbá e Ladário), quatro terminais de uso privativo (Sobramil, granel 

química, gregório Curvo e Saladeiro) e uma estação de transbordo de cargas10 

(mUrTINho) (ANTAq, 2013; AhIpAr, 2015). o Uruguai conta com outros seis 

portos na hpp, a Bolívia com quatro e o paraguai com doze.

A origem institucional do projeto da hpp remonta ao Tratado da Bacia do prata, 

de 1969, em que Brasil, Argentina, Bolívia, paraguai e Uruguai se comprometeram 

10 uma estação de transbordo de carga é utilizada exclusivamente com tal fim por embarcações em cabotagem ou 
navegação interior (i.e., exceto em áreas marítimas desabrigadas).

Figura 1. Bacia do rio da prata – hidrovia paraguai-paraná

Fonte: álvarez, r. J. (2013)
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a promover a integração física da região e estimular a navegação em seus res-

pectivos rios. Contudo, só em 1988, no âmbito dos esforços integracionistas 

do final da década de 1980, o tema voltou a ser oficialmente discutido de forma 

efetiva, com a realização, naquele ano, do primeiro encontro internacional para 

o desenvolvimento da hpp. 

em 1989, foi criado o Comitê Intergovernamental da hidrovia paraguai-paraná 

(CIh), que ficou responsável pelas obras e projetos da hidrovia, bem como pela 

coordenação das ações nacionais a esse respeito. Segundo zugaib (2006), a 

construção do aparato jurídico da hpp foi de encontro à supranacionalidade e 

ao estudo conjunto, integral e global da Bacia do prata, como preconizado ini-

cialmente. pelo contrário, estabeleceu-se a discussão caso a caso dos projetos 

prioritários de integração, de acordo com as especificidades de cada um.

em 1992, foi firmado o Acordo de Transporte Fluvial pela hidrovia paraguai-para-

ná, um acordo de alcance parcial registrado na Aladi, com o objetivo de facilitar 

a navegação e o transporte fluvial longitudinal ao longo da hpp, mediante o esta-

belecimento de um quadro normativo comum. Fazem parte do acordo Argentina, 

Bolívia, Brasil, paraguai e Uruguai.11 estipulou-se, entre outros, o tratamento idên-

tico e recíproco para embarcações dos países signatários, bem como liberdade 

de trânsito, inclusive para bens e pessoas; a eliminação das reservas nacionais 

de transporte e a instituição da reserva regional, em seu lugar; e a obrigação de 

compatibilizar e uniformizar legislações. 

vale ressaltar que o tráfego transversal e a navegação de cabotagem não fazem 

parte do escopo do acordo. Ademais, a harmonização da regulação relativa ao 

transporte fluvial nos países da Bacia do prata (tributação, dimensão dos com-

boios, exigências profissionais etc.) ainda não se concretizou integralmente.

Além do aspecto regulatório, há também questões de ordem física. A navega-

ção pela hidrovia, embora uma realidade, poderia ser mais eficiente: há espaço 

para melhorias na sinalização, para permitir a navegação noturna e ininterrupta, 

além de trechos que requerem intervenções mais incisivas, como a detonação 

de formações rochosas – a maioria no paraguai, entre o rio Apa e Assunção. 

porém, essas ações esbarram na assimetria de interesses entre os países 

envolvidos. por exemplo, enquanto o paraguai teria de investir um montante 

11 Note-se, adicionalmente, que o Brasil tem um acordo bilateral de transporte fluvial com o Peru.
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expressivo para implantar as soluções sugeridas, a Argentina se beneficiaria 

enormemente sem incorrer em custos, o que remete à estrutura de financiamento 

das obras na hpp. Além disso, a capacidade de a hidrovia conectar a infraestru-

tura de transportes sul-americana depende de efetiva complementação modal, 

que é de atribuição de cada país separadamente (zUgAIB, 2006).

Ante o desafio de conciliar posições conflitantes e entraves de ordem ambiental, 

a situação evolui em direção à posição defendida pelo Brasil: realizar apenas as 

obras de manutenção da hidrovia. Isso porque, além de as condições naturais 

de navegabilidade no trecho brasileiro serem boas, a hpp é mais importante 

para o país em termos geopolíticos do que econômicos. 

em 2014, o Brasil utilizou a hpp essencialmente para a exportação de minério 

de ferro (94% da carga) e manganês (6%) do mato grosso do Sul, totalizando 

sete milhões de toneladas, com alta de 21% sobre 2013 (ANTAq, 2014). Também 

vale destacar também as cargas de longo curso que transitam pelas hidrovias 

do Amazonas e Araguaia-Tocantins.

2.5 transporte multimodal e logística

A discussão sobre o multimodalismo – transporte de cargas por dois ou mais 

modais, intermediado por um único operador – ganhou espaço na região na 

década de 1990 e há alguns acordos tentando regulamentá-lo, mas eles têm 

esbarrado em problemas de ratificação, internalização e implantação. No âmbito 

do mercosul, foi firmado, em 1994, o Acordo sobre Transporte multimodal Inter-

nacional, registrado na Aladi como o Acordo de Alcance parcial para a Facilitação 

do Transporte multimodal de mercadorias (AAp.pC no 8). esse acordo define as 

regras para o transporte multimodal entre dois países, dando ênfase ao papel 

do operador de Transporte multimodal (oTm), responsável por todo o trâmite 

pelo qual a carga passará – do expedidor ao consignatário.12

porém, a regulação nacional do transporte multimodal, além de diferir entre os 

membros do mercosul, é, em muitos casos, complexa e obsoleta, inviabilizando 

12.  O transporte é multimodal quando recorre a diferentes modais, mas tem um único documento de transporte, 
sob a responsabilidade do OTM, que não necessita ser transportador, mas é responsável pela contratação dos 
diferentes modais utilizados (SANTOS, 2011).
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na prática a implementação do acordo (SeNNeS e meNDeS, 2008).13 A figura do 

operador multimodal, por exemplo, ainda não está regulamentada em todos os 

países. No Uruguai, o decreto de internalização do Acordo sobre Transporte multi-

modal Internacional chegou a ser anulado. o entendimento da justiça uruguaia foi 

que o referido acordo afetaria normas vigentes e contradizia tratados anteriormente 

ratificados pelo país (ANTT, 2011). No Brasil, o oTm esbarra nas regras de ICmS, 

especialmente quando diferentes modais são utilizados em estados distintos.

em 1996, os países da América do Sul propuseram um acordo sobre o trans-

porte multimodal no âmbito da Aladi. porém, esse acordo não entrou em vigor 

porque poucos países o ratificaram (o Brasil foi um deles).

2.6 procedimentos aduaneiros e pontos 
  de fronteira

De modo geral, as mercadorias só podem entrar num país ou sair dele por meio 

de um porto, ponto de fronteira (limite territorial terrestre entre dois países distin-

tos), ou aeroporto alfandegado; ou seja, onde há uma estrutura responsável pela 

realização dos procedimentos estabelecidos pelas normas que regem o território 

aduaneiro. Usualmente, cada país constitui um território aduaneiro. porém, tam-

bém é possível definir territórios aduaneiros de alcance regional.

Assim, ao propor uma união aduaneira, os membros do mercosul concordaram 

com a livre circulação de mercadorias entre eles e o estabelecimento de uma 

legislação comum para reger o comércio com outros países. justamente por exi-

gir um grande consenso, a união aduaneira entre os países do mercado Comum 

do Sul ainda não se concretizou, apesar do esforço nesse sentido.

A primeira versão do Código Aduaneiro do mercosul foi aprovada pelos presi-

dentes dos países membros em 1994, mas foi ratificada somente pelo paraguai, 

não entrando em vigor. outra tentativa se deu em 2000, com a elaboração de 

uma nova proposta, que, contudo, sequer foi aprovada. em 2010, após seis anos 

de discussão, foi aprovada uma nova versão do Código Aduaneiro do mercosul. 

Contudo, o texto ainda não está vigente, visto que não foi internalizado por todos 

os países membros (mArNe, 2012). 

13.  Sennes e Mendes (2008) observam ainda que apesar de a condição jurídica desses operadores estar 
regulamentada no Brasil, questões tributárias não resolvidas sobre os contratos desses serviços impedem que 
eles operem realmente como multimodais.
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o projeto atual define os sujeitos aduaneiros, as formas de ingresso e saída da 

mercadoria do território aduaneiro, os regimes especiais, a regulação dos tri-

butos aduaneiros, etc. Um dos principais pontos do código é a eliminação da 

bitributação – a dupla cobrança da Tarifa externa Comum (TeC) sobre mercado-

rias que venham de fora do bloco e circulem internamente. enquanto o código 

unificado não passa a valer, permanecem a indefinição do território aduaneiro 

e a desarmonia entre os códigos nacionais (BArBoSA, 2014), o que eleva os 

custos de transação.

porém, o código aduaneiro não é o único instrumento dessa natureza. A partir 

de 1991, os países membros do mercosul emitiram uma série de resoluções 

sobre o controle integrado de fronteiras. em 1991, se aprovou a utilização de um 

formulário comum de manifesto Internacional de Carga e Declaração de Trânsi-

to Aduaneiro (mIC/DTA), que agrega dois documentos: o mIC, que descreve a 

mercadoria transportada e serve para informar a alfândega de saída, trânsito e 

chegada; e a DTA, que é necessária para que a mercadoria possa circular den-

tro do país importador ou de trânsito. posteriormente, o mIC/DTA passou a ser 

obrigatório no transporte de cargas entre os países signatários do Atit.

As discussões sobre o tema culminaram no Acordo de recife, aprovado em 1993 

e protocolado na Aladi em 1994. esse acordo estabeleceu medidas técnicas e 

operacionais para regulamentar os controles integrados na fronteira, bem como 

instituiu as Áreas de Controle Integrado (ACIs) em regiões limítrofes (pontos de 

fronteira alfandegados) dos países membros do mercosul. Nas ACIs, a fiscaliza-

ção de mercadorias e cargas é realizada de forma integrada por funcionários de 

diferentes áreas (aduaneira, sanitária/fitossanitários, transporte, etc.) de ambos 

os países. essa atuação conjunta agiliza os procedimentos requeridos para a 

entrada/saída de mercadorias. 

De acordo com a receita Federal do Brasil (2015), há 17 ACIs nas fronteiras 

do Brasil com os países do mercosul e a Bolívia (quadro 4). porém, menos da 

metade delas já funciona em regime de integração total. Apenas uma abrange o 

modal ferroviário, além do rodoviário: a ACI de Uruguaiana/paso de Los Libres. 

em 2009, o Brasil assinou um acordo com o peru para o estabelecimento de 

sistemas de controle integrado nos pontos de fronteira, mas ainda não foram 

criadas ACIs administradas pelos dois países. 
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fronteira Brasil-argentina fronteira Brasil-Uruguai

foz do iguaçu* / puerto iguazú Barra do quaraí / Bella unión

uruguaiana / paso de los libres quaraí / artigas 

capanema / andresito santana do livramento / rivera 

dionísio cerqueira / Bernardo de irigoyen aceguá / aceguá 

são Borja / santo tomé Jaguarão / río Branco 

itaqui / alvear chuí / chuy 

  
fronteira Brasil-paraguai fronteira Brasil-Bolívia

foz do iguaçu* / ciudad del este corumbá / puerto quijarro 

ponta porã / pedro Juan caballero cáceres / san matías 

mundo novo – guaíra / salto del guairá  

santa Helena / puerto indio  

Fonte: receita Federal do Brasil (2015).

Nota: * No Brasil, trata-se da mesma ACi.

quadro 4. Áreas de Controle Integrado no Brasil
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3 a institucionalidade 
organiZacional e os 
esforços pela integração

A integração comercial faz sentido do ponto de vista econômico por permitir a exploração de complementarida-

des produtivas e de economias de escala e especialização, assim como o desenvolvimento de cadeias locais de 

fornecedores e distribuidores, dessa forma levando a ganhos de eficiência produtiva (moreIrA, 2007; CÁrCAmo 

e goDDArD, 2007; BAUmANN, 2010).

Nesse sentido, é alvissareiro que nas duas últimas décadas os fluxos de comércio regional tenham aumenta-

do, em parte como resultado dos acordos comerciais sul-americanos. mas essa expansão ficou aquém do que 

o discurso integracionista e as vantagens comparativas advindas da proximidade geográfica fariam esperar. os 

elevados custos logísticos envolvidos explicam em parte essa frustração. A infraestrutura é ruim, a operação dos 

pontos de fronteira impõe custos elevados ao setor privado, e a oferta de serviços logísticos é restrita. 

PorTo dE VALPArAíSo, CHiLE
Foto: Shutterstock
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os obstáculos à integração não passaram despercebidos aos governos da 

região: para reverter esse quadro eles lançaram, em 2000, a Iniciativa para a 

Integração da Infraestrutura regional Sul-Americana (IIrSA).

3.1 a integração no continente: 
 da iisa ao Cosiplan

A IIrSA é um fórum de diálogo entre as autoridades da América do Sul que 

objetiva desenvolver e articular a infraestrutura de transportes, energia e tele-

comunicações na região. A IIrSA é um órgão de coordenação, sem autoridade 

para alterar questões regulatórias ou executar obras. A sua estrutura organiza-

cional foi originalmente encabeçada por um Comitê de Direção executiva (CDe), 

composto por ministros da área de infraestrutura e planejamento dos países 

participantes. o CDe era responsável por nortear as ações de acordo com as 

prioridades dos governos nacionais (Figura 2) e se reunia em geral uma vez por 

ano (pADULA, 2014).

Abaixo do CDe vinha o Comitê de Coordenação Técnica, um órgão executivo for-

mado por três entidades multilaterais de fomento (BID, CAF e FoNpLATA). Análises 

e estudos ficavam a cargo dos grupos Técnicos executivos. posteriormente, foram 

criadas as Coordenações Nacionais, encarregadas de coordenar o intercâmbio entre 

os países e articular os diferentes órgãos envolvidos na IIrSA dentro de cada país.

Figura 2. estrutura Institucional da IIrSA.

Comitê de Direção executiva
(CDe) – Ministros

grupos técnicos executivos
(gtes) – processos setoriais

grupos técnicos executivos
(gtes) – eixos de integração

coordenações nacionais (cns) comitê de coordenação técnica (cct)

secretaria do cct (cct)

Fonte: Padula (2014)
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os países da região optaram por não dotar a IIrSA de uma burocracia formal e 

exclusiva, alocando-lhe um orçamento bastante restrito (IDB, 2008). ela deveria 

receber apoio das organizações existentes em cada país e operar com base em 

fóruns ad hoc. previu-se que o apoio técnico às suas iniciativas viria das orga-

nizações financeiras regionais, como o BID e a CAF. As decisões deveriam ser 

tomadas por consenso. esperava-se que essa estrutura leve, flexível e participa-

tiva ajudaria a acelerar as decisões, sem o custo de uma nova e cara burocracia.

Assim, a IIrSA era baseada em uma estratégia de “hub”, com sua atuação foca-

da em fortalecer a capacidade dos governos da região de planejarem e coor-

denarem os investimentos; padronizar e harmonizar os aspectos regulatórios 

e institucionais relativos à operação da infraestrutura e aos fluxos de comércio 

exterior; gerar uma carteira de projetos atrativos para o setor privado; e desen-

volver mecanismos inovadores de financiamento (moreIrA, 2007).

A carteira da IIrSA – da qual, em 2011, constavam mais de 500 projetos, com 

investimento previsto de quase US$ 100 bilhões – foi construída com base na 

metodologia de planejamento Territorial Indicativo. Assim, as ações foram organi-

zadas em eixos de Integração e Desenvolvimento (eIDs, ver quadro 5) – regiões 

que compartilhavam fluxos de pessoas e bens, estoques de ativos (em especial 

naturais) e vocações econômicas. o processo de seleção dos projetos levou 

em conta aspectos econômicos, sociais, ambientais, políticos e, claro, integra-

cionistas. oS eIDs se propunham a organizar o espaço sul-americano em faixas 

multinacionais, que concentram ou podem vir a concentrar fluxos de comércio, 

de forma a desenvolver negócios e cadeias produtivas (pASSoS, 2014). o foco 

central desses eIDs era viabilizar corredores de exportação orientados para mer-

cados extrarregionais.

eixo região

andino costa pacífica da colômbia, equador, peru e Venezuela, mais Bolívia

capricórnio faixa do trópico de capricórnio que abrange argentina, Bolívia, Brasil, chile e paraguai

paraguai-paraná acompanha as hidrovias tietê-paraná, paraguai-paraná, uruguai e rio da prata

amazonas engloba a porção amazônica do Brasil, colômbia, peru e equador

escudo das guianas Brasil, guiana, suriname e Venezuela

sul argentina e chile

interoceânico central Bolívia, Brasil, chile, paraguai e peru

mercosul-chile argentina, Brasil, chile, uruguai

peru-Brasil-Bolívia -

Fonte: Sennes et al., 2008.

quadro 5. eixos de Integração e Desenvolvimento definidos pela IIrSA.
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os processos Setoriais de Integração são outro pilar da IIrSA. esses têm como 

objetivo identificar os obstáculos de caráter normativo e institucional que impe-

dem o desenvolvimento da infraestrutura básica na região e propor soluções, 

harmonizando marcos regulatórios. há sete desses processos na IIrSA: ins-

trumentos de financiamento de projetos de integração física regional; integra-

ção energética; facilitação de pontos de fronteira; tecnologias de informação e 

comunicação; e sistemas operativos de transporte aéreo, marítimo e multimodal.

Na III reunião dos presidentes da América do Sul, realizada em 2004, em Cuzco, 

definiu-se uma Agenda de Implementação Consensual (AIC) 2005-2010, constitu-

ída de 31 projetos prioritários, somando investimentos de US$ 7 bilhões. Dos 31 

projetos, 16 eram de âmbito nacional, 12 binacionais, um trinacional e somente 

dois projetos efetivamente regionais, os de telecomunicações (pADULA, 2014). 

para Araújo (2012), tratava-se de uma atitude positiva, fruto do pragmatismo:

Diante do elevado número de projetos identificados nos anos ante-

riores que só seriam exequíveis no longo prazo, e da extensa lista 

de acordos de integração não cumpridos na América Latina duran-

te o século passado, a decisão tomada na reunião de Cuzco pode 

ser interpretada como uma atitude pragmática que visava fortale-

cer a credibilidade da IIrSA.

A seleção de projetos para compor a AIC refletiu a visão então prevalecente 

do regionalismo aberto, o que resultou em projetos de infraestrutura baseados 

mais nas demandas internas dos vários países e no seu interesse de conectar-se 

aos mercados internacionais, e menos em uma estratégia voltada à integração 

comercial entre os países sul-americanos (mArIANo, 2014). 

A AIC era essencialmente uma agenda de investimentos de infraestrutura de 

transportes, o que faz algum sentido, considerando a natureza dos gargalos 

infraestruturais à intensificação dos fluxos de comércio intrarregional. Assim, 

compunham a AIC 21 projetos de pontes e rodovias, duas ferrovias (anel fer-

roviário de São paulo e a rota Los Andes – mendoza), três pontos de fronteira 

(Bolívia-paraguai, Bolívia-peru e Colômbia-venezuela), o porto fluvial Francisco 

de orellana no equador, a recuperação da navegabilidade do rio meta (Colômbia 

e venezuela); e o gasoduto do noroeste argentino. Fechavam a AIC dois projetos 

de telecomunicações (serviços postais e acordos de roaming).
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A AIC deu maior foco à IIrSA, não só pelo menor número de projetos, como por-

que privilegiou projetos com implantação mais avançada. por outro lado, reduziu 

consideravelmente o seu escopo: a AIC englobava apenas 6% da carteira dos 

projetos da IIrSA, que respondiam por 15% dos investimentos totais. essa limi-

tação comprometeu uma das características centrais da IIrSA: a complementa-

ridade entre os diversos projetos, que permitia que cada eixo fosse “organizado 

em torno de determinado número de projetos-âncora, buscando sua implantação 

simultânea a fim de evitar a geração de novas disparidades regionais” (SoUzA, 

2011; ArAÚjo, 2009).

No decorrer da execução da AIC foi fundada a União de Nações Sul-America-

nas (Unasul), em 2004, sob a designação inicial de Comunidade Sul-Americana 

de Nações (Casa). refletindo a visão mais ampla de integração que começava, 

então, a prevalecer, as prioridades da Casa cobriam temas tão variados como: 

“a ampliação do diálogo político; a integração física, energética e das telecomu-

nicações; o estabelecimento de mecanismos financeiros sul-americanos; o meio 

ambiente; além da promoção da coesão social (inclusão e justiça sociais)” (pAS-

SoS, 2014). A Casa foi renomeada Unasul em 2008, tendo entre seus objetivos 

específicos o “desenvolvimento de uma infraestrutura para a interconexão da 

região e entre nossos povos de acordo com critérios de desenvolvimento social 

e econômico sustentáveis” (UNASUL, 2015). 

A Unasul conta com 12 conselhos ministeriais e setoriais temáticos, entre os quais 

o Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e planejamento (Cosiplan), instituído 

em 2009. o Cosiplan é a instância dentro da Unasul responsável pela integração 

da infraestrutura regional, tendo incorporado a IIrSA como foro técnico de apoio, e 

tem entre suas funções identificar atividades, obras e projetos de interesse comum 

a dois ou mais países. Nesse processo, se extinguiu o Comitê de Direção executiva 

da IIrSA, mas se manteve o restante de sua estrutura organizacional. 

em parte, a criação da Unasul buscou atrair uma participação mais ativa da 

venezuela, que reagia ao caráter mais comercial da IIrSA, ainda inspirado no 

modelo de integração desenvolvido no governo FhC. Nesse sentido, a criação 

do Cosiplan tinha como objetivo substituir a filosofia da integração física que ins-

pirou a IIrSA por outra mais consistente com a diferente concepção dos novos 

governos da região (mArIANo, 2014).
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em termos organizacionais, porém, a estrutura do Cosiplan mantém a lógica 

intergovernamental que caracterizou a IIrSA, com a sua cúpula (o Comitê de 

Coordenação), sendo formada pelos ministros de Infraestrutura, planejamento 

ou seus equivalentes em cada país. essa conexão direta com os governos nacio-

nais visa, em tese, aumentar a capacidade de execução dos projetos em âmbito 

doméstico, assim como o controle e o respaldo político ao tema da infraestrutura 

de parte dos governos nacionais (pADULA, 2014). Compõem ainda o Cosiplan 

grupos de trabalho em temas como integração ferroviária, mecanismos de finan-

ciamento e garantias, telecomunicações etc.

3.2 agenda de projetos prioritários 
 de integração (api)

o Comitê de Coordenação da Cosiplan é responsável por elaborar o plano de 

Ação da instituição que, em sua primeira versão (o plano de Ação estratégico 

2012-2022), estabeleceu-se a Agenda de projetos prioritários de Integração (ApI), 

em substituição à AIC. A ApI foi anunciada em 2011 e contava com 31 projetos 

considerados relevantes para a integração da infraestrutura de transportes na 

América Latina. Segundo a Declaração de ministros, são projetos “estruturantes 

para a integração sul-americana”, de “alto impacto para a integração física” e 

que teriam “forte potencial de impulsionar o desenvolvimento socioeconômico 

regional” (pADULA, 2014). 

A Tabela 4 lista os 31 projetos estruturantes da ApI. Desse total, sete estão intei-

ramente localizados no território de um país, dezessete são binacionais e outros 

sete envolvem três ou mais países. Inicialmente estimados em US$ 13,7 bilhões, 

os investimentos previstos na ApI chegaram, ao final de 2014, a US$ 21,2 bilhões 

(CoSIpLAN, 2014). essas mudanças resultaram de atualizações decorrentes da 

evolução dos projetos e da consequente maior disponibilidade de informações. 

Com isso, em 2014 a ApI já incluía 17,3% do total de projetos e 10,6% do valor 

da carteira do Cosiplan.1 o Brasil participa de 11 projetos estruturantes que tota-

lizam investimentos de quase US$ 9 bilhões.

os critérios de seleção de projetos se mantiveram praticamente os mesmos, 

sem a incorporação de novas metodologias que alterassem a lógica herdada 

1.  Ao final de 2014 a carteira de projetos do Cosiplan já compreendia 579 projetos, contemplando um investimento total de 
quase uS$ 165 bilhões.
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da IIrSA. Assim, em lugar de priorizar a integração dentro da região, continuou-

se a promover projetos facilitadores de corredores de exportação, com a ApI 

incorporando algumas ações da AIC não concluídas até 2010 (ArAÚjo, 2012; 

pADULA, 2014). Isso se deu a despeito do desempenho insatisfatório da AIC, 

em termos de que a maioria dos seus projetos não foi concluída no prazo pre-

visto: nada menos que oito dos projetos incluídos na ApI eram projetos não 

concluídos da AIC.2 

2.  Segundo Padula (2014), até o final de 2010, dez dos projetos prioritários ainda não haviam sido iniciados, 19 estavam 
em execução e apenas dois haviam sido concluídos, sendo que estes representavam apenas 0,15% do valor total da carteira 
prioritária, contra 45% dos projetos em execução. 

nº eixo nome do projeto estruturado api países 
envolvidos etapa

investimento 
estimado 
(milhões 
de Us$)

1 aMa porto de paita – tarapoto – Yurimaguas, 
portos, centros logísticos e Hidrovias

pe execução 471,9

2 aMa terminal de embarque de minerais de callao – la oroya 
– pucallpa, portos, centros logísticos e Hidrovias

pe execução 2.761,80

3 aMa acesso nororiental ao rio amazonas
Bra / co 
/ ec / pe 

pré-execução 52,8

4 anD corredor viário caracas – Bogotá – Buenaventura / quito co / ec / Ve execução 3.350,00

5 anD interligação fronteiriça colômbia – equador co / ec execução 227,7

6 anD sistema de conectividade de travessia de 
fronteira colômbia – Venezuela

co / Ve execução 4

7 anD centro Binacional de atenção de fronteira (cebaf) – desaguadero Bo / pe execução 40,2

8 anD autopista del sol – melhoramento e reabilitação do trechosullana 
– aguas Verdes (inclui a via alternativa de tumbes) 

pe execução 515,5

9 Cap construção da ponte binacional salvador 
mazza – Yacuiba e centro de fronteira 

ar / Bo pré-execução 45

10 Cap conexão oeste argentina – Bolívia ar / Bo pré-execução 477

11 Cap corredor ferroviário bioceânico paranaguá – antofagasta
ar / Br 
/ cH / pré-execução 5.102,20

pH

12 Cap conexão viária foz do iguaçu – ciudad 
del este – asunción – clorinda

ar / Br / pa pré-execução 774,2

13 Cap linha de transmissão 500 kV (itaipu – assunción – Yacyretá) Br / pa execução 852

14 gUi recuperação da rodovia caracas – manaus Br / Ve execução 407

15 gUi rodovia Boa Vista – confim – lethem – linden – georgetown Br / gu execução 250

16 gUi

rotas que fazem conexão entre Venezuela (cidade 
guayana) – guiana (georgetown) – suriname (south 

drain – apura – Zanderij –moengo – albina), incluindo 
a construção da ponte sobre o rio corentine

gu / su / Ve perfil 301,8

17 Hpp melhoria da navegabilidade dos rios da Bacia do prata
ar / Bo / Br 

/ pa / ur
pré-execução 1.170,00

18 Hpp interligação ferroviária paraguai – argentina – uruguai ar / pa / ur pré-execução 577,3

19 Hpp recuperação do ramal ferroviário chamberlain – fray Bentos ur pré-execução 100

20 Hpp anel viário de nueva palmira e sistemas 
de acesso terrestre ao porto

ur pré-execução 15

Tabela 4. Lista de projetos estruturantes da ApI



66
Desafios para a integração logística na américa Do sul

houve, porém, alguns avanços relevantes na agenda de projetos instituída pelo 

Cosiplan, em relação à AIC (ArAÚjo, 2012):

A articulação / complementaridade logística entre os projetos da ApI é maior 

que a da AIC;

os 31 projetos estruturantes foram divididos, quando foi o caso, em projetos indi-

viduais menores: os 31 projetos prioritários, agora denominados estruturantes, 

foram quebrados em 88 projetos individuais, o que facilita o acompanhamento 

da sua implantação e a divisão de responsabilidades e atribuições no caso de 

projetos que englobam mais de um país. Até o final de 2014 foram acrescenta-

dos mais 12 projetos à lista, totalizando 100 projetos individuais. padula (2014) 

observa que a escassez de recursos também estimulou a fragmentação de gran-

des projetos em conjuntos de projetos menores.

A ApI incluiu na agenda de projetos prioritários a hidrovia paraguai-paraná, inex-

plicavelmente ausente, na visão de Araújo (2012), da agenda prioritária original 

da IIrSA. 

o setor público é a principal fonte de financiamento dos projetos, respondendo 

por dois terços dos projetos individuais e três quartos do investimento total na 

ApI (gráfico 6). o setor privado banca 15% dos recursos, referentes a 19% dos 

Fonte: Cosiplan, 2014.

nº eixo nome do projeto estruturado api países 
envolvidos etapa

investimento 
estimado 
(milhões 
de Us$)

21 ioC aeroportos distribuidores de carga e passageiros para a américa 
do sul (Hub aeroporto internacional Viru Viru, santa cruz)

Bo / pe perfil 20

22 ioC melhoria da conectividade viária no eixo interoceânico central Bo / Br execução 431,5

23 ioC passagem de fronteira infante rivarola – cañada oruro Bo / pa execução 1,9

24 ioC corredor ferroviário bioceânico central (trecho boliviano) Bo pré-execução 6,7

25 MCC gasoduto do nordeste argentino ar / Bo pré-execução 1.000,00

26 MCC construção da ponte internacional Jaguarão – rio Branco Br / ur execução 93,5

27 MCC transporte multimodal no sistema laguna 
merín e lagoa dos patos

Br / ur pré-execução 40,3

28 MCC corredor ferroviário montevidéu – cacequi Br / ur execução 139,9

29 MCC otimização do sistema de passagem de fronteira cristo redentor ar / cH pré-execução 258

30 MCC túnel binacional agua negra ar / cH pré-execução 1.600,00

31 MCC conexão porto Velho – costa peruana Br / pe execução 85,4

totaL 21.172,60
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projetos, contra 11% e 14%, respectivamente, das parcerias público-privadas 

(ppps). o setor público é mais importante em transportes, em que financia 77,0% 

do investimento, com o setor privado (16,4%) e as parcerias (6,6%) respondendo 

pelo restante. No setor de energia, por outro lado, 54% dos recursos são viabi-

lizados por meio de ppps; o restante é de responsabilidade do setor público. 

para padula (2014), essas 

participações revelam que a IIrSA não cumpriu seu objetivo de 

mobilizar recursos privados e encontrar novas fórmulas de finan-

ciamento, e que os governos da região financiaram projetos eleitos 

sob critérios, orientações e interesses definidos pelas instituições 

financeiras que comandavam a iniciativa. 

A alta participação do setor público e as dificuldades para mobilizar recursos 

privados remontam à AIC. A esse respeito, Carvalho (2012) comenta:

é certo que os governos nacionais têm grande participação no 

financiamento total da IIrSA. Conforme o seu Comitê Técnico, dos 

US$ 21 bilhões investidos na AIC até dezembro de 2007, 62% dos 

recursos eram oriundos do orçamento dos doze países membros, 

face aos aportes de 7% do BID e de 8% da CAF.

gráfico 6. Forma de financiamento dos projetos da ApI

Fonte: Cosiplan, 2014.
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em termos de composição setorial (gráfico 7), 97% dos projetos individuais são 

de transporte, respondendo por 91% dos investimentos previstos na ApI. os 

demais projetos são no setor de energia. quanto à composição subsetorial, os 

projetos rodoviários representam 30% do total e respondem por 43% dos inves-

timentos programados. os projetos ferroviários, por sua vez, equivalem a 17% 

do número total e 28% das inversões da ApI. os projetos fluviais, apesar de cor-

responderem a quase ¼ da Agenda, demandam apenas 7% de seu valor total. 

por fim, 14% dos projetos são relativos a pontos de fronteira e requerem 3% dos 

investimentos projetados.

os projetos rodoviários estão localizados, em sua maioria, nos eixos Andino, do 

Amazonas e do escudo das guianas. A melhoria e ampliação de rodovias, a pavi-

mentação de obras novas e a construção e reabilitação de pontes abarcam o maior 

número de projetos (27%, 23% e 23%, respectivamente). Se considerada a partici-

pação no volume de investimentos, entretanto, vê-se que 53% do montante dire-

cionado a projetos rodoviários destinam-se à melhoria e ampliação de rodovias.

os projetos ferroviários estão concentrados no eixo de Capricórnio. As obras de 

reabilitação de ferrovias, que correspondem a 65% dos projetos, são predomi-

nantes. os projetos restantes consistem na construção de novas vias. Contudo, 

devido à sua envergadura, as obras de construção demandam 79% dos inves-

timentos destinados ao subsetor.

gráfico 7. Composição setorial dos projetos da ApI

Fonte: Cosiplan, 2014.
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mais de ¾ dos projetos fluviais são intervenções para a melhoria da navegação 

em hidrovias localizadas no eixo do Amazonas e na hidrovia paraguai-paraná, 

que concentram 88% do valor a ser investido na área. No caso dos rios paraguai 

e paraná, a maior parte dos projetos tem o intuito de melhorar a navegabilida-

de na Bacia do prata. No eixo do Amazonas, busca-se articular várias hidrovias 

(huallaga, marañón, morona, Ucayali y putumayo) que conectam a bacia do rio 

Amazonas com zonas importantes de costa, serra e floresta no peru, no equa-

dor e na Colômbia.

os projetos marítimos se concentram no eixo do Amazonas. Três deles focam 

na ampliação e adequação da infraestrutura terrestre de portos e um que con-

siste na construção de um novo porto. há um único projeto de transporte aéreo: 

a ampliação do aeroporto internacional viru viru em Santa Cruz de la Sierra, na 

Bolívia, no eixo Interoceânico Central.

Dos 14 projetos de pontos de fronteira, oito destinam-se à criação de infraestrutu-

ra para a implantação de centros de controle fronteiriço. As obras que requerem 

o volume mais substancial de recursos (60% do total) são aquelas dirigidas à 

ampliação da capacidade desses centros, que representam 43% do número de 

projetos nesse subsetor. A maior proporção dos projetos de pontos de fronteira 

está nos eixos Andino e mercosul-Chile.

por sua vez, todos os projetos multimodais estão no eixo do Amazonas e se 

referem à construção de plataformas logísticas nos principais pontos de origem 

e destino de cargas, com o propósito de tornar os fluxos comerciais mais efi-

cientes e diminuir os custos de transporte.

Finalmente, há apenas três projetos individuais de interconexão energética na 

ApI. Dois deles estão no eixo de Capricórnio e consistem na construção de traje-

tos de linhas de transmissão de 500kv (Itaipu-villa hayes y Yacyretá-villa hayes). 

o outro, no eixo mercosul-Chile, compreende a construção de uma nova interco-

nexão energética (gasoduto do Nordeste argentino) e demanda mais da metade 

(54%) do montante de investimentos no setor.
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3.3 Uma avaliação do esforço de integração

os principais progressos alcançados pela IIrSA e depois o Cosiplan foram a 

criação de um foro de coordenação sul-americano para a questão da infraes-

trutura, a construção de uma metodologia de trabalho, e a estruturação de um 

portfólio consensual de projetos de infraestrutura baseado na metodologia de 

planejamento territorial (mArIANo, 2014; IDB, 2008).3 

No entanto, a lista de frustrações é bem mais ampla: no todo, é fácil perceber que 

pouco se avançou com o processo de integração. Assim, apesar da focalização 

dos trabalhos da IIrSA por meio da constituição da AIC, e de o orçamento da AIC 

ter mais do que triplicado entre 2004 e 2010 (de US$ 4,3 bilhões para US$ 14,0 

bilhões), a execução dessa agenda foi decepcionante (Araújo, 2012). Ao final 

de 2014, a lista de projetos individuais prioritários da ApI havia passado de 88 

para 100, mas 62 desses projetos ainda não tinham saído do papel,4 27 estavam 

em execução (41% dos investimentos) e apenas 11 haviam sido finalizados, dos 

quais seis que já estavam prontos quando da sua incorporação à ApI (Tabela 5).

Não deixa de ser irônico, nesse sentido, a metodologia de planejamento territorial 

adotada pela IIrSA ter sido importada do Brasil, onde deu tão poucos resultados 

(Couto, 2006). Nossa baixa capacidade de execução e conclusão de projetos de 

infraestrutura é notória e pode ser atestada pelo desempenho do programa de 

Aceleração do Crescimento (pAC). De acordo com informações do portal Bra-

sileiro de Dados Abertos (2015), dos projetos do pAC 2 (2011-14), apenas 32% 

foram concluídos; 45% ainda estão em execução e os 23% restantes ainda estão 

em fase preparatória ou licitação (ver também CNI, 2014).5

3.  isso explica em parte a predominância de projetos de infraestrutura de transportes na carteira da iirSA e, mais tarde, do 
Cosiplan.

4.  Destes, 46, responsáveis por metade dos investimentos na API, estão na etapa de pré-execução; outros 16 
(4,2% do orçamento total) ainda estão na fase de perfil.

5. Para fins de acompanhamento, o ciclo de vida dos projetos está dividido em quatro etapas: perfil, pré-execução, execução 
e concluído. A primeira corresponde à análise inicial da conveniência e viabilidade técnico-econômica do projeto; a segunda 
à fase de estudos de pré-viabilidade e viabilidade dos projetos, preparação de contratos etc.; a terceira se refere ao conjunto 
de atividades necessárias para a construção física em si, como também à assinatura do contrato, aquisição e instalação 
de máquinas e equipamentos, etc.; por fim, a quarta e última etapa diz respeito a projetos cuja obra esteja concluída e em 
operação.
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As frustrações não se limitam à baixa implementação dos projetos de infraestru-

tura. A IIrSA também não conseguiu desenvolver uma visão estratégica sul-a-

mericana, que definisse mais claramente os objetivos da integração; nem viabi-

lizou mecanismos inovadores de financiamento de projetos de integração, que 

contassem com maior participação privada, que foi uma das áreas que recebeu 

maior atenção nas reuniões do CDe (IDB, 2008; mArIANo, 2014). 

A IIrSA também não registrou avanços substantivos na harmonização das polí-

ticas de infraestrutura (IDB, 2008). Também não houve avanços evidentes em 

temas mais específicos, como a harmonização de regulações e procedimen-

tos nos dois lados da fronteira, nos mercados de energia, e na tecnologia da 

informação. o IDB lembra que os estudos de diagnóstico sobre o processo de 

integração setorial datam do início da década (2002-03), que desde 2004 esses 

temas estiveram presentes em praticamente todas as reuniões da IIrSA, e que 

o plano de trabalho da IIrSA para 2006-10 reduziu significativamente o escopo 

da harmonização regulatória e circunscreveu esse esforço à busca de soluções 

a projetos específicos de integração. Araújo (2009) observa ainda que a meta de 

reduzir o tempo perdido pelas empresas nos trâmites fronteiriços está na agenda 

da integração regional desde o Acordo de Cartagena (de 1969) e que, dos 65 

projetos do eixo Andino, dez visavam modernizar os pontos de fronteira. Apesar 

da prioridade dada ao tema, os resultados foram decepcionantes.

outro indicador de fracasso nos resultados da IIrSA/Cosiplan é o fato de, dife-

rentemente da proposta original, a maioria dos projetos da IIrSA envolver ape-

nas um país. para mariano (2014), isso foi consequência, pelo menos em parte, 

das barreiras legais encontradas para “executar conjuntamente esses projetos, 

 projetos estruturantes projetos individuais investimento estimado

etapa nº % nº % Milhões de Us$ %

perfil 2 6 16 16 879 4,2

pré-execução 14 45 46 46 10.639,10 50,2

execução 15 48 27 27 8.703,20 41,1

concluído* 0 0 11 11 951,3 4,5

total 31 100 100 100 21.172,60 100

Tabela 5. Situação dos projetos individuais da ApI segundo as etapas do ciclo de vida em 20145

Fonte: Cosiplan, 2014.

*Existem seis projetos individuais que já estavam concluídos quando foram incluídos na APi: AMA25, AMA16, ANd13, CAP91, guY42 e guY43. Seus montantes de 
investimento não foram considerados.
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levando muitos governos a optar por desenvolver as iniciativas isoladamente, 

para contornar os entraves gerados pelas regulamentações.”

por fim, o esforço de integração regional também falhou por não conseguir 

expandir a oferta de serviços logísticos. para Sennes e mendes (2008), não se 

obteve sucesso em aumentar o número e a variedade de rotas e frequências, 

reforçar as garantias de prazos de entrega, desenvolver soluções logísticas que 

reduzissem o custo de transporte etc. os autores exemplificam esses proble-

mas chamando a atenção para a baixa oferta (em termos geográficos e de fre-

quência) de rotas marítimas e aéreas intrarregionais, e o alto custo dos fretes 

regionais, quando comparados aos extrarregionais. Como discutido na próxima 

seção, a baixa frequência em algumas rotas aflige em especial as empresas que 

não geram um volume elevado de cargas para “fecharem” sozinhas um navio.

o fracasso nas principais dimensões do projeto de integração fica evidente nas 

avaliações do setor privado sobre os gargalos à intensificação do processo 

de integração regional (quadro 6).6 Segundo o empresariado sul-americano, 

o principal gargalo logístico regional é a situação da infraestrutura, mas essa 

vem apenas marginalmente à frente dos procedimentos burocráticos de frontei-

ra (desembaraço alfandegário, anuência dos órgãos de controle etc.), com as 

questões relativas às condições de transporte – custo do frete e disponibilidade 

e frequência de rotas e destinos – vindo em terceiro.7 em suma, as áreas em 

que a IIrSA e o Cosiplan eram supostos ter provocado avanços nos seus 14 

anos de atividades.

Assim, tantos anos depois, a avaliação predominante ainda é que as principais 

limitações ao aprofundamento da integração regional são as dificuldades de 

remover as “barreiras” físicas nas fronteiras, fruto de uma infraestrutura deficien-

te, e de normatizar parâmetros em setores como meio ambiente, transportes, 

pesos e medidas, condições sanitárias, entre outros (BrAgA, 2011).

6.  A pesquisa da CNi (2015) citada na introdução confirma esse diagnóstico no caso dos empresários brasileiros que 
exportam para a região.

7.  É digno de nota, porém, que o setor privado não parece dar a mesma importância relativa à infraestrutura que é dada 
pelos governos: ele se mostra mais preocupado com o software da integração, compreendendo as questões regulatórias e de 
procedimentos aduaneiros. Assim, uma crítica à iirSA é seu foco quase exclusivo em obras físicas, em detrimento de questões 
de natureza regulatória e burocrática.
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setor privado – gargalos Logísticos

argentina Brasil Chile Colômbia peru

1) procedimentos 
de desembaraço/ 
órgãos anuentes 

1) infraestrutura física 
(condições e estado 

de conservação)

1) questões regulatórias 
– lentidão e assimetrias 

entre países

1) infraestrutura 
(condições e estado 

de conservação)

1) infraestrutura física 
(condições e estado de 
conservação) – portos

2) disponibilidade, 
frequência, rotas e 

destinos de transportes

2) procedimentos 
de desembaraço/ 
órgãos anuentes 

2) procedimentos 
de desembaraço/ 
órgãos anuentes 

2) questões regulatórias 
2) procedimentos 
de desembaraço/ 
órgãos anuentes

3) infraestrutura física 
(condições e estado 

de conservação)

3) disponibilidade, 
frequência, rotas e 

destino de transporte 

3) frete, preços 
de transportes

3) frete e preços de 
transporte – inibem 
comércio regional

3) questões regulatórias – 
inibem comércio regional

4) frete, preços 
de transporte

4) questões regulatórias 
– assimetrias 
entre países

4) tarifas de importação 
e impostos domésticos 

– crítica à argentina

4) procedimentos 
de desembaraço e 
órgãos anuentes 

4) frete e preços 
de transportes 

quadro 6. principais gargalos logísticos regionais apontados pelo setor privado em 
países selecionados

Fonte: Sennes e Mendes (2008)
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4 eVidÊncias do impacto das 
Barreiras soBre o comércio 
regional Brasileiro

4.1 aplicação de um Modelo gravitacional

em 2014, os países sul-americanos foram o destino de 16% das nossas exportações e origem de 13% das impor-

tações brasileiras. esses são valores altos ou baixos? Seria de se esperar um volume maior, considerando a pro-

ximidade geográfica e os acordos comerciais do Brasil com esses países? para tentar avaliar essas questões, 

particularmente em relação ao comércio de produtos manufaturados, utilizamos um modelo gravitacional, cuja 

origem e parâmetros são discutido abaixo e em maiores detalhes no Anexo D. 

A conclusão que emerge da estimação desse modelo no caso brasileiro é que as barreiras existentes à circulação 

de mercadorias na América do Sul prejudicam a expansão das exportações brasileiras de produtos industriali-

zados para o restante do continente. Com exceção da Bolívia e do equador, exportamos para as nações sul-a-

mericanas menos do que seria razoável considerando seu tamanho e distância. esse desvio é particularmente 

relevante para os casos da Argentina, da Colômbia e do peru, para os quais o modelo indica que as exportações 

Foto: Shutterstock
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brasileiras entre 1989 e 2013 ficaram significativamente aquém do potencial que 

o tamanho e a distância desses países indica existir.

por outro lado, nossas importações de manufaturados desses mesmos países 

estão acima do previsto em função de seu pIB e da distância até o Brasil, salvo 

no caso da guiana. Tomando como base a média dos valores observados nos 

25 anos que constam na base de dados, importamos 29% a mais do que o espe-

rado do Uruguai e 27% a mais do paraguai, por exemplo. 

A estimação do modelo permite observar também que os coeficientes das vari-

áveis de pIB e distância são significativos e têm os sinais esperados, tanto para 

as exportações quanto para as importações. Um aumento de 1% no pIB de 

um parceiro comercial do Brasil acarretaria uma elevação de 1,3% nas nossas 

exportações de manufaturados para esse país e de 2,4% no valor que importa-

mos dele. por outro lado, um país que é 1% mais distante do Brasil do que outro 

recebe 3,3% menos exportações brasileiras de manufaturados e tem uma receita 

de importação conosco 1,4% menor.

Assim, o tamanho do mercado externo tem maior importância para determinar 

o valor das nossas importações de manufaturados, enquanto a distância (que 

é uma aproximação dos custos de transporte) exerce uma influência negativa 

mais pronunciada sobre as nossas exportações de tais produtos. essa evidência 

parece sugerir que os entraves para exportarmos produtos industrializados são 

mais fortes do que para importamos. 

esse achado é reforçado pelos resultados referentes à dummy de fronteira com o 

Brasil: as importações de manufaturados provenientes de países vizinhos (Argen-

tina, Bolívia, Colômbia, guiana, paraguai, peru, Suriname, Uruguai e venezuela) 

são 9,4 vezes maiores do que a de países com igual pIB e à mesma distância, 

enquanto as exportações brasileiras para esses países são 40% menores do que 

para outras nações com iguais características.

o sinal negativo da dummy de adjacência geográfica no modelo que tem as 

exportações como variável dependente surpreende, a princípio, mas, como argu-

mentado em gordillo et al. (2010), a facilidade aparente que uma maior proxi-

midade geográfica traz para o comércio pode ser ofuscada pelos problemas de 

eficiência e conectividade nos postos de fronteira.
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o modelo trabalha também com variações temporais ao longo da série. As esti-

mativas dos coeficientes das dummies de ano, interpretadas como a influência 

do pIB brasileiro sobre o comércio exterior em relação a 2013, são consistentes 

com os coeficientes de exportação e penetração das importações calculados 

pela CNI, que mostram:

• para as exportações, uma alta até meados da década passada e depois 
uma queda para um patamar cerca de um quarto mais baixo;

• para as importações, uma alta consistente, interrompida apenas pela crise 
financeira internacional, atingindo um máximo de penetração em 2013-2014.

Tendo em vista todos esses exercícios estatísticos, uma forma de verificarmos 

se o comércio de manufaturados do Brasil com a América do Sul está aquém ou 

além do que poderia ser, dado o tamanho das economias e a distância entre os 

países, usarmos o modelo aplicado para fazer previsões a respeito das impor-

tações e exportações brasileiras e compará-las com os valores efetivamente 

observados no período estudado (TINBergeN, 1962; gorDILLo et al., 2010; 

vIorIC, 2012). os resultados estão na Tabela 6.

Como observado antes, os entraves físicos ou regulatórios da infraestrutura sul

-americana ao comércio regional afetam desproporcionalmente as exportações 

brasileiras de manufaturados. Isso pode significar que estamos mais abertos 

ao comércio com os demais países da região do que eles conosco e que, em 

especial, o mercosul tem funcionado mais numa direção do que na outra. por 

outro lado, sugere que as barreiras propriamente infraestruturais não são o prin-

cipal problema, mas antes questões relacionadas a aduanas e/ou regulatórias.

exportações importações

argentina -7% 9%

Bolívia 2% 20%

chile -3% 12%

colômbia -5% 5%

equador 0% 13%

guiana -1% -50%

paraguai -1% 27%

peru -5% 7%

suriname -2% 26%

uruguai -1% 29%

Venezuela -4% 11%

Tabela 6. Comércio dos países da América do Sul – desvios em relação ao potencial

Fonte: Elaboração própria (Anexo d)
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4.2 entrevistas com empresas

para complementar a análise agregada apresentada acima, recorremos a um 

conjunto de entrevistas com empresas ativas no comércio intrarregional, para 

conhecer suas visões a respeito da forma e grau em que a infraestrutura regional 

era uma barreira à intensificação das relações comerciais do Brasil com esses 

países. Ao todo entrevistamos cinco empresas de diferentes setores.

Com a ressalva de que nossos achados devem ser generalizados com cuidado, 

dado o reduzido tamanho da amostra, sete pontos nos chamaram atenção:1

1. As empresas sentem-se mais afetadas pelas carências da infraestrutura 

doméstica do que propriamente por aquela que é objeto dos programas de 

integração. em todas as entrevistas se mencionou o funcionamento precário 

dos portos como um problema, aí incluída a baixa capacidade de armazena-

gem. em alguns casos, inclusive, a empresa disse preferir descarregar o pro-

duto importado em um porto mais distante e depois transportar por caminhão 

do que ter de operar com o porto mais próximo. Como o transporte maríti-

mo responde por pouco mais da metade do nosso comércio intrarregional, 

e oferece em geral o frete mais barato, esse é um problema com impactos 

agregados relevantes. 

2. em parte, essa postura parece refletir o fato de que as empresas em geral 

recorrem a despachantes ou companhias de transporte para cuidarem do 

envio de carga aos clientes em outros países. Ainda que elas monitorem con-

tinuamente o movimento das suas cargas, em geral não são elas que lidam 

diretamente com os problemas de infraestrutura. Além disso, em geral o trato 

com a aduana do país de destino e o transporte local das mercadorias fica a 

cargo do importador, o que também reduz a importância dos problemas que 

podem surgir nessa etapa para os exportadores. Isso parece explicar porque 

essas empresas não citam as restrições impostas pelos acordos de transporte 

como um problema importante.

1 É importante ter em mente também que a análise pode sofrer de uma espécie de “viés de seleção”, 
tendo em vista que entrevistamos apenas empresas que, de alguma forma, conseguiram se organizar para 
exportar para outros países da região. Sua avaliação pode ser mais favorável do que a das empresas que 
desistiram dessa atividade em função das condições regulatórias e de infraestrutura.
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3. para alguns destinos e tipos de carga, a baixa frequência de viagens, espe-

cialmente por via marítima, é um problema. esse é particularmente o caso 

quando a carga é insuficiente para “fechar” um navio.2 esse é o caso em par-

ticular de carga conteinerizada e reflete o fato de que o comércio com alguns 

países da região é pequeno e não tem a escala necessária para desenvolver 

uma oferta adequada de transporte. Isso ajuda a explicar por que, em geral, a 

própria empresa cuida de contratar o transporte de cargas a granel, mas nas 

cargas em contêineres há a intermediação de um despachante, que trabalha 

na consolidação de cargas. em suma, a logística é complicada nesses casos, 

não por problemas de infraestrutura ou regulatórios, mas devido ao pequeno 

volume de carga movimentada no eixo em questão.

4. há um reconhecimento de que houve avanços na liberação de exportações 

na fronteira, mas esse continua sendo um problema relevante, especialmen-

te quando a carga não cai no “canal verde”. Nesse caso, o tratamento que 

é dado depende do fiscal que está de plantão, podendo, em alguns casos, 

demorar vários dias. Na visão de um entrevistado, 

é muita documentação, certidão, burocracia. em um lugar do Bra-

sil pede-se documentação A/B, em outro pede-se outra, depende 

do fiscal. exportar e importar no Brasil é de uma complexidade tão 

grande, prazos tão voláteis. Dá canal vermelho e qual o prazo para 

resolver? Tecnologia é sempre para tributar, nunca para reduzir 

custo – investimento não é para reduzir custo.

5. A baixa frequência de linhas marítimas para alguns destinos e tipos de carga 

aumenta a atratividade do transporte rodoviário. porém, em que pese esse 

ser uma boa opção para cargas de menor tamanho e para a entrega direta-

mente ao cliente, ele sofre com a reserva de mercado para os transportado-

res domésticos. Assim, é frequente a necessidade de transferência de carga 

nas fronteiras – uma atividade que não agrega valor, mas custa. Além disso, 

a ausência de acordo de tráfego por determinados países pode exigir que 

se utilize um caminho mais longo. Além disso, o risco de roubo de carga por 

vezes exige a contratação de escolta e limita o tráfego noturno e os possíveis 

pontos de parada, o que também encarece o custo desse modal.

2  Há também o caso de que, para chegar a determinado destino, a carga precisa fazer “conexão”, sendo 
transferida de navio em portos intermediários. isso pode ocorrer também em função de o armador não ter escritório no porto 
de destino, o que, em geral, é mal aceito pelo cliente. obviamente, nesse caso há um risco adicional de a carga perder a 
“conexão” e a entrega atrasar.
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• o modal ferroviário é pouco usado: há pouca disponibilidade de oferta e 
esta é sazonal, pois é dada preferência ao transporte de minérios e pro-
dutos agrícolas; há baixa capilaridade; e a qualidade do serviço em geral 
deixa a desejar, demorando mais que o transporte rodoviário, entre outras 
coisas em função da baixa velocidade dos trens.

• o modal aéreo é atrativo para determinados destinos e com volumes de 
carga relativamente altos. esses fatores determinam o custo do frete, que 
pode variar consideravelmente. o transporte aéreo também é a melhor 
opção para cargas perecíveis e que dependem da manutenção de um 
ambiente devidamente condicionado. Também neste caso a infraestrutura 
aeroportuária local é singularizada como o problema mais relevante.
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5 causas para a BaiXa integração 
logística na américa do sul

por que a integração logística, regulatória e administrativa avançou tão pouco na América do Sul nos últimos 

quinze anos, a despeito da aparente prioridade que lhe foi atribuída? A resposta a esta questão comporta res-

postas de diversas naturezas. Calixte e Barros (2010, apud mArIANo, 2014), por exemplo, atribuem o malogro 

da integração infraestrutural da região a três causas: “mudança do quadro político da região e da prioridade de 

seus governos; busca demasiada de exportações extrabloco, sem ênfase à integração intrabloco; e inadequação 

da forma de financiamento e de gestão de projetos à realidade sul-americana.”

Nossa análise valida essas explicações, mas mostra que há outras que também contribuíram para os magros 

resultados alcançados até hoje. Nesta seção, discutimos nove dessas possíveis causas, que vão de escolhas 

conscientes, mas com efeitos colaterais negativos sobre a integração, a problemas resultantes da dificuldade de 

reformar o status quo.

Foto: Shutterstock
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i) falta de recursos organizacionais / estrutura 
leve demais

há um relativo consenso na literatura de que as organizações encarregadas 

de administrar o processo de integração regional carecem dos recursos huma-

nos, financeiros e políticos para alcançar os objetivos que lhes foram propostos. 

escrevendo antes mesmo da criação da IIrSA, Devlin e FFrench-Davis (1998) 

já observavam que, enquanto em acordos de integração modelados a partir do 

exemplo europeu o desafio é diminuir uma infraestrutura institucional sobre-

dimensionada e subfinanciada, para os novos movimentos de integração dos 

anos 1990 o desafio é exatamente o oposto: fortalecer os arranjos institucionais 

de forma que os instrumentos sejam compatíveis com os objetivos. em particu-

lar, notam os autores, esquemas ambiciosos de integração precisam dispor de 

mecanismos para impedir os perigosos desequilíbrios na distribuição de custos 

e benefícios no processo. em infraestrutura, é preciso desenvolver mecanismos 

institucionais efetivos de coordenação e financiamento regional das redes de 

infraestrutura para melhor explorar as vantagens locacionais. 

mariano (2014) vai na mesma linha, observando que, apesar de não ser sufi-

ciente para garantir o sucesso do processo de integração, a existência de uma 

burocracia especializada é um requisito básico para que ele possa acontecer: “é 

bastante improvável a ocorrência de um processo integrativo que se aprofunde 

e que seja dinâmico, sem a existência desse corpo burocrático”.

A fraca estrutura organizacional da IIrSA e do Cosiplan se reflete em uma forma 

de operação que pouco contribui para o avanço do processo de integração. 

esse ponto é assim ilustrado por Sennes e mendes (2008):

Uma breve análise do funcionamento dos grupos de trabalho vinculados aos 

vários eixos do projeto IIrSA nos permite esboçar algumas conclusões sobre 

as características dominantes nesse processo:

a. forte assimetria no funcionamento dos vários grupos de trabalho, sendo 
que alguns deles não se reúnem há mais de um ano; 

b. razoável presença de representantes de vários ministérios e agências dos 
governos dos países envolvidos e de agências multilaterais (CAF, BID, 
Fonplata, Cepal etc.); 
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c. baixíssima participação do setor privado, com raras exceções; 

d. várias reuniões ainda focadas em métodos de planejamento e poucas 
no acompanhamento efetivo de implementação e mobilização de ato-
res envolvidos.

o contraponto recorrente nessa discussão é com a Comissão europeia. porém, 

mais do que a sua muito superior disponibilidade de recursos humanos e finan-

ceiros, vis-à-vis a IIrSA e o Cosiplan, o contraste enfatizado refere-se à diferen-

ça de capital institucional e político. por exemplo, na década passada, a União 

europeia fez avanços importantes na criação de um organismo supranacional e 

de mecanismos de financiamento em condições favorecidas que foram críticos 

para o sucesso do programa das redes Transeuropeias (TeN, Trans-european 

Networks) (CÁrCAmo e goDDArD, 2007; IDB, 2008). A existência de um órgão 

supranacional com recursos e poder de implementação foi determinante para 

catalisar a cooperação entre as autoridades nacionais nessa área.1

para o IDB (2008), a experiência europeia demonstra que a coordenação nesse 

nível de atuação não é uma tarefa simples e que os resultados vieram lentamente 

em duas áreas críticas da integração física: o investimento para criar a própria 

infraestrutura e a criação do mercado regional de serviços. A pedra fundamen-

tal do sucesso do programa redes Transeuropeias foi a integração do proces-

so decisório técnico e politico, assim como a disponibilização de esquemas de 

financiamento que priorizaram o investimento na integração da infraestrutura. 

A situação na América do Sul não poderia ser mais diferente. Como observam 

Sennes e mendes (2008), quem tem o mandato institucional para fazer valer 

medidas de integração física e logística são a Aladi, a CAN e o mercosul, mas 

este tema não consta das prioridades de nenhum desses acordos. em contraste, 

a IIrSA e o Cosiplan, instâncias de coordenação focadas na integração infra-

estrutural da região, não têm mandato para implantar suas decisões. São, por-

tanto, organizações sem músculo para efetivar as medidas consensuadas entre 

os países. o resultado é a falta de uma instância que centralize o processo de 

tomada de decisão, fazendo com que haja elevada dispersão regulatória dentro 

e entre governos (mais sobre isso à frente).

1  Cárcamo e goddard (2007) fornecem uma descrição detalhada do marco institucional e da efetiva participação 
dos organismos supranacionais no processo de integração das redes de transporte na Europa. o idB (2008) relata que 
esse esforço remonta ao final dos anos 1980, quando a Comissão lançou a ideia de desenvolver redes transeuropeias de 
infraestrutura e eliminar restrições aos serviços de entrega para eliminar barreiras administrativas, técnicas, tributárias e 
outras que bloqueavam a criação de um mercado europeu único. As redes de transporte, telecomunicações e energia foram 
selecionadas para esse processo de integração.
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Não é difícil concluir que isso cria um ambiente de baixíssima accountability entre 

as instituições participantes, que se transmite para as instâncias inferiores de 

governo. Assim, Sennes e mendes (2008) observam que a descoordenação obser-

vada entre objetivos consensuados e prática administrativa se reproduz entre as 

diversas instâncias governamentais dos países da região, em especial ministérios 

e agências especializadas. mais assustador, concluem os autores, é que as diver-

sas instituições domésticas envolvidas em projetos da IIrSA e do Cosiplan, assim 

como na definição de normas de integração logística, “apresentam, em grande 

medida, visões deste processo de integração não somente distintas como confli-

tantes”. este é o caso, em particular, dos órgãos que atuam na ponta da cadeia 

administrativa. os próprios autores colocam isso de maneira clara:

Finalmente, nas instâncias de ponta essa descoordenação se 

transforma em conflitos abertos em relação às regras, procedimen-

tos e prazos a serem adotados. Aqui estão incluídas autoridades 

alfandegárias e de fiscalização sanitária, policiamento rodoviário 

e portuário, autoridades estaduais ou provinciais, entre outros.

ii) acordos conflitantes

outro complicador é que os países e, em especial, o setor privado, têm de se 

organizar para respeitar um elevado número de acordos binacionais, sub-regio-

nais e regionais, que Devlin e French Davis (1998) e BhAgwATI (1995) compa-

ram a uma tigela de espaguete (spaghetti bowl):

A expressão tigela de espaguete foi criada para enfatizar os desa-

fios resultantes de se terem diferentes regras em mais de 20 acor-

dos existentes na América Latina e no Caribe (DevLIN e FreNCh 

DAvIS, 1998; BhAgwATI, 1995).

o quadro de “tigela de espaguete” onera as atividades das empresas e da Admi-

nistração pública, em especial das companhias trading e das aduanas, devido 

à existência de provisões divergentes aplicáveis à importação ou exportação do 

mesmo produto (zILLer, 2006). mais recentemente, a Diretora gerente do FmI, 

Cristiane Lagarde, retornou a esse tema, assim colocando-o (LAgArDe, 2014):

A integração comercial regional precisa ser rejuvenescida. A proli-

feração de agrupamentos comerciais, tais como mercosul, ALBA, 
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UNASUL, e SICA, criou uma “tigela de espaguete” de regimes e 

preferências cujos benefícios agregados são pouco claros. os res-

ponsáveis pelas políticas públicas deveriam reavaliar a abordagem 

comercial atual e desenvolver novas formas de integrar a região 

na cadeias globais de valor.

A infraestrutura e os serviços de logística também se ressentem desse quadro de 

sobreposição de acordos e normas. De acordo com Sennes e mendes (2008), 

os agentes nesses setores convivem com vários acordos e fóruns com alguma 

interferência sobre essas áreas, mas com abrangências geográficas e mandatos 

distintos e, em geral, baixa prioridade para o tema da integração logística. os 

acordos regionais de transporte aéreo, e as limitações a que este está subme-

tido em função de acordos bilaterais, são uma boa ilustração desse problema.

o problema parece ter sido reconhecido quando da criação da Unasul, que 

buscou maior articulação com outras instituições envolvidas em promover a 

integração na América do Sul. Segundo mariano (2014), esta foi uma inovação 

importante no plano institucional, na medida em que se explicitou que o objetivo 

não era construir um sistema de integração que substituísse os demais acordos 

regionais, mas, sim, buscar algum tipo de convergência. Segundo o próprio 

autor, porém, a passagem do princípio para a ação foi menos bem-sucedida, 

“na medida em que não há clareza quanto aos instrumentos para isso, nem um 

consenso entre os diferentes agentes políticos quanto ao formato da integração 

a ser construída”.

iii) organização exclusivamente governamental

em sua avaliação da IIrSA, o IDB (2008) concluiu que esta tem um caráter 

excessivamente oficial e uma organização carente de canais de comunicação 

com a sociedade civil e uma série de instituições com influência sobre o pro-

cesso de integração:

Conspicuamente ausentes do aparato organizacional aprovado 

para a IIrSA estão avenidas de participação para agências e ins-

tituições que tinham sido muito importantes na construção de con-

senso em torno da infraestrutura de integração, em particular a 

ALADI, a organização de energia da América Latina (oLADe), 
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e a CepAL. Também não foram criados quaisquer mecanismos 

formais de coordenação para relacionamentos da IIrSA com a 

Comunidade Andina de Nações e o mercosul. e, por fim, quando 

do início da IIrSA nada estava previsto em sua estrutura para ave-

nidas formais de interação com organizações da sociedade civil 

ou do setor privado.

o Tratado Constitutivo da Unasul melhorou a articulação com as demais institui-

ções integracionistas da América do Sul, como o mercosul e a CAN, mas instituiu 

uma arquitetura institucional que é ainda mais estritamente intergovernamental 

(mArIANo, 2014), no sentido de ser quase integralmente baseada nas ativida-

des a serem desenvolvidas por órgãos públicos nacionais já existentes e não 

envolverem a sociedade civil. 

por sua vez, o reforço à natureza oficialista quando da criação da Unasul pode 

ser creditado à mudança na concepção do que está envolvido no processo de 

integração. Como já observado, a IIrSA foi inspirada na ideia de regionalismo 

aberto dos anos 1990, em que a integração se voltava em parte para o aces-

so aos mercados extra regionais e tinha uma lógica de mercado (mArIANo, 

2014). A Unasul é o oposto disso. ela tem um caráter geoestratégico amplo, com 

dimensões que transcendem em muito a integração logística, tendo o estado 

como ator central na concepção dos seus projetos e na sua implantação. Como 

observa mariano (2014):

A Unasul configura-se como uma experiência de integração em 

que a questão comercial não é entendida como central ou funda-

mental para o processo. o eixo central dessa integração é a con-

certação política e geopolítica.

o intergovernamentalismo, que é o outro lado da moeda da fraca estrutura orga-

nizacional da IIrSA e do Cosiplan, dificulta o avanço de questões que exigem 

maior comprometimento, acompanhamento e agilidade decisória. para mariano 

(2014), um exemplo disso foi o fracasso das tratativas relativas à cooperação Bra-

sil-venezuela na construção e operação da refinara Abreu e Lima. Como observa 

o autor, uma “integração fundamentada numa institucionalidade estritamente 

intergovernamental torna estes processos reféns dos interesses e instabilidades 

políticas dos governos, que tendem a sofrer mudanças significativas no tempo”.
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esse quadro foi agravado pelo fracasso em desenvolver mecanismos de financia-

mento privado para os projetos de infraestrutura, em especial nas áreas de trans-

porte. Com isso, esses projetos passaram a depender, quase exclusivamente, do 

financiamento público. ocorre que nem todos os países têm igual condição de 

prover os fundos para isso no volume e no prazo requeridos. Além disso, obras 

dessa complexidade muitas vezes atrasam e incorrem em elevados sobrecustos, 

representando, portanto, uma importante contingência fiscal.

Nesse sentido, Araújo (2009) conclui que o principal problema da agenda de 

investimentos da IIrSA/Cosiplan é a sua dependência do financiamento estatal. 

obras caras e de prazo longo podem ser interrompidas por restrições fiscais ou 

a eleição de novos governantes com outras prioridades. em projetos bi ou pluri-

nacionais esse problema se multiplica, visto que depende das verbas orçamen-

tárias de todos eles. A insuficiente articulação entre as políticas nacionais, e em 

especial seus planos nacionais de desenvolvimento, e o desenvolvimento dos 

projetos da IIrSA/Cosiplan também é realçado por Sennes e mendes (2008), 

que notam que isso ocorreu a despeito do caráter intergovernamentalista da 

estrutura dessas organizações.

iV) política externa – desenvolvimento 
 e autonomia2 

o intergovernamentalismo em que se assentam os programas de integração 

logística sul-americanos, a fraca estrutura organizacional de instituições como a 

IIrSA e o Cosiplan, e os muitos problemas que daí decorrem, não foram obra do 

acaso, mas o resultado direto dos imperativos da política externa, notadamente 

a brasileira. De fato, para mariano (2014) e outros autores, os próprios limites 

da integração sul-americana dependem de alguma forma dos elementos forma-

dores da política externa brasileira, em que tanto a busca do desenvolvimento 

quanto a manutenção da autonomia são objetivos centrais a serem perseguidos.

para avançar nesse ponto é útil, mais uma vez, cotejar as experiências sul-ame-

ricana e europeia, especialmente no que concerne à autonomia decisória e ao 

tratamento dado aos desequilíbrios intrarregionais.3 A contrapartida à capacidade 

2  Esta seção se baseia, em grande parte, em ideias extraídas de Mariano (2014).

3  Não o fazemos aqui, mas futuros estudos deveriam considerar o mesmo tipo de cotejamento entre 
as experiências sul-americana e asiática, esta um caso mais bem-sucedido que aquela em efetiva integração 
comercial.
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da Comissão europeia de implantar reformas regulatórias e a integração logística 

entre os países da União europeia foi, obviamente, a disposição desses países 

de abrir mão parcialmente de sua soberania em favor dos órgãos supranacio-

nais. Como observa mariano (2014), a efetiva integração regional implica abrir 

mão de algum grau de soberania nacional, na medida em que isso envolve a 

instituição de regras, normas, procedimentos e estruturas de governança que se 

interconectam e se sobrepõem aos processos decisórios nacionais. Daí resulta 

que decisões de âmbito regional podem impactar de forma relevante as socie-

dades e os estados integrados. 

essa situação é inteiramente inconsistente com os princípios fundamentais da 

política externa brasileira. Como aponta mariano (2014):

A análise histórica da postura brasileira em relação à integração 

com os países vizinhos, passando, consequentemente, por dife-

rentes composições governamentais e posicionamentos ideoló-

gicos diversos, confirma a tese de que o arranjo institucional de 

todos esses processos acaba enfrentando limites resultantes da 

manutenção dos mais importantes elementos formadores da polí-

tica externa brasileira (desenvolvimento e autonomia). 

A principal consequência dessa postura é o caráter intergovernamental de insti-

tuições como a IIrSA e a Unasul, além de outras envolvidas no esforço de inte-

gração regional, pois essa estrutura permite manter as portas abertas às possi-

bilidades de escolha e, desse modo, serem ajustadas ao objetivo de preservar 

a autonomia do país, mesmo em se tratando de integração sul-americana. em 

consequência, “dispositivos institucionais vinculantes ou negociações em torno 

de organizações com características supranacionais, mesmo que limitadas, têm 

sido evitados, exceto por algumas declarações presidenciais”. em que pesem as 

limitações impostas ao processo de integração por essa postura, esse padrão 

de entendimento e de implementação decisória tem sido compartilhado pelos 

principais negociadores brasileiros envolvidos no dia a dia dos processos de 

integração regional, ao longo do tempo (mArIANo, 2014).

Na europa, a aceitação das reformas e a disposição dos países em abrir mão 

de sua soberania foi facilitada pela percepção de que os custos e benefícios dos 

programas de integração estavam distribuídos de forma justa. Na América do 

Sul, os mesmos fatores que limitam a convergência regulatória e normativa por 

meio de órgãos supranacionais, e levam à fraqueza institucional de agências 
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como a IIrSA e a Cosiplan, restringem a adoção de iniciativas voltadas para 

financiar a integração, reduzir as disparidades regionais e setoriais, resolver 

conflitos e atenuar os impactos sociais de investimentos e reformas regulatórias. 

Como observa mariano (2014), a realização dessas atividades depende da exis-

tência de estruturas institucionais comuns, arranjos jurídicos amplos e de uma 

burocracia permanente. Não é claro, assim, como avançar com a integração com 

base em uma arquitetura institucional intergovernamental, quando se tem países 

com fortes assimetrias, grandes diferenças institucionais, um histórico de crises 

políticas e que ainda precisam superar a condição de países não desenvolvidos.

mariano (2014) observa que no segundo governo Lula a postura brasileira em 

relação a esse segundo ponto começou a mudar, com o país aceitando cumprir 

o papel de paymaster. Isso foi feito recorrendo ao BNDeS para financiar obras 

de infraestrutura importantes em vários países da região e abrindo linhas de 

crédito aos parceiros do mercosul para financiar suas vendas ao mercado bra-

sileiro, reforçando um papel que o Banco passou a cumprir, mais timidamente, 

a partir de 2003 (CArvALho, 2012). Não obstante, a crise fiscal em que o país 

mergulhou e o ajuste implementado a partir de 2015 devem limitar fortemente 

essa linha de ação.

V) países com diferentes prioridades

Nem todos os países sul-americanos dão igual prioridade à construção de um 

“projeto regional”, nem esse projeto é idêntico para todos eles. mais especi-

ficamente, Comini e Frenkel (2014, apud wAgNer e CoSTA, 2014) separam 

os países sul-americanos, no que tange à integração regional, em dois grupos 

bastante distintos. o primeiro compreende os países que os autores classificam 

de “poligâmicos”, enquanto o segundo grupo é classificado de “concêntrico”.

No modelo poligâmico, adotado por Chile, peru e Colômbia, os países priorizam 

as relações multilaterais e a integração regional é apenas um dos processos de 

aproximação comercial importantes em sua agenda. Nesse sentido, esses paí-

ses mantêm a filosofia do liberalismo aberto que caracterizou os primórdios da 

IIrSA. Além disso, participar do Cosiplan dá uma espécie de opção real a esses 

países: é mais vantajoso ficar dentro e acompanhar como o processo evolui do 

que excluir-se ex ante.
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o modelo concêntrico se inspira na filosofia que marcou o processo de integra-

ção desde meados dos anos 2000, em que a dimensão comercial perdeu espaço 

para os objetivos geoestratégicos. os autores incluem neste segundo grupo a 

Argentina, a Bolívia, o Brasil, o equador, o paraguai e a venezuela.4 este grupo 

é mais coeso que o primeiro.

para wagner e Costa (2014), essa “fragmentação de estratégias” também ajuda 

a explicar a opção por dotar a IIrSA e depois o Cosiplan com estruturas organi-

zacionais muito leves, com burocracias pequenas e sem poder decisório. 

para esses autores, “o crescimento das economias motiva o modelo concêntrico 

e as fases recessivas o modelo poligâmico.” Assim, o fim do ciclo de commo-

dities e as dificuldades por que passam alguns dos países do segundo grupo 

diminuíram a importância desse contraste entre estratégias, ainda que este em 

si esteja sendo reforçado. os países poligâmicos juntaram-se na Aliança do 

pacífico, optando por seguir um caminho separado. os países concêntricos, 

por sua vez, ainda que reforçando a aproximação geoestratégica, hoje dispõem 

de menos recursos financeiros, organizacionais e políticos para perseguir o pro-

cesso de integração.

Vi) nacionalismo

A manifestação mais extremada do desejo de preservar a total autonomia nacio-

nal é, em certo sentido, o nacionalismo. Como observado por Tanzi (2005), 

enquanto as pessoas pensarem em termos nacionais, eles terão pouco ou 

nenhum incentivo de pensar sobre as oportunidades econômicas “do outro lado 

da fronteira”. A existência dessa assimetria informacional e o viés nacional da 

produção, do investimento e do comércio desincentivam pensar-se em termos 

de hubs regionais. Isso também significa que a maioria do tráfego para na fron-

teira e, portanto, tende a ser nacional.

Nesse sentido, é importante observar que as ideias que inspiraram a revisão 

estratégica dos esforços de integração e a criação da Unasul são as mesmas 

que revigoraram a política de desenvolvimento econômico sob a liderança esta-

tal que, por sua vez, veio acompanhada do fortalecimento do sentimento e das 

lideranças nacionalistas (mArIANo, 2014). esse processo é evidente em países 

4  O Uruguai é visto como estando em uma situação intermediária.
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como Argentina, Bolívia, Brasil, equador e venezuela, em que o discurso nacio-

nalista tornou-se importante elemento para a construção de uma base de apoio 

ao capitalismo de estado.

As políticas de “campeões nacionais” e conteúdo local, perseguidas pelos dois 

últimos governos brasileiros, ilustram a simbiose entre as duas ideias e, ao 

mesmo tempo, o difícil desafio de conciliar esse modelo de política econômica 

com o objetivo de integração regional. esse difícil equilíbrio está refletido nas 

experiências da Casa e da Unasul, cujos objetivos explicitam a intenção de criar 

um processo integrativo e simultaneamente respeitar a soberania nacional. o 

resultado, aponta mariano (2014), é focar na construção de uma identidade sul

-americana que promova a região na esfera internacional, sem se sobrepor às 

identidades nacionais. A Unasul coloca-se como o instrumento para permitir a 

construção dessa identidade, ao mesmo tempo em que se preserva a liberdade 

dos estados nacionais decidirem sobre a vida dos seus povos.

Além de um exercício diplomático não trivial e de um modelo que pouco contribui 

para fortalecer as iniciativas de integração logística, essa construção complica a 

economia política da integração. em especial, o nacionalismo abre espaço para 

que os setores que se sentem prejudicados pela integração a combatam esco-

rando-se “em argumentos nacionalistas como forma de proteção, podendo agir 

como atores de veto ao avanço das decisões ou, em casos extremos, mobilizar 

a opinião pública em favor de seus interesses” (mArIANo, 2014).

Vii) Desníveis de renda e desequilíbrio 
  entre custos e benefícios

Como observa Araújo (2012), uma das dificuldades para realizar um processo de 

integração logística, do estabelecimento de normas à execução de projetos de 

infraestrutura, é encontrar soluções que atendam aos interesses de todos os par-

ticipantes do empreendimento. parte do problema se deve ao fato de a integração 

envolver, quase por definição, países com tamanhos e níveis de renda diferentes.

A distribuição dos custos e benefícios de um projeto de infraestrutura entre dois 

ou mais países dificilmente será naturalmente equitativa. Um bom exemplo disso, 

descrito na seção 3, é o projeto de detonação das formações rochosas na hidro-

via paraguai-paraná. A maioria dessas formações está no paraguai, que teria 
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de investir expressivamente para removê-las, mas se beneficiaria relativamente 

pouco disso. A Argentina, por outro lado, está na situação oposta: seus custos 

seriam relativamente pequenos e os benefícios significativos.

Cárcamo e goddard (2007) discorrem longamente sobre como esse tipo de 

assimetria afetou a integração da infraestrutura de transporte na União europeia. 

Sua análise baseia-se na avaliação da política de transporte europeia contida no 

White Paper on Transport Policy de 2001. essa avaliação constatou que a maioria 

dos projetos de integração estava significativamente atrasada: apenas três dos 

14 projetos na lista prioritária da Comissão tinham sido finalizados até então e os 

demais dificilmente seriam concluídos até 2010. Além disso, os projetos finaliza-

dos eram relativamente pequenos quando comparados àqueles em execução.  

o White Paper encontrou atrasos especialmente longos em projetos transfrontei-

riços, ou naquelas seções dos projetos que compartilhavam essa característica. 

esses atrasos foram atribuídos a desacordos sobre rotas e a divisão dos custos 

entre os países, a diferenças nos processos de aprovação política e administra-

tiva, e a dificuldades de estabelecer contratos de gestão para as seções trans-

fronteiriças dos projetos. o documento também concluiu que os planos para 

implementar projetos de transportes transfronteiriços foram inviabilizados pela 

assimetria entre custos e benefícios.

Cárcamo e goddard (2007) concluem que a experiência da União europeia con-

firma que quanto mais os benefícios de um projeto para um país dependem de 

ações tomadas por outros países, mais difícil é que esse projeto seja implementa-

do pelas autoridades nacionais, em comparação a projetos totalmente nacionais.

A assimetria na situação econômica dos países sul-americanos também é um 

complicador importante da integração logística na região. essas assimetrias 

materializam-se tanto na hora de participar de investimentos em infraestrutura 

(os custos) como na percepção sobre os benefícios daí advindos. 

wagner e Costa (2014) observam que as próprias diferenças nas condições 

e características de cada país fazem com que eles não sejam impactados da 

mesma forma pelo processo de integração regional. Assim, por exemplo, os paí-

ses sul-americanos têm uma não trivial heterogeneidade nas suas estruturas pro-

dutivas e no peso da indústria. Da mesma forma, na América do Sul o comércio 
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intrarregional tem pesos distintos nos fluxos totais de comércio exterior de cada 

país. o perfil setorial da produção e do comércio também é diferente, como o 

são a localização geográfica dos polos produtivos e o nível de qualificação da 

mão de obra nacional, fatores que fazem com que diferentes países “sintam” os 

impactos da maior integração de formas diferentes. 

Segundo os autores, tudo isso faz com que o nível de integração produtiva, medi-

do pela intensidade do comércio intraindústria, seja menor entre eles do que na 

Ásia e na União europeia. e está por trás do receio de que a integração regional 

seja assimétrica, com as empresas multinacionais alocando as atividades de 

menor valor agregado nos países menos desenvolvidos, o que acentuaria, em 

vez de aliviar, as assimetrias pré-existentes.

Braga (2011) exemplifica esse ponto observando que, apesar de todos os bene-

fícios que podem advir dos projetos de infraestrutura da IIrSA, o apoio político 

que a iniciativa recebe na Bolívia é diminuído pela desconfiança da população 

boliviana “de que os maiores ‘ganhadores’ seriam países como o Chile e o Bra-

sil, os empresários dos setores agroindustriais e as empresas transnacionais 

dos setores energéticos”. 

Nesse sentido, observa mariano (2014), o desafio que se coloca é como impe-

dir que a integração física gere resultados que possam conflitar com o objetivo 

de redução das assimetrias entre os participantes do processo de integração 

regional. De fato, as condições de bancar esses investimentos e mesmo a sua 

posterior manutenção variam muito entre países (zUgAIB, 2006). Araújo (2012) 

exemplifica esse problema com o caso da rodovia Boa vista-georgetown, de 

grande interesse para o Brasil e a própria guiana, mas que esbarra no proble-

ma de que o governo da guiana não tem capacidade de endividamento para 

executar a obra (FIeSp, 2012).

A atuação do BNDeS no sentido de superar esse problema nem sempre é bem 

entendida. Assim, o papel do BNDeS como “banqueiro” da política externa brasi-

leira e das suas iniciativas de integração não tem ficado livre de críticas (SoUzA, 

2011). De um lado, os países que recebem os investimentos financiados pelo 

BNDeS vêm nisso mais uma manifestação do “imperialismo” brasileiro, que, 

segundo Souza (2011), tem aumentado em função da crescente presença de 
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empresas brasileiras na região. De outro, questiona-se a capacidade de o Brasil 

avançar com esses financiamentos, arcando com parte considerável do esforço 

de integração, quando internamente também enfrenta grandes carências econô-

micas e sociais, inclusive na área de infraestrutura. De toda forma, a crise fiscal 

brasileira e as repercussões da investigação da Lava Jato devem frear esse tipo 

de iniciativa do BNDeS.

Viii) foco político reduziu prioridade dada a   
   gargalos econômicos

o IDB (2008) atribui o fracasso da IIrSA à baixa frequência com que as autori-

dades encarregadas das principais decisões se reuniram para tratar dos temas 

mais críticos e à falta de relações formais com as autoridades encarregadas e 

os esquemas de integração presentes na região. para mariano (2014), as reu-

niões do CDe também eram relativamente esparsas, com o intervalo entre elas 

variando entre quatro e onze meses.

Levantamento sobre os temas tratados nas 13 reuniões do CDe (IIrSA) até 2008 

mostra que esses receberam graus variados de atenção. De acordo com a aná-

lise da frequência realizada por meio das minutas dessas reuniões, o tópico que 

levantou mais interesse foi a criação pelas instituições financeiras multilaterais 

de produtos inovadores de financiamento para projetos de integração que envol-

vessem o setor privado (10 das 13 reuniões). o tema da integração de setores 

específicos, envolvendo a harmonização das estruturas regulatórias, foi o menos 

frequente (três a cinco das 13 reuniões), especialmente a partir de 2004. o tema 

dos pontos de fronteira foi contemplado em apenas três das 13 reuniões.

mais importante, porém, foi a reorientação estratégica ocorrida a partir de 2004 e 

reafirmada com a criação da Unasul. Com essa, a integração deixou de ser vista 

como essencialmente comercial, com o foco dos investimentos em infraestrutu-

ra voltados para abrir canais de exportação para o mercado mundial, para ser 

tornar um projeto geopolítico. Como observa mariano (2014), a 
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Unasul seria um esquema integrativo no qual a transformação da 

realidade social é um dos objetivos fundamentais, diferentemente 

de outras experiências de integração regional que privilegiam as 

questões econômicas e comerciais. 

A agenda de harmonizações regulatórias e simplificação de procedimentos de 

fronteira perdeu ainda mais prioridade.

iX) assimetrias regulatórias / institucionais 
 e conflitos entre operadores

A heterogeneidade regulatória e na capacidade institucional dos órgãos respon-

sáveis por sua aplicação são óbices relevantes no caminho da integração: ela 

não só complica a realização de investimentos bi ou plurinacionais, mormente 

quando esses são patrocinados pelo setor privado, como limita a própria utiliza-

ção da infraestrutura já disponível. o transporte rodoviário é um exemplo disso, 

pelo impedimento de que um transportador que leva carga de um país A para 

outro B possa depois fazer o mesmo entre o país B e outro C. o resultado é a 

subutilização dos equipamentos.

Nessa linha, Araújo (2012) aponta a heterogeneidade dos marcos regulatórios 

dos diversos países como um dos principais fatores que explicam o modesto 

avanço dos projetos da ApI, em que pese a maioria deles ser de pequeno porte. 

No setor aéreo, por exemplo, Tavares (2012) avalia que a adesão irrestrita da 

região ao tratado de céus abertos poderia ter grande impacto sobre as econo-

mias dos países sul-americanos: Isso 

porque criaria condições para o surgimento de malhas regionais 

eficientes, estimularia a competição entre as empresas aéreas, e 

ampliaria as opções de transporte para os usuários. À semelhança 

das hidrovias, que são mais adequadas do que ferrovias e rodo-

vias para transportar certos tipos de cargas, o avião vem se tor-

nando insubstituível para o comércio internacional de uma gama 

crescente de produtos da fronteira tecnológica, como remédios, 

computadores e componentes eletrônicos, além de mercadorias 

frágeis ou perecíveis, como alimentos, bebidas, cosméticos, flo-

res e perfumes.
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Araújo (2012) observa, porém, que a adoção na América do Sul de um acordo 

semelhante ao que hoje existe na União europeia exigiria mudar os marcos regu-

latórios nacionais e fortalecer as agências encarregadas do setor em cada país, 

citando a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) como padrão a ser buscado. 

Não seria um objetivo realista para o curto ou médio prazos.

Sennes e mendes (2008) também atribuem à questão regulatória parte da res-

ponsabilidade pelos modestos avanços alcançados na integração, tanto em rela-

ção aos investimentos como à interpenetração logística. os autores apontam 

cinco problemas como os mais importantes:

a. A falta de segurança jurídica, em parte resultante da politização dos pro-
cessos de tomada de decisão, mas também das omissões ou “zonas cin-
zentas” nas legislações, assim como as incongruências entre as legisla-
ções nacionais.

b. A influência dos governos subnacionais, responsáveis por algumas temáti-
cas da integração, e nem sempre com uma postura favorável à implantação 
de soluções logísticas regionais. os autores citam como exemplo “ques-
tões como peso máximo por eixo, altura máxima dos caminhões, dentre 
outros quesitos técnicos”.

c. o forte peso das soluções burocráticas na questão logística.

d. o fato de a legislação em vigor não estar consolidada e haver conflitos 
entre regulações regionais, bilaterais e domésticas (ver análise sobre trans-
porte aéreo na seção 3).

e. o pouco conhecimento que se tem sobre as normativas internas dos paí-
ses, sua complexidade e obsolescência (CNI, 2015).

Além da falta de aprovação de acordos e tratados por alguns dos governos 

participantes, Sennes e mendes (2008) destacam como origem de vários dos 

problemas nessa área a falta de internalização e implantação de tratados e acor-

dos, mesmo quando há uma negociação bem-sucedida e a aprovação pelos 

parlamentos nacionais. eles exemplificam com o caso brasileiro, no qual não se 

observa a efetivação de normativas celebradas no âmbito regional por órgãos 

como a receita Federal, a Anvisa, a polícia rodoviária etc.

os autores mencionam ainda que em alguns casos a falta de coordenação das 

normas e ações públicas refletem o desejo do próprio regulador de garantir uma 

reserva de mercado para as empresas locais. Assim, eles reportam um gran-

de conflito entre governos nacionais (com receio da concorrência das empresas 

de outros países), entre setores prestadores de serviços logísticos dos países 
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(temendo a concorrência de empresas de outros modais),5 e entre segmentos do 

próprio setor privado, como prestadores de serviços e usuários (devido a conflitos 

de interesse em relação a mudanças na regulação). Adicionalmente, são observa-

dos conflitos de posicionamento e prioridades entre agências domésticas.

A partir de entrevistas realizadas com diferentes stakeholders, Sennes e mendes 

(2008) concluem que no setor privado a visão dominante é a de que o protecio-

nismo na América do Sul permanece elevado (CNI, 2015). Além disso, obser-

vam eles, falta um acordo de liberação da cabotagem regional, tanto ferroviária 

como rodoviária e aquífera. esse protecionismo é visto como o resultado de 

lobbies contra a regulamentação do transporte multimodal e a correção das 

assimetrias regulatórias existentes entre os países, lobby que objetiva inviabili-

zar a ação de concorrentes. 

Diga-se de passagem, esse lobby protecionista não se manifesta apenas contra 

operadores de outros países, mas, também, de outros modais: “em vários casos 

foram relatados conflitos de interesses entre transportadores rodoviários com 

os ferroviários e aéreos dentre e entre países”. mais especificamente, os auto-

res relatam que fica evidente nas entrevistas “a existência de lobbies de empre-

sas que atuam em um modal contra medidas que favoreçam outros modais 

na região, temendo perder clientes e capacidade de competição no mercado 

logístico regional”. Também em nível micro, portanto, a presença de interesses 

conflitantes é uma das causas do insucesso do processo de integração.

5  No caso brasileiro, os autores levantaram que há um conflito entre transportadores rodoviários, de um 
lado, e ferroviários e aéreos, de outro.
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A principal conclusão deste trabalho é que o programa de integração física é desproporcionalmente ambicioso 

frente aos recursos a ele dedicados e às condições iniciais de que partiu. Não deveria surpreender, portanto, que 

seus resultados tenham sido modestos ou que sua agenda tenha sido desviada para temas de natureza política e 

geopolítica, que reduziram ainda mais o espaço para se avançar com os projetos de infraestrutura, simplificação 

aduaneira e convergência regulatória.

é pouco provável que esse quadro venha a mudar nos próximos anos, especialmente quando se considera a 

desaceleração econômica por que passa a região e os sérios problemas que afligem alguns países, inclusive o 

Brasil, que reduzirão ainda mais os recursos disponíveis. Nesse sentido, a principal recomendação deste estu-

do é que o programa de integração seja repensado para focar em objetivos que sejam mais viáveis. o próprio 

sucesso em atingir as metas estabelecidas pode, depois, ajudar a alavancar mais recursos para promover obje-

tivos mais ambiciosos. 

parece-nos que duas iniciativas importantes nesse sentido seriam concentrar esforços nas dimensões mais softs 

do programa – viz., o estímulo à competição no mercado de transporte de carga e a simplificação aduaneira e 

burocrática – e focar o esforço inicial em um grupo menor de países com objetivos, modelos econômicos e níveis 

de desenvolvimento mais semelhantes.

Foto: Shutterstock
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Nesse sentido, endossamos a recomendação da CNI (2015), de que a remo-

ção das barreiras que restringem a concorrência nos serviços de transporte de 

carga deva ser uma prioridade. Isso implicaria rever os acordos de transporte 

terrestre, marítimo e aéreo existentes, com vistas a aumentar a competição e, 

por essa via, reduzir o custo do frete e aumentar a frequência de viagens. é fun-

damental, nesse caso, ir além de apenas liberar a competição entre os trans-

portadores regionais, pois isso seria insuficiente para reduzir significativamente 

o seu poder de mercado.

entendemos que, em anteposição ao que ocorre com as metas de infraestrutu-

ra, os esforços de integração e abertura do mercado de serviços de transporte 

têm sido muito tímidos e os resultados ainda mais modestos. essa é uma área 

politicamente complexa, mas que, por outro lado, depende apenas de alterações 

regulatórias. o mesmo ocorre com as aduanas. Não avançar nessas áreas é uma 

confissão de falta de compromisso efetivo com a integração.

A segunda conclusão é que é preciso avaliar se quando as empresas citam a má 

qualidade da infraestrutura como obstáculo às exportações, e priorizam inves-

timentos na infraestrutura de transportes, como revelado pela pesquisa da CNI 

(2015), elas estão se referindo à infraestrutura bi ou plurinacional ou à domésti-

ca. o levantamento apresentado na seção 2 e no Anexo mostra que a América 

do Sul, inclusive o Brasil, apresenta indicadores logísticos bastante ruins e a 

abordagem regional apenas reforça a constatação de que os países da região 

precisam priorizar os investimentos nessa área se desejam ser competitivos e 

desenvolver-se. 

As agendas da IIrSA e do Cosiplan, em que a maioria dos projetos são inteira-

mente nacionais, até certo ponto sugere que é um problema mais doméstico 

do que de integração. Assim sendo, é possível continuar priorizando o desen-

volvimento da infraestrutura de transportes, mas via a coordenação bilateral dos 

investimentos nacionais em corredores de exportação, sem a necessidade de 

inseri-los na institucionalidade mais complexa da IIrSA e do Cosiplan.

Isto posto, nossas entrevistas com empresas que exportam e/ou importam de 

mercados sul-americanos mostraram que a logística é uma parte complexa da 

operação. para lidar com essas barreiras logísticas no comércio intrarregional as 



101
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

empresas adotam soluções segundo ou terceiro melhores, em que o custo logís-

tico é significativamente incrementado. o encarecimento do transporte intrarre-

gional, por sua vez, acaba por excluir dessa atividade as empresas de menor 

porte, visto que apenas as grandes empresas transportadoras têm musculatura 

financeira e técnica para viabilizar soluções logísticas próprias que permitam lidar 

com esses impedimentos regulatórios e permanecer competitivas.

Uma terceira conclusão, em parte consequência da anterior, é que não é eviden-

te o quanto ou como as condições de transporte regionais afetam os fluxos de 

comércio do Brasil com os demais países da região. Nossos modelos mostram 

que o Brasil de fato exporta menos do que seria de se esperar para os seus vizi-

nhos e os demais países sul-americanos, o que seria uma indicação de que as 

más condições de logística seriam uma barreira ao comércio. por outro lado, o 

oposto ocorre com as importações desses países, o que sugere que o proble-

ma pode estar mais no que chamamos acima de dimensões soft da integração.

No todo, recomenda-se que o processo de integração seja conduzido com mais 

pragmatismo, mais vontade política, e menos politização. há experiências con-

cretas e esforços internacionais em curso na área de aduanas, por exemplo, que 

poderiam ser adotados na região sem a necessidade de grandes investimentos 

e com resultados possivelmente significativos (Anexo e). Também já se dispõe 

de acordos regionais de transporte que liberalizam mais o mercado de serviços 

de transporte, mas que esbarram na falta de implantação prática ou outras res-

trições legais que precisam ser removidas. 

Adicionalmente, é preciso centralizar as responsabilidades pela implantação das 

medidas de integração em atores que efetivamente possam fazer com que todos 

os órgãos envolvidos em cada iniciativa nela se engajem. ou seja, não são ape-

nas as organizações supranacionais que têm recursos de menos para atingir os 

objetivos colocados. o mesmo se observa em nível nacional.
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Tabela A.1. exportações brasileiras para a América do Sul, em valor, por modal, 2014

aneXo a – estatÍstiCas Do CoMÉrCio intrarregionaL    
  BrasiLeiro por MoDaL De transporte

país
total 

(milhões 
Us$ foB)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial ferroviária
postal 

/ Meios 
próprios

américa do sul 36.748,7 53% 39% 5% 1% 1% 1%

argentina 14.282,0 45% 48% 2% 4% 0% 0%

Bolívia 1.612,4 3% 71% 4% 0% 18% 3%

chile 4.984,2 62% 33% 5% 0% 0% 0%

colômbia 2.384,3 87% 0% 13% 0% 0% 0%

equador 822,1 83% 2% 15% 0% 0% 0%

guiana 24,5 88% 8% 3% 0% 0% 0%

guiana francesa 4,5 95% 0% 4% 0% 0% 1%

paraguai 3.193,6 10% 87% 1% 0% 0% 2%

peru 1.817,7 73% 16% 10% 1% 0% 0%

suriname 46,0 97% 0% 3% 0% 0% 0%

uruguai 2.945,4 51% 47% 1% 0% 0% 1%

Venezuela 4.632,1 87% 5% 7% 0% 0% 1%

Foto: Shutterstock
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Tabela A.3. exportações brasileiras para a América do Sul, em peso, por modal, 2014

Tabela A.2. exportações brasileiras para a América do Sul, em valor, por modal, 2000

país
total 

(milhões 
Us$ foB)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial ferroviária
postal 

/ Meios 
próprios

américa do sul 11.123,0 39% 47% 10% 1% 2% 2%

argentina 6.238,0 40% 48% 10% 0% 1% 0%

Bolívia 365,0 3% 55% 3% 5% 33% 3%

chile 1.248,0 34% 55% 11% 0% 0% 0%

colômbia 516,0 81% 0% 18% 1% 0% 0%

equador 133,0 84% 0% 14% 0% 0% 1%

guiana 3,0 86% 2% 5% 0% 0% 7%

guiana francesa 5,0 96% 0% 4% 0% 0% 0%

paraguai 832,0 0% 80% 2% 0% 1% 16%

peru 133,0 84% 0% 14% 0% 0% 1%

suriname 7,0 85% 0% 15% 0% 0% 0%

uruguai 669,0 6% 80% 5% 2% 0% 6%

Venezuela 753,0 77% 6% 16% 0% 0% 0%

país
total 
(mil 

toneladas)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial ferroviária
postal 

/ Meios 
próprios

américa do sul 30.520,6 56% 19% 0% 24% 1% 1%

argentina 15.452,2 42% 11% 0% 46% 1% 0%

Bolívia 1.067,2 3% 64% 2% 0% 27% 4%

chile 4.126,6 91% 9% 0% 0% 0% 0%

colômbia 1.091,2 99% 0% 1% 0% 0% 0%

equador 382,3 99% 0% 1% 0% 0% 0%

guiana 17,9 78% 22% 0% 0% 0% 0%

guiana francesa 2,6 100% 0% 0% 0% 0% 0%

paraguai 2.665,2 12% 79% 0% 3% 0% 6%

peru 700,0 92% 5% 1% 2% 0% 0%

suriname 27,1 100% 0% 0% 0% 0% 0%

uruguai 2.767,8 74% 26% 0% 0% 0% 0%

Venezuela 2.220,3 96% 0% 0% 3% 0% 0%
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país
total 
(mil 

toneladas)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial ferroviária
postal 

/ Meios 
próprios

américa do sul 14.452,0 58% 26% 0% 11% 3% 2%

argentina 9.701,0 67% 19% 0% 12% 1% 0%

Bolívia 550,0 1% 23% 0% 22% 40% 14%

chile 934,0 59% 40% 1% 0% 0% 0%

colômbia 452,0 94% 0% 1% 4% 0% 0%

equador 57,0 98% 0% 2% 0% 0% 0%

guiana 2,0 98% 0% 1% 0% 0% 0%

guiana francesa 3,0 100% 0% 0% 0% 0% 0%

paraguai 1.169,0 0% 65% 0% 15% 3% 18%

peru 225,0 91% 2% 1% 6% 0% 0%

suriname 8,0 100% 0% 1% 0% 0% 0%

uruguai 809,0 13% 73% 0% 11% 0% 3%

Venezuela 542,0 87% 6% 1% 6% 0% 0%

Tabela A.4. exportações brasileiras para a América do Sul, em peso, por modal, 2000

país
total 

(milhões 
Us$ foB)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial
Conduto 
/ rede 

transmissão
outros

américa do sul 29.852,6 50% 34% 1% 1% 13% 1%

argentina 14.142,9 50% 47% 2% 1% 0% 1%

Bolívia 3.816,3 1% 1% 0% 0% 98% 0%

chile 4.014,4 69% 29% 1% 1% 0% 0%

colômbia 1.715,5 98% 0% 1% 1% 0% 0%

equador 142,8 94% 0% 6% 0% 0% 0%

guiana 2,9 89% 11% 0% 0% 0% 0%

guiana francesa 0,01 78% 0% 22% 0% 0% 0%

paraguai 1.210,1 1% 99% 1% 0% 0% 0%

peru 1.713,9 91% 1% 6% 2% 0% 0%

suriname 1,1 100% 0% 0% 0% 0% 0%

uruguai 1.918,5 40% 54% 1% 4% 0% 1%

Venezuela 1.174,1 90% 0% 0% 0% 3% 7%

Tabela A.5. Importações brasileiras da América do Sul, em valor, por modal, 2014
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país
total 

(milhões 
Us$ foB)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea
Conduto 
/ rede 

transmissão
ferroviária outros

américa do sul 10.878,0 65% 30% 3% 1% 1% 0%

argentina 6.843,0 63% 33% 3% 0% 1% 0%

Bolívia 140,0 13% 2% 1% 79% 5% 0%

chile 968,0 66% 27% 7% 0% 0% 0%

colômbia 415,0 96% 0% 4% 0% 0% 0%

equador 19,0 59% 31% 10% 0% 0% 0%

guiana francesa 0,1 0% 0% 0% 0% 0% 100%

guiana 0,1 50% 0% 50% 0% 0% 0%

paraguai 351,0 2% 93% 0% 0% 0% 4%

peru 211,0 83% 1% 16% 0% 0% 0%

suriname 0,0004 0% 0% 100% 0% 0% 0%

uruguai 602,0 17% 75% 7% 0% 1% 0%

Venezuela 1.328,0 99% 0% 0% 0% 0% 0%

Tabela A.6. Importações brasileiras da América do Sul, em valor, por modal, 2000

Tabela A.7. Importações brasileiras da América do Sul, em peso, por modal, 2014

país total (mil 
toneladas)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea fluvial
Conduto 
/ rede 

transmissão
outros

américa do sul 35.382,1 57% 16% 0% 1% 26% 0%

argentina 7.035,6 65% 32% 0% 2% 0% 1%

Bolívia 9.160,5 0% 1% 0% 0% 99% 0%

chile 3.072,0 89% 10% 0% 0% 0% 0%

colômbia 6.675,4 100% 0% 0% 0% 0% 0%

equador 35,5 96% 0% 3% 0% 0% 0%

guiana 6,6 76% 24% 0% 0% 0% 0%

guiana francesa 0,004 98% 0% 2% 0% 0% 0%

paraguai 2.285,7 0% 99% 0% 0% 0% 0%

peru 2.081,4 98% 1% 0% 0% 0% 0%

suriname 6,9 100% 0% 0% 0% 0% 0%

uruguai 2.169,3 65% 29% 0% 6% 0% 1%

Venezuela 2.853,3 100% 0% 0% 0% 0% 0%
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Tabela A.8. Importações brasileiras da América do Sul, em peso, por modal, 2010

país total (mil 
toneladas)

Distribuição por modal de transporte

Marítima rodoviária aérea
 Conduto 
/ rede 

transmissão
ferroviária outros

total 32.908,0 81% 14% 0% 5% 1% 0%

argentina 19.015,0 88% 10% 0% 0% 2% 0%

Bolívia 1.574,0 5% 1% 0% 92% 2% 0%

chile 1.620,0 89% 11% 0% 0% 0% 0%

colômbia 1.346,0 100% 0% 0% 0% 0% 0%

equador 10,0 78% 20% 3% 0% 0% 0%

guiana francesa 0,0 0% 0% 0% 58% 0% 42%

guiana 0,0 100% 0% 1% 0% 0% 0%

paraguai 1.620,0 0% 94% 0% 1% 0% 5%

peru 309,0 100% 0% 0% 0% 0% 0%

suriname - 0% 0% 0% 0% 0% -

uruguai 1.070,0 27% 71% 0% 0% 2% 0%

Venezuela 6.344,0 99% 1% 0% 0% 0% 0%
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aneXo C – norMatiVas regionais

normativa transporte Multimodal

aLaDi acordo parcial multimodal da américa do sul seis ratificações pendentes 

MerCosUL decisão cmc nº 15/1994 – acordo de 
transporte multimodal internacional 

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1996)

Can

decisão nº 331 (3.963) – transporte multimodal (1993/1996) Bolívia, colômbia, equador , peru

resolução nº 425 – regulamento para registro de 
operadores de transporte multimodal internacional

Bolívia, colômbia, equador, 
peru, Venezuela (1996)

decisão nº 447 – transporte aduaneiro internacional Bolívia, colômbia, equador, peru

nacionais

lei nº 24.921 – transporte multimodal de mercadorias argentina (1997)

lei nº 9.611 – transporte multimodal de cargas Brasil (1998/2000/2004)

resolução antt nº 794 – operador de transporte multimodal Brasil (2004)

lei nº 105 – disposições Básicas de transporte colômbia (1993)

normativa transporte ferroviário

Mercosul

diretivas ccm – regulamento de Áreas de 
controle integrado de cargas 

argentina, Brasil, paraguai, uruguai*

resolução gmc nº 58/1997 – atenuação das 
assimetrias vinculadas ao transporte terrestre

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1997)

resolução gmc nº 9/1992 – formulário tif/dta argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1992)

decisão cmc nº 14/1994 – transporte de produtos perigosos argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1994)

nacionais

lei nº 21.458 – convênio argentino – chileno argentina e chile (1976)

resolução nº 263/1990 – acordo de 
transporte internacional terrestre 

argentina (1980)

decreto nº 1.832 – regulamento do transporte ferroviário Brasil*

normas de direção geral de transporte férreo colômbia*

*data de vigência depende da normativa em questão.
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normativa transporte rodoviário

aLaDi

acordo sobre transporte internacional terrestre (atit)
argentina, Bolívia, Brasil, chile, paraguai, 

peru, uruguai (1990/2004/2005)

acordo sobre contrato de transporte e responsabilidade civil 
do transporte rodoviário internacional de mercadorias 

Bolívia, Brasil, chile, paraguai, 
peru, uruguai (1995)

acordo de transporte internacional por rodovia 
de mercadorias e passageiros (ace nº 15)

Brasil e Venezuela (2001)

convênio de transporte rodoviário de 
passageiros entre tacna e arica 

chile e peru (2004)

MerCosUL

acordo para a facilitação de transporte 
de mercadorias perigosas

argentina, Brasil, paraguai, 
uruguai (1994/1998)

diretivas ccm – regulamento das Áreas 
de controle integrado de cargas

argentina, Brasil, paraguai, uruguai*

resolução gmc nº 39/1992 – aprovação do formulário mic/dta argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1992)

resolução gmc nº 58/1997 – atenuação das 
assimetrias vinculadas ao transporte terrestre 

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1997)

resolução gmc nº 58/1997 – programa de trabalho para 
o desenvolvimento da rede básica de infraestrutura vial

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1997)

decisão cmc nº 14/1994 – transporte de produtos perigosos argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1994)

resolução gmc – requisitos e padrões técnicos argentina, Brasil, paraguai, uruguai*

resolução gmc nº 116/1994 – norma sobre mercadorias 
transportadas em distintas aduanas com um mesmo 

mic/dta e na mesma unidade de transporte
argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1994)

Can

decisão nº 271 – sistema andino de rodovias
Bolívia, colômbia, equador, 

peru e Venezuela (1998)

decisão nº 399 – transporte internacional 
de mercadorias por rodovias

Bolívia, colômbia, equador, peru e 
Venezuela (1997/1999/2003)

decisão nº 434 – comitê andino de 
autoridades de transporte terrestre

Bolívia, colômbia, equador, 
peru e Venezuela (1998)

nacionais 

resolução nº 110/1997 – transporte de 
mercadorias perigosas por rodovias argentina (1997/1999)

decreto 1.495/1994 – transporte terrestre de cargas argentina (1994)

resolução nº 15/2002 – transporte 
internacional de cargas por rodovias argentina (2002)

decreto nº 1.797 – acordo sobre transporte 
de mercadorias perigosas Brasil (1996)

decreto nº 5.471 – Áreas de controle integrado 
nas fronteiras comuns mercosul e Bolívia Brasil (2005)

lei nº 105 – disposições Básicas de transporte colômbia (1993)

lei nº 336 – regulamento do transporte e 
sua operação em território nacional colômbia (1996)

lei nº 27.181 – lei geral do transporte e transito terrestre peru (1999)

*data de vigência depende da normativa em questão
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normativa transporte aquático

aLaDi
convênio de transporte por água

argentina, Brasil, colômbia, chile, equador, 
méxico, peru, paraguai e uruguai (1966)

acordo de transporte fluvial da 
Hidrovia paraguai paraná tm

argentina, Bolívia, Brasil, paraguai 
e uruguai (1992/1996)

MerCosUL

resolução gmc nº 27/2002 – exigências para a 
solicitação e concessão da livre prática de embarcações

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (2002)

resolução gmc nº 4/1991 – declaração 
internacional de carga e transito aduaneiro

argentina, Brasil, paraguai, uruguai (1991)

Can

decisão nº 288 – liberdade de acesso à carga 
originada e destinada por Via marítima

Bolívia, colômbia, equador, peru, Venezuela (1991)

resolução nº 422 – regulamentação para a aplicação 
de principio de reciprocidade no transporte marítimo

Bolívia, colômbia, equador, peru, Venezuela (1996)

nacionais

lei nº 24.093 – lei de atividades portuárias argentina (1992)

lei nº 8.630 – lei dos portos Brasil (1993)

lei nº 9.432 – lei de ordenação 
do transporte aquaviário

Brasil (1997)

normativas, regulamentos e requisitos técnicos Brasil *

lei nº 2.222 – lei de navegação chile (1978)

regulamentos tm – procedimentos 
e requisitos técnicos

chile *

lei nº 105 – lei básica sobre o transporte colômbia (1993)

lei 336 – regulamentação do transporte 
e sua operação em território nacional

colômbia (1996)

normativas da direção geral de 
transporte marítimo e fluvial

colômbia *

lei nº 23.517 – reativação do transporte de cabotagem peru (1962)

lei nº 26.620 – lei de controles das atividades 
marítimas, fluviais e lacustres

peru (1996)

normativa transporte aéreo

aLaDi
acordo de fortaleza

argentina, Bolívia, Brasil, chile, 
paraguai, peru, uruguai (1996)

acordos Bilaterais
argentina, Bolívia, Brasil, colômbia, chile, 

equador, paraguai, peru, uruguai, Venezuela*

Can decisão nº 582 – transporte aéreo 
da comunidade andina

Bolívia, colômbia, equador, peru e Venezuela (2004)

nacionais

lei nº 17.258 (22.390) – código aeronáutico argentina (1967/1981)

lei nº 19.030 – política aérea argentina (1971)

lei nº 7.565 – código aeronáutico Brasil (1986)

lei nº 18.916 (1990) – código aeronáutico chile (1990)

regulamento aeronáutico colômbia (2007)

lei nº 27.261 – lei de aeronáutica civil peru (2000)

*data de vigência da normativa em questão

*data de vigência depende da normativa em questão
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normativa passos fronteiriços

aLaDi

acordo de cooperação e assistência 
mútua em matéria aduaneira

chile, peru (2003)

acordos Bilaterais de cooperação econômica
Bolívia, Brasil, chile, colômbia, 
equador, uruguai, Venezuela*

MerCosUL

protocolos de integração física do acordo de 
complementação econômica (ace nº 35)

mercosul, chile (1996)

protocolos de integração física do acordo de 
complementação econômica (ace nº 58)

mercosul, peru (2005)

decisão nº 671 – Harmonização de regimes aduaneiros Bolívia, colômbia, equador, peru (2007)

decisão nº 670 – adoção do 
documento Único aduaneiro

Bolívia, colômbia, equador, peru (2007)

decisão nº 617 – trânsito aduaneiro comunitário Bolívia, colômbia, equador, peru (2005)

nacionais as legislações nacionais sobre questões aduaneiras não se apresentam condensadas em um único 
corpo jurídico, sendo divididas de acordo com seu tema, aplicação e órgão competente 

aneXo D – apLiCação Do MoDeLo    
  graVitaCionaL

modelos gravitacionais são utilizados na análise econométrica dos fluxos de 

comércio internacional há mais de 50 anos. Sua origem remonta ao início da 

década de 1960, quando Tinbergen (1962), inspirado na Lei da gravitação Uni-

versal de Isaac Newton, propôs que o comércio bilateral (T) entre dois países i 

e j seria uma função da razão entre o produto do tamanho de suas economias 

(mensurado pelo PiB) e a distância (D) entre eles – esta uma proxy dos custos 

de transporte. essa formulação, acrescida de um componente temporal (t), pode 

ser expressa por:

em que Ti,j,t representa o fluxo de comércio entre os países i e j no período t, c 

é uma constante, PiBi,t é o pIB do país i no período t e PiBj,t é o pIB do país j no 

período t e Di,j é a distância entre os países i e j. os expoentes β1, β2 e β3 indicam 

que a relação entre o fluxo de comércio, o PiB e a distância não será necessa-

riamente de 1 para 1.

A equação proposta por Tinbergen logo se popularizou devido à sua simplicida-

de, à disponibilidade de dados para aplicá-la empiricamente e a seu alto poder 

explicativo. Contudo, a ausência de uma fundamentação teórica para embasá-la 

era alvo de críticas. Anderson (1979) e Bergstrand (1985), entre outros, endereça-

ram essa questão, valorizando o emprego de modelos gravitacionais no estudo 

do comércio internacional. 

𝑇𝑇!,!,! = 𝑐𝑐 ∗  
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃!,!

!!  𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃!,!
!!

𝐷𝐷!,!
!!
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mais recentemente, algumas extensões foram desenvolvidas. Uma das mais 

comuns (e também controversa) é o uso do modelo de forma adaptada para 

avaliar o impacto da formação de zonas de comércio preferenciais. outras modi-

ficações habituais são o uso de dados sobre a população dos países e a inclusão 

de dummies para capturar efeitos de adjacência e da existência de um idioma 

em comum (greeNAwAY e mILNer, 2002; vIorICĂ, 2012; FArIAS e hIDALgo, 

2012; hILBUN, 2003). 

Com base no arcabouço descrito acima e com o intuito de verificar se o comér-

cio de manufaturados do Brasil com os demais países da América do Sul está 

abaixo ou acima do potencial (aqui representado pelo que seria esperado dado 

o pIB das economias e a distância entre elas), construímos o seguinte modelo 

gravitacional das transações comerciais brasileiras com o restante do mundo:

estimamos essa especificação separadamente para exportações e importações 

de manufaturados. ou seja, Ti,t corresponde, alternativamente, às exportações 

brasileiras para o país i no ano t e às importações brasileiras do país i no ano t. 

No tocante aos regressores, tem-se: PiBi,t, que equivale ao pIB do país i no ano 

t; Di,j é a distância entre o Brasil e o país i; adji é uma variável dummy que é igual 

a um se o país i faz fronteira com o Brasil e zero caso contrário; e anoj,t são um 

conjunto de dummies de ano. εi,t é o termo de erro.

A base de dados cobre o período 1989-2013 e 153 países.1 os dados sobre as 

exportações e importações brasileiras de manufaturados foram extraídos do sis-

tema Aliceweb, do ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio exterior 

(mDIC). As exportações e importações de manufaturados estão expressas em 

dólares americanos, a preços correntes.2

Nossa definição de manufaturados tem como base a classificação dos produtos 

por fatores agregados (básicos, semimanufaturados e manufaturados) segun-

do sua Nomenclatura Comum do mercosul (NCm). Até 1996, as exportações e 

1  Houve mudanças significativas na geografia mundial no último quarto de século. Em especial, destaca-se a 
dissolução da união das repúblicas Socialistas Soviéticas, da iugoslávia e da Tchecoslováquia. os países criados a partir daí 
foram excluídos da base de dados devido à ausência de informações no início do período considerado. Testamos o modelo com 
os dados incompletos, mas os resultados encontrados não se alteraram. Ademais, as exportações e importações entre o Brasil 
e a Alemanha incluem as transações que, segundo o AliceWeb, foram realizadas com a Alemanha oriental.

2  Para evitar que as informações iguais a zero fossem perdidas, o que poderia gerar um viés de seleção, somamos 
1 às exportações e importações de manufaturados antes de proceder à transformação logarítmica.

ln 𝑇𝑇!,! = 𝛽𝛽! +  𝛽𝛽! ln 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃!,! + 𝛽𝛽! ln 𝐷𝐷! + 𝛽𝛽!𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴! + 𝛽𝛽!!!

!"

!!!

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴!,! + 𝜀𝜀!,!	
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importações eram classificadas de acordo com a Nomenclatura Brasileira de 

mercadorias. elas foram compatibilizadas com a NCm e então divididas em 

fatores agregados. para os anos de 1997 a 2013, utilizamos a metodologia de 

uniformização dos fatores agregados do Ibre/Fgv.3

o pIB dos países, também expresso em dólares americanos a preços correntes, 

é proveniente do World Economic Outlook, do Fundo monetário Internacional, 

e da Divisão de estatísticas das Nações Unidas. para a distância entre as eco-

nomias, foram utilizadas as informações disponibilizadas pelo professor kristian 

gleditsch, da Universidade de essex. em sua página pessoal, ele fornece a dis-

tância esférica (a menor entre dois pontos ao longo da superfície da Terra) em 

quilômetros entre diversas capitais do mundo. Nos casos em que o país não 

constava na base de dados de gleditsch, calculamos a distância (mesma defi-

nição) por meio dos sites infoplease e Distance from to.

As regressões foram estimadas por mínimos quadrados agrupados, ou seja, 

as informações referentes aos 25 anos foram empilhadas na base de dados. 

A estimação por efeitos fixos foi descartada porque não seria possível incluir 

a distância entre o Brasil e seu parceiro comercial – uma variável-chave, mas 

que não varia com o tempo – no modelo. para aproveitar a estrutura em painel 

dos dados, cogitou-se, então, usar um modelo de efeitos aleatórios. porém, a 

hipótese de exogeneidade estrita4, necessária para garantir a consistência dos 

estimadores, é muito restritiva. Assim, embora o teste de Breusch-pagan não 

permita que rejeitemos a hipótese da existência de um termo específico5, os 

estimadores de efeitos aleatórios se mostraram menos eficientes do que os de 

mínimos quadrados agrupados.

A vantagem dos mínimos quadrados agrupados frente a uma análise transver-

sal é o aumento na precisão das estimativas decorrente da variância mais alta 

dos regressores e, em última instância, do número maior de observações. Além 

disso, a inclusão de dummies de ano permite controlar os resultados por outros 

eventos que possam ter afetado o comércio do Brasil com os demais países de 

3  A classificação das mercadorias em fatores agregados entre 1989 a 1996 é menos refinada do que no período 
seguinte, pois não leva em consideração as diversas alterações que a NCM sofreu ao longo dos anos – em particular a 
subdivisão de códigos de produtos. Todavia, estimamos o modelo usando somente os dados de 1997 a 2013 e os resultados 
se mantiveram, com alterações marginais.

4  Segundo essa hipótese, o termo de erro xi,t deve ser não correlacionado com as variáveis explicativas em todos 
os pontos do tempo, ou seja, E(xi,t xi,s)=0 para s=1,...,25, em que xi,t = [ln(PiBi,t) ln(di,j) Adji Ano1,t Ano2,t ... Ano24,t].
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forma geral. em particular, o efeito da atividade econômica brasileira sobre as 

transações comerciais em cada ano está contemplado nessas variáveis.

os resultados da estimação são apresentados na Tabela 7. primeiramente, 

observamos que os coeficientes das variáveis de pIB e distância são significa-

tivos e têm os sinais esperados, tanto no modelo para as exportações quanto 

naquele referente às importações. Um aumento de 1% no pIB de um parceiro 

comercial do Brasil acarretaria uma elevação de 1,3% nas nossas exportações 

de manufaturados para esse país e de 2,4% no valor que importamos dele. por 

outro lado, um país que é 1% mais distante do Brasil do que outro recebe 3,3% 

menos exportações brasileiras de manufaturados e tem uma receita de impor-

tação conosco 1,4% menor.

Assim, o tamanho do mercado externo tem maior importância para determinar 

o valor das nossas importações de manufaturados, enquanto a distância (que 

é uma aproximação dos custos de transporte) exerce uma influência negativa 

mais pronunciada sobre as nossas exportações de tais produtos. essa evidência 

parece sugerir que os entraves para exportarmos produtos industrializados são 

mais fortes do que para importamos. 

 exportações importações

ln(piB)
1,31*** 2,35***

(-0,02) (-0,03)

ln(distância) 
-3,33*** -1,41***

(-0,11) (-0,16)

fronteira com o Brasil
-0,52*** 2,24***

(-0,12) (-0,34)

constante
 

15,3*** -29,8***

(-0,72) (-1,43)

n 3825 3825

r2 ajustado 0,67 0,66

f 223 380,2

Tabela 7. resultados do modelo gravitacional do comércio exterior brasileiro – variáveis 
de interesse

Notas: Erros-padrão entre parênteses

* p<0.1, ** p<0.05, *** p<0.01
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esse achado é reforçado pelos resultados referentes à dummy de fronteira com o 

Brasil: as importações de manufaturados provenientes de países vizinhos (Argen-

tina, Bolívia, Colômbia, guiana, paraguai, peru, Suriname, Uruguai e venezuela) 

são 9,4 vezes maiores do que a de países com igual pIB e à mesma distância, 

enquanto as exportações brasileiras para esses países são 40% menores do que 

para as para outras nações com iguais características.

o sinal negativo da dummy de adjacência no modelo que tem as exportações 

como variável dependente surpreende, a princípio. porém, ao estimar um modelo 

gravitacional do comércio regional para a América Central, gordillo et al. (2010) 

encontraram um resultado semelhante. Sua interpretação é a seguinte:

This result, at first counterintuitive, suggests that, for any given 

pair of adjacent (…) economies, the common border serves as a 

barrier rather than as a point of encounter and exchange. (…) [It] 

can largely be attributed to the current inefficiencies at the border 

crossings that counterbalance the overall greater opportunities for 

doing business and trading that are typically enjoyed by countries 

located directly next to each other. (p. 11)

As estimativas dos coeficientes das dummies de ano, expostas na Tabela 8, 

apresentam uma tendência. Nos anos 1990, elas eram negativas e significativas; 

no final da década, começam a diminuir de magnitude e perder significância, 

até que, no caso das exportações, tornam-se positivas em 2004. mais recente-

mente, entretanto, elas voltaram a ser estatisticamente iguais a zero. No que diz 

respeito às importações, tais parâmetros se mantêm negativos nos anos 2000, 

porém deixam de ser significativos. Além disso, os valores registrados na déca-

da de 1990 são consideravelmente superiores aos obtidos na década seguinte.

Como mencionado, essas variáveis podem ser interpretadas como a influência 

do pIB brasileiro sobre o comércio exterior em relação a 2013, que é o ano-ba-

se. porém, essas dummies captam também outros efeitos de cunho geral, como 

a incidência de fenômenos climáticos ou guerras. os coeficientes negativos no 

início dos anos 1990 também podem ser um reflexo da menor abertura comer-

cial do país naquela época em comparação com os dias de hoje, em especial 

no tocante às importações. No todo, esses valores são consistentes com os 

coeficientes de exportação e penetração das importações calculados pela CNI, 

que mostram:
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• para as exportações, uma alta até meados da década passada e depois 
uma queda para um patamar cerca de um quarto mais baixo;

• para as importações, uma alta consistente, interrompida apenas pela 
crise financeira internacional, atingindo um máximo de penetração em 
2013-2014.

Uma forma de verificarmos se o comércio de manufaturados do Brasil com a 

América do Sul está aquém ou além do que poderia ser, dado o tamanho das 

economias e a distância entre os países, é usarmos o modelo acima para fazer 

previsões a respeito das importações e exportações brasileiras e compará-las 

com os valores efetivamente observados no período estudado (TINBergeN, 

1962; gorDILLo et al., 2010; vIorICĂ, 2012). 

Tabela 8. Resultados do modelo gravitacional do comércio exterior brasileiro – 
Dummies de ano

exportações importações  exportações importações

1989
-0,92*** -4,00***

2001 
-0,26 -0,33

(0,32) (0,49) (0,22) (0,37)

1990
-0,83*** -3,49***

2002 
-0,12 -0,82**

(0,29) (0,48) (0,22) (0,35)

1991
-1,06*** -3,00***

2003
0,14 -0,89***

(0,29) (0,45) (0,21) (0,33)

1992
-1,03*** -3,28***

2004
0,39* -0,53

(0,3) (0,45) (0,2) (0,35)

1993
-1,03*** -2,69***

2005 
0,46** -0,78**

(0,29) (0,44) (0,21) (0,33)

1994
-0,85*** -2,37***

2006 
0,62*** -0,44

(0,26) (0,46) (0,2) (0,31)

1995
-0,91*** -2,29***

2007 
0,44** -0,33

(0,27) (0,45) (0,2) (0,26)

1996
-1,22*** -2,41***

2008 
0,28 -0,56**

(0,29) (0,43) (0,22) (0,26)

1997
-0,52** -0,25

2009 
0,25 -0,25

(0,25) (0,33) (0,23) (0,3)

1998
-0,40* -0,75**

2010 
0,23 -0,1

(0,24) (0,35) (0,22) (0,28)

1999
-0,43* -1,32***

2011 
0,17 -0,02

(0,23) (0,39) (0,22) (0,28)

2000
-0,59** -0,81**

2012 
0,04 0,2

(0,24) (0,4) (0,2) (0,25)

Notas: Erros-padrão entre parênteses.

   * p<0.1, ** p<0.05, *** p<0.01
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para realizar esse exercício, desconsideramos os países da América do Sul na 

estimação do modelo. Isso porque, devido ao seu peso no comércio exterior 

brasileiro, é possível que sua inclusão mude os resultados encontrados para o 

total da amostra. Além disso, de acordo com greenaway e milner (2002), 

one should be cautious about using any systematic difference 

between actual and in-sample predicted trade flows as evidence 

of under- (or over-) used trade potential. (…) Indeed, large syste-

matic differences are likely to indicate instead the mis-specification 

of the estimated model. (p. 10)

procedemos, então, da seguinte forma: estimamos o modelo para as exporta-

ções e as importações de manufaturados sem os países sul-americanos; usamos 

os coeficientes obtidos para prever a grandeza do comércio com essas nações; 

de posse dos valores observados, calculamos os resíduos. para chegarmos a 

apenas um valor por país, ao invés de 25 (correspondentes aos anos), fizemos 

uma média dos resíduos ponderada pelas exportações/importações previstas 

em cada ano. os resultados estão na Tabela 8.

Como observado, infere-se da Tabela 9 que os entraves físicos ou regulatórios 

da infraestrutura sul-americana ao comércio regional afetam desproporcional-

mente as exportações brasileiras de manufaturados. Isso pode significar que 

estamos mais abertos ao comércio com os demais países da região do que 

 exportações importações

argentina -1,54 1,9

Bolívia 0,36 3,08

chile -0,54 2,38

colômbia -1,08 0,84

equador 0,06 2,16

guiana -0,15 -2,28

paraguai -0,26 4,75

peru -0,95 1,25

suriname -0,37 3,21

uruguai -0,27 5,72

Venezuela -0,8 2,13

Tabela 9. Comércio dos países da América do Sul com o Brasil – desvios em 
relação ao potencial
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eles conosco e que, em especial, o mercosul tem funcionado mais numa dire-

ção do que na outra. por outro lado, sugere que as barreiras propriamente 

infraestruturais não são o principal problema, mas, antes, questões relaciona-

das a aduanas e/ou regulatórias.

resultados Complementares da 
estimação do Modelo gravitacional

Teste de Breusch-pagan para a existência de efeitos aleatórios 

regressão estimada:

Variáveis de interesse

 exportações importações

ln(piB) 
1,32*** 2,33***

(0,02) (0,03)

ln(distância)
-3,34*** -1,12***

(0,12) (0,18)

constante
15,2*** -31,8***

(0,77) (1,53)

n 3550 3550

r2 ajustado 0,64 0,64

f 161,5 377

Notas: Erros-padrão entre parênteses.

ln 𝑇𝑇!,! = 𝛽𝛽! +  𝛽𝛽! ln 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃!,! + 𝛽𝛽! ln 𝐷𝐷! + 𝛽𝛽!𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴! + 𝛽𝛽!!!

!"

!!!

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴!,! + 𝜀𝜀!,!	

𝜀𝜀!,! = 𝑐𝑐! + 𝑢𝑢!,!	

	

resultados estimados

desvios-padrão

ln(exportações) 4,19

u 1,88

c 1,54

teste:
Ho: Var(c) = 0

X2 (1) = 7206,2
prob > X2= 0,000

T = exportações:

resultados estimados

desvios-padrão

ln(importações) 7,42

u 3,18

c 2,93

teste:
Ho: Var(c) = 0

X2 (1) = 9299,72
prob > X2= 0,000

T = Importações:
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resultados do modelo gravitacional sem a américa do sul – Dummies de ano

 exportações importações  exportações importações

1989 
-0,96*** -3,96***

2001
-0,28 -0,15

(0,35) (0,51) (0,24) (0,48)

1990 
-0,87*** -3,43***

2002 
-0,14 -0,66

(0,31) (0,52) (0,24) (0,49)

1991 
-1,12*** -2,88***

2003 
0,14 -0,68

(0,31) (0,51) (0,23) (0,46)

1992 
-1,09*** -3,17***

2004 
0,38* -0,34

(0,32) (0,5) (0,22) (0,47)

1993 
-1,10*** -2,57***

2005 
0,45** -0,65

(0,31) (0,5) (0,23) (0,47)

1994 
-0,90*** -2,21***

2006 
0,62*** -0,37

(0,28) (0,51) (0,21) (0,45)

1995 
-0,96*** -2,18***

2007 
0,44** -0,27

(0,28) (0,52) (0,21) (0,44)

1996 
-1,29*** -2,31***

2008 
0,27 -0,56

(0,31) (0,5) (0,23) (0,47)

1997 
-0,57** 0,082

2009 
0,25 -0,27

(0,27) (0,48) (0,25) (0,45)

1998 
-0,43* -0,59

2010 
0,23 -0,11

(0,25) (0,48) (0,24) (0,45)

1999
-0,45* -1,21**

2011 
0,17 -0,06

(0,24) (0,49) (0,24) (0,46)

2000
-0,63** -0,62

2012
0,03 0,18

(0,26) (0,5) (0,22) (0,44)

Notas: Erros-padrão entre parênteses.

* p<0.1, ** p<0.05, *** p<0.01

aneXo e – principais normativas e acordos   
  sul-americanos na área de transportes

Na tabela abaixo, são apresentados os principais acordos em matéria de trans-

porte na América do Sul protocolados na Aladi. Dentre os principais acordos 

sobre o tema firmados pelos países da América do Sul, três não estão protoco-

lados na Aladi: dois sobre transporte aéreo – o Acordo sobre Serviços Aéreos 

Sub-regionais, conhecido como Acordo de Fortaleza e o Acordo multilateral de 

Céus Abertos da Clac – e o Acordo regional de Transporte multimodal. 
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acordos sobre transporte na américa do sul protocolados na aladi

 Modal aCorDo sigLa paÍses Data de assinatura

MULtiMoDaL 

acordo de 
alcance parcial 

para a facilitação 
do transporte 
multimodal de 
mercadorias. 

aap.pc nº 8
argentina, Brasil, 

paraguai e uruguai.
dez/1994

fronteiriço

acordo que 
estabelece 

medidas técnicas e 
operacionais para 
regulamentar os 

controles integrados 
na fronteira (acordo 

de recife).

aap.pc nº 5
argentina, Brasil, 

paraguai e uruguai.
mai/1994

terrestre

acordo sobre 
transporte 

internacional 
terrestre (atit).

aap.a14tm nº 3

argentina, Bolívia, 
Brasil, chile, 

paraguai, peru  
e uruguai.

jan/1990

roDoViÁrio

acordo sobre 
regulamentação 

unificada de 
trânsito.

aap.a14tm nº 8

argentina, Bolívia, 
Brasil, chile, 

paraguai, peru  
e uruguai.

set/1992

acordo sobre 
o contrato de 
transporte e a 

responsabilidade 
civil do 

transportador 
no transporte 

rodoviário 
internacional de 

mercadorias.

aap.a14tm nº 10
Bolívia, Brasil, 

chile, paraguai, 
peru e uruguai.

ago/1995

acordo que 
estabelece 
as normas 

que regulam 
o transporte 

rodoviário, de  
passageiros e de 

carga, entre ambos 
os países, com 

base em princípios 
de reciprocidade.

aap.a14tm nº 15 Brasil e Venezuela. jul/1995

acordo de alcance 
parcial sobre pesos 

e dimensões 
de Veículos 

de transporte 
rodoviário de 
passageiros 

e cargas.

aap.a14tm nº 17
argentina, Brasil, 

paraguai e uruguai.
jul/1995

acordo de 
alcance parcial 

para a facilitação 
de transporte 
de produtos 
perigosos *

aap.pc nº 7
argentina, Brasil, 

paraguai e uruguai.
dez/1994

aQUÁtiCo

acordo de 
transporte fluvial 

pela Hidrovia 
paraguai – paraná.

aap.a14tm nº 5
argentina, Bolívia, 
Brasil, paraguai 

e uruguai.
jul/1992

Fonte: Aladi (2015).

Notas * Acordo revisado em 2007, no âmbito do Mercosul, por meio do decreto Mercosul CMC/dEC nº 32/2007.
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o Acordo de Fortaleza, de 1996, tem a participação da Argentina, Brasil, Bolí-

via, Chile, paraguai, peru e Uruguai e foi promulgado no Brasil pelo Decreto nº 

3.045, de 1999. já o Acordo multilateral de Céus Abertos foi adotado pela Clac 

em 2010; a adesão brasileira aconteceu em 2012. Na prática, entretanto, suas 

cláusulas não foram implantadas ainda.

o Acordo regional de Transporte multimodal foi firmado em 1996, na III reunião 

ordinária da Conferência de ministros de Transportes, Comunicação e obras 

públicas da América do Sul, como a resolução nº 23 (III), entre os seguintes 

países membros da Aladi: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, equador, 

paraguai, peru, Uruguai e venezuela. Apesar de sua nomenclatura, o Acordo 

regional de Transporte multimodal não tem alcance regional porque Cuba, méxi-

co e panamá não fazem parte dele. o acordo está atualmente em processo de 

protocolização na Aladi.
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resoluções e diretrizes sobre transporte no âmbito do Mercosul

 signifiCaDo sigLa Data De 
aproVação

aQUÁtiCo
temas relativos ao transporte fluvial e assuntos portuários. gmc/res nº 27/1992 out/1992

exigências para a solicitação e concessão 
da livre prática de embarcações.

gmc/res nº 27/2002 jun/2002

terrestre

atenuação das assimetrias vinculadas ao transporte terrestre. gmc/res nº 58/1997 dez/1997

inspeção técnica veicular. gmc/res nº 75/1997 dez/1997

regulamento da área de controle integrado de cargas. ccm/dir nºs6, 7, 8 e 9/2001 mai/2001

certificado único de inspeção técnica veicular. gmc/res nº 32/2009 dez/2009

roDoViÁrio

manifesto internacional de carga e 
declaração de trânsito aduaneiro.

gmc/res nº 4/1991 dez/1991

incorporação de novos registros ao 
formulário mic/dta de registros. 

gmc/res nº 39/1992
dez/1992

tratamento dos veículos de transporte de produtos 
perigosos nos postos de fronteira. 

gmc/res nº 1/1994
mai/1994

princípios gerais de acesso à profissão de transportista 
e seu exercício no âmbito do mercosul.

gmc/res nº 58/1994
nov/1994

norma sobre mercadorias carregadas em distintas 
aduanas do país de partida com um mesmo mic/

dta e na mesma unidade de transporte. 
gmc/res nº 116/1994 dez/1994

programa de trabalho para o desenvolvimento da 
rede básica de infraestrutura vial do mercosul.

gmc/res nº 59/1997 dez/1997

procedimento uniforme de controle do transporte de mercadorias 
perigosas e cronograma para o cumprimento das exigências do 
acordo sobre transporte de mercadorias perigosas no mercosul.

gmc/res nº 6/1998 mai/1998

instruções para a fiscalização do transporte 
rodoviário de produtos perigosos no mercosul.

gmc/res nº 10/2000 abr/2000

Valores mínimos para o seguro de responsabilidade civil 
do transportador rodoviário em viagem internacional.

gmc/res nº 15/14 mai/2014

regime de infrações e sanções aplicáveis por 
descumprimentos dos limites de peso por veículos de 

transporte rodoviário internacional no mercosul.
gmc/res nº 14/14 jun/2014

ferroViÁrio
formulário tif/dta. gmc/res nº 9/1992 abr/1992

instruções para a fiscalização do transporte 
ferroviário de produtos perigosos no mercosul.

gmc/res nº 82/2000 dez/2000

Fonte: Mercosul (2015).

Legenda: rES = resolução / dir – diretrizes.
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